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CARTA DE APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL
No marco dos seis anos do Projeto Pensando o Direito, a Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério 

da Justiça (SAL/MJ) traz a público novas pesquisas, com um enfoque empírico e interdisciplinar, sobre temas 

de grande impacto público e social, contribuindo para a ampliação e o aperfeiçoamento da participação no 

debate sobre políticas públicas.

O objetivo central das pesquisas do Projeto é produzir conteúdos que possam ser aproveitados no processo 

de tomada de decisão da Administração Pública na construção de políticas públicas. Com isso, busca-se 

estimular a aproximação entre governo e academia, viabilizar a produção de pesquisas de caráter empírico 

e aplicado, incentivar a participação e trazer à tona os grandes temas que preocupam a sociedade.

A cada lançamento de novas pesquisas, a SAL renova sua aposta no sucesso do Projeto, lançado em 2007 

com o objetivo de inovar e qualificar o debate, ao estimular a academia a produzir e conhecer mais sobre 

temas de interesse da Administração Pública e da sociedade e abrir espaço para que a sociedade participe 

do processo de discussão e aprimoramento das políticas públicas. Essa forma de conduzir o debate sobre 

as leis, instituições e políticas públicas contribui para seu fortalecimento e democratização, permitindo a 

produção plural e qualificada de argumentos utilizados nos espaços públicos de discussão e decisão, como 

o Congresso Nacional, o governo e a própria opinião pública.

O Projeto Pensando o Direito consolidou, desse modo, um novo modelo de participação social para a 

Administração Pública. Por essa razão, em abril de 2011, o projeto foi premiado pela 15ª edição do Concurso 

de Inovação na Gestão Pública Federal da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP).

Para ampliar a participação na construção de políticas públicas, os resultados das pesquisas promovidas 

pelo Projeto são incorporados sempre que possível na forma de novos projetos de lei, de sugestões para 

o aperfeiçoamento de propostas em tramitação, de orientação para o posicionamento da SAL/MJ e dos 

diversos órgãos da Administração Pública em discussões sobre alterações da legislação ou da gestão para o 

aprimoramento das instituições do Estado. Ademais, a divulgação das pesquisas por meio da Série Pensando 

o Direito permite a promoção de debates com o campo acadêmico e com a sociedade em geral, demonstrando 

compromisso com a transparência e a disseminação das informações produzidas.

Esta publicação consolida os resultados das pesquisas realizadas pelas instituições selecionadas nas 

duas chamadas públicas de 2012. O presente volume está disponível no sítio eletrônico da SAL/MJ (http://

www.pensandoodireito.mj.gov.br), somando-se assim mais de 50 publicações que contribuem para um 

conhecimento mais profundo sobre assuntos de grande relevância para a sociedade brasileira e para a 

Administração Pública.

Brasília, outubro de 2013.

Marivaldo de Castro Pereira
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APRESENTAÇÃO
O presente volume I do número 49 da Série Pensando o Direito traz em conjunto os 

principais resultados de quatro pesquisas das duas chamadas realizadas em 2012, que 
tiveram como tema comum “Mecanismos jurídicos para a modernização e transparência 
da gestão pública”.

A concepção dos editais propostos em 2012 consolidou uma série de discussões 
mobilizadas ao longo de 2011, com momentos especialmente marcantes de avanços na 
pauta de inovação e transparência da gestão pública para o Projeto Pensando o Direito 
e para a Secretaria de Assuntos Legislativos (SAL/MJ). No início de 2011, o Projeto foi 
premiado durante o 15º Concurso Inovação na Gestão Pública Federal da Escola Nacional 
de Administração Pública (ENAP), pela eficácia e eficiência no uso dos recursos para a 
qualificação, mas principalmente pelo aspecto de democratização da política legislativa. 
No final do ano, dia 18 de novembro de 2011, a Presidenta da República sancionou a Lei 
de Acesso à Informação (Lei nº 12.527), que contou com a participação ativa da SAL/MJ 
durante todo o período de elaboração do anteprojeto de lei, de política legislativa para as 
tramitações no Congresso Nacional e de regulamentação pelo Poder Executivo. Nesse 
contexto, muito restava (e ainda resta) a ser feito para o aperfeiçoamento da gestão pública, 
também como fator de suma relevância para a consolidação do Estado Democrático de 
Direito.

Para fortalecer o embasamento à tomada de decisão em políticas públicas voltadas 
para a melhoria da gestão, a SAL/MJ, em parceria com o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento, com o apoio da Secretaria de Gestão Pública (SEGEP) do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), e em articulação com outros órgãos da 
administração pública federal, definiu temas específicos da pauta da gestão pública para 
a elaboração das chamadas de pesquisa de 2012 pelo Pensando o Direito: superação de 
desafios no recrutamento e gestão de servidores públicos, na celebração e execução de 
contratos, nas compras governamentais sustentáveis, na gestão eficiente de bens públicos, 
entre outros. Em seguida, foram selecionadas propostas de pesquisa com enfoque empírico 
e interdisciplinar, as quais foram objeto de intenso debate entre representantes de órgãos 
públicos e as equipes selecionadas.

A primeira pesquisa constante deste volume chama-se “Gestão da força de trabalho 
entre os entes federativos da Administração Pública”, realizada pela Universidade Nove 
de Julho – UNINOVE sob a coordenação da Profª. Drª. Irene Patrícia Nohara. A equipe de 
pesquisa investigou a questão do dimensionamento dos servidores públicos nas diversas 
esferas de governo, comparou o regime jurídico dos estatutos dos servidores públicos de 
54 entes federativos e mapeou o quantitativo da força de trabalho em função dos vínculos 
estatutário, celetista e temporário. Foi discutida a complexidade na gestão de pessoal da 
área pública e enfatizada a necessidade do estímulo à liderança e ao comprometimento 
da força de trabalho, tendo sido propostas inovações oriundas de um Plano de Gestão 
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da Força de Trabalho capaz de articular, na Administração Pública, recursos humanos, 
políticas públicas e orçamento.

Já a segunda pesquisa vai fundo em um dos aspectos relativos aos servidores públicos: 
a questão disciplinar ou correicional. O trabalho da Faculdade Nacional de Direito da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro – FND/UFRJ, coordenado pelo Prof. Dr. Carlos 
Alberto Pereira Bolonha das Neves e nomeado “O processo administrativo disciplinar 
em uma análise institucional: RFB, INSS e UFRJ” trata da utilização desse instrumento 
processual em três instituições, quais sejam, a Receita Federal Brasileira, o Instituto 
Nacional de Seguridade Social e a Universidade Federal do Rio de Janeiro. O foco da 
análise também se voltou para a construção de propostas que otimizem o procedimento 
administrativo-disciplinar, com vias a resguardar os direitos do servidor processado 
enquanto se buscar tornar mais eficiente a gestão de pessoas na Administração Pública.

A terceira pesquisa do volume foi empreendida sob coordenação da Profa. Dra. Maria 
Sueli Rodrigues de Sousa, com sua equipe da Faculdade de Direito da Universidade 
Federal do Piauí (UFPI), e tem como título os “Critérios para indenização no processo de 
desapropriação de imóveis rurais nos estados do Piauí, Ceará e Pernambuco – os casos de 
desapropriação-sanção, declaração de utilidade pública e para fins ambientais”. A pesquisa 
traz uma análise das profundas diferenças nos procedimentos de fixação indenizatória 
em situações de desapropriação feitos pelo INCRA, pelo DNIT/SETRANS e pelo ICMBio/
IBAMA, comparando, jurídica, administrativa e sociologicamente, como os direitos de 
cidadãs (ãos) envolvidas (os) nos processos são garantidos – ou violados.

Por fim, a quarta pesquisa, desenvolvida pela Escola de Direito da Fundação Getúlio 
Vargas do Rio de Janeiro (FGV Direito Rio) e da Universidade Federal Fluminense (UFF), é 
denominada “Processo seletivo para a contratação de servidores públicos: Brasil, o país 
dos concursos?”. Coordenada pelo Prof. Dr. Fernando de Castro Fontainha, a investigação 
recai sobre a forma de recrutamento de funcionários públicos de carreira, as ideologias 
que perpassam esse processo, o que pensam os gestores públicos que lidam com o 
tema, e como o modelo brasileiro de seleção dessa natureza se assemelha e pode ser 
contrastado com o modelo francês.

Os trabalhos aqui reunidos são exemplos de como a metodologia científica levada à 
sério, com autonomia, em investigações de caráter empírico e aplicado em matéria não 
estritamente jurídica, podem contribuir para renovar a reflexão sobre a gestão pública 
brasileira. Esperamos que o presente volume seja de grande valia à Administração 
Pública, aos seus gestores, à política legislativa, aos estudiosos e a todos interessados 
no assunto. Boa leitura!

            

 Priscila Spécie
Gerente do Projeto (2011-2012)                    

Nayara Teixeira Magalhães
Consultora do PNUD

         
   Fernando Nogueira  Martins Júnior

Consultor do PNUD
 Ricardo de Lins e Horta

Gerente do Projeto (2013)
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ADI – Ação Direta de Inconstitucionalidade
AEP – Área do Elemento Pesquisado
AEA- Área do elemento Avaliando
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas
ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica
APA – Área de Preservação Ambiental 
BNB – Banco do Nordeste
BRA – Brasil
CE – Estado do Ceará
CECOQ – Coordenação Estadual de Comunidades Quilombolas do Piauí
CDR- Conselho de Decisão Regional do INCRA
CCIR – Certificado de Cadastro de Imóvel Rural
CGMAB – Coordenação Geral de Meio Ambiente – DNIT
CHESF- Companhia Hidro Elétrica do São Francisco
CIVALE – Companhia Agropastoril de Pavussu
CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
CNPQ – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
CPF – Cadastro de Pessoa Física
CONAMA – Conselho Nacional de Meio Ambiente
CR – Coordenação Regional
CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
DCJ – Departamento de Ciências Jurídicas 
DiHuCi – Grupo de Pesquisa Direitos Humanos e Cidadania 
DNIT – Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
DIF – Diretoria de Infraestrutura Ferroviária
DNOCS – Departamento Nacional de Obras contra a Seca
DUP – Declaração de Utilidade Pública
ECGR – Estudo da Capacidade de Geração de Renda do Imóvel
EMATER-PI – Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Piauí
EMBRAPA – Empresa Brasileira de Produção Agropecuária
EPED – Encontro de Pesquisa Empírica em Direito
EMBRAPA- Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
EIA – Estudos de Impactos Ambientais
GEE – Grau de Exploração e Eficiência
GPS – Global Positioning System  
GUT- Grau de Utilização da Terra
GETAT – Grupo Executivo das Terras do Araguaia-Tocantins 
HA – Hectare
IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis
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ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
INTERPI – Instituto de Terras do Piauí
INCRA- Instituto Nacional de colonização
IBDFF – Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal
IBRA – Instituto Brasileiro de Reforma Agrária 
INDA – Instituto Nacional de Desenvolvimento Rural
INTERPI – Instituto de Terras do Piauí
IPR – Instituto de Pesquisa Rodoviária 
ITR – Imposto Territorial Rural
LVA – Laudo de Vistoria e Avaliação
LAF- Laudo Agronômico de Fiscalização
MJ – Ministério da Justiça 
MME – Ministério de Minas e Energia
MMA – Ministério de Meio Ambiente
MP – Medida Provisória
MPF – Ministério Público Federal
MIRAD – Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário 
NBR – Norma Brasileira da ABNT
NA – Nota Agronômica
PA – Projeto de Assentamento
PAC – Plano de Aceleração do Crescimento
PARNA – Parque Nacional
PE – Estado do Pernambuco
PFE – Procuradoria Federal Especializada
PGE-PI – Procuradoria Geral do Estado do Piauí
PI – Estado do Piauí
PIMA – Procuradoria do Patrimônio Mobiliário e do Meio Ambiente da PGE 
PNRA – Plano Nacional de Reforma Agrária
PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
PNV – Plano Nacional de Viação
PPGS – Programa de Pós Graduação em Sociologia 
RAF – Relatório Agronômico de Fiscalização
RG – Registro Geral
RIMA- Relatório de Impactos Ambientais
SAL/MJ – Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça
SCG – Superintendência de Concessões e Autorização de Geração
SCT – Superintendência de Concessões e Autorização de Transmissão e 
Distribuição
SETRANS – Secretaria de Transportes do Estado do Piauí
S/A – Sociedade Anônima 
SEINFRA – Secretaria de Infraestrutura do Estado do Piauí
SEDEC – Secretaria de Desenvolvimento Econômico 
SFG – Superintendência de Fiscalização dos Serviços de Geração 
SFE – Superintendência de Fiscalização dos Serviços de Eletricidade 
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SISNAMA – Sistema Nacional de Meio Ambiente
SINCOV – Sistema Nacional de Convênios
SNCR – Sistema Nacional de Cadastro Rural 
SNUC – Sistema de Unidades de Conservação
SNV – Sistema Nacional de Viação
TJ-PI – Tribunal de Justiça do Estado do Piauí
TDA – Título da Dívida Agrária
TCU – Tribunal de Contas da União 
TDA – Títulos da Dívida Agrária
UFPI – Universidade Federal do Piauí 
UC – Unidade de Conservação
VB – Valor das Benfeitorias
VT – Valor Total da Desapropriação
VTB – Valor Terra Bruta
VTN – Valor Terra Nua
VTD – Valor Total da Depreciação
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INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 disciplinou o direito de propriedade como garantia 
fundamental e, por outro lado, determinou que a propriedade cumpra função social, ou seja, 
proteja e garanta o direito de propriedade como garantia fundamental, mas limitando-o:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 

à propriedade [grifo da citação], nos termos seguintes:

(...)

XXII – é garantido o direito de propriedade;

XXIII – a propriedade atenderá a sua função social.

A proteção e limitação são ratificadas no título “Da Ordem Econômica e Financeira” 
(art.170, incisos II e III) – Constituição Federal de 1988, respectivamente. 

Art. 170.   A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 

e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 

conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I – soberania nacional;

II – propriedade privada [grifo da citação];

III – função social da propriedade [grifo da citação];

Tratar a função social como garantia fundamental é uma inovação, uma vez que 
as Constituições precedentes a abordavam apenas nos capítulos referentes à ordem 
econômica. Temos também, na Constituição Federal de 1988, a definição dos elementos 
que perfazem a função social da propriedade rural nos incisos do art.186:

Art.186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 

simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos 

em lei, aos seguintes requisitos:

I – aproveitamento racional e adequado;

II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação 

do meio ambiente;

III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho;

IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 

trabalhadores.

A Lei nº 8.629/93 regulamenta os artigos de 184 a 191 da Constituição Federal de 1988 
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ao definir as normas a serem observadas pelo Poder Público para instruir o processo 
administrativo de desapropriação em caso de desapropriação-sanção para fins de reforma 
agrária; já a Lei Complementar nº 76/1993, que instituiu o rito sumário do qual trata o §3º 
do art. 184 da Constituição Federal de 1988, regula a fase judicial da desapropriação-sanção.

Além da desapropriação-sanção por descumprimento da função social para fins de 
reforma agrária,  há a desapropriação por declaração de utilidade pública e interesse 
social e a relativização do direito de propriedade. Isso se dá por meio da possibilidade de 
condicionante das faculdades de fruição, transformação ou alienação a terceiros, nos casos 
de tombamento por razões históricas, arqueológicas e/ou ambientais, bem como pelas 
servidões, que atingem o caráter exclusivo da propriedade, que passa a servir também 
a outrem (art. 5º, XXV): “no caso de iminente perigo público, a autoridade competente 
poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, 
se houver dano”.

A relativização do direito de propriedade ressignifica-o, conferindo ao seu caráter 
individual uma natureza social e, portanto, o individual migra do extremo privado do direito 
para uma natureza mais coletiva, mais social, inclusive transformando os princípios da 
ordem econômica no caput do art. 170: “assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social”. 

Isso está consoante com um outro paradigma de Estado descentrado do modelo 
liberal. No caso brasileiro, a partir da Constituição Federal de 1988, cada vez mais são 
assumidos caracteres de Estado Democrático de Direito pela ampliação ou não1 de espaços 
institucionalizados de participação, o que vai enfraquecendo a tese de Estado Social na 
Constituição Federal de 1988. 

Se temos, por um lado, a alteração constitucional do regime jurídico da propriedade 
privada ao subjugá-la ao cumprimento da função social, temos, por outro, manutenção e 
reforço da natureza patrimonial do direito e da propriedade na previsão de indenização por 
desapropriação em razão do descumprimento da função social (Títulos da Dívida Agrária 
para a terra nua e em dinheiro para as benfeitorias) e na desapropriação por utilidade 
pública e interesse social.

O Código Civil de 2002 também alterou a natureza jurídica da propriedade ao substituir 
“o direito de” do art. 524 do CC-1916 por “a faculdade de”, no art. 1228 do CC-2002, apesar 
de ter mantido a expressão clássica civilista “usar, gozar e dispor”. Também inseriu, no 
§ 1º do art. 1228, uma limitação ao direito de propriedade ao estabelecer que “o direito 
de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e 
sociais e de modo que sejam preservados, de acordo com o estabelecido em lei especial, a 
flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, 
bem como evitada poluição do ar e das águas”, que vincula o direito de propriedade às 

1  O “não” quer significar que quando não ampliados os espaços de participação, a sociedade tem demandado pelos mesmos.
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suas finalidades econômicas, sociais e ambientais. 

O contexto acima referido é o arcabouço normativo de duas situações estudadas 
na presente pesquisa: a desapropriação-sanção e a desapropriação por declaração de 
utilidade pública para infraestrutura e fins ambientais. 

A conjuntura brasileira, e nesta o Estado do Piauí incluso, atravessa um quadro sócio-
histórico e econômico alimentado por políticas e ações de desenvolvimento em uma lógica 
de garantia de infraestrutura e ações sociais pelo Governo para fomentar o investimento 
de iniciativas privadas. O quadro referido produz várias dinâmicas sociopolíticas que 
interagem com direitos e garantias fundamentais – em especial, o direito de propriedade, 
direitos territoriais de povos tradicionais e indígenas – o que tem resultado em processos 
de desapropriação no país inteiro e de deslocamento compulsório.

O objeto pesquisado foram os critérios adotados nos processos de desapropriação-
sanção por descumprimento da função social da propriedade para fins de reforma agrária, 
desapropriação por utilidade pública nas obras do PAC (Transnordestina e Hidrelétricas) 
e desapropriação para implantação de Unidades de Conservação. 

A manifestação real do problema que motivou a pesquisa evidenciou-se em três 
formas: queixas de indenizações subdimensionadas por comunidades quilombolas; lento 
processo de desapropriação na reforma agrária e na regularização fundiária quilombola 
e deslocamento compulsório para criação de unidades de conservação. 

O problema de pesquisa foi formulado nas seguintes questões: quais são os critérios 
adotados nos processos de desapropriação em âmbito administrativo e do Poder Judiciário? 
Como esses critérios se relacionam com as garantias constitucionais de indenização justa 
e de proteção ao erário público? Ainda, a partir do segundo problema, foram elaboradas 
mais duas questões: como os problemas sociais oriundos de processos de desapropriação 
se apresentam nos recortes de gênero, geração e etnia? Como afetam tais categorias?

Foram tomadas como pressupostos da pesquisa as seguintes afirmações: o poder 
político interfere negativamente na efetivação das garantias constitucionais sob alegação 
de segurança jurídica; a vedação ao acesso ao Judiciário elimina o contraditório da parte de 
populações quilombolas e tradicionais nos deslocamentos compulsórios; os deslocamentos 
compulsórios agravam problemas sociais de grupos vulnerabilizados pelas relações de 
gênero, geração e etnia; há ausência de uma racionalidade comunicativa que interprete 
a constituição em favor de tratamento igual a todos. Todos os pressupostos fáticos se 
apresentam  normativamente de duas formas: as normas são insuficientes, havendo 
necessidades de ampliá-las, de criar outras; e/ou há normas que não são aplicadas 
enfocadas no objetivo que as justificam.

Os pressupostos têm origem em referencial teórico que vão de teorias de denúncia 
do Direito como estratégia de manutenção das relações de dominação econômica (MARX, 
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2001) e  teorias que concebem  os sentidos interpretados das normas, fazendo parte 
de  discursividades do âmbito da cultura jurídica, formadas nas dinâmicas sociais aí 
instauradas (HABERMAS, 2003) a teorias que tratam o sujeito de direito como sujeito 
constitucional pertencente à Comunidade Política, devendo sempre ser tratado com igual 
respeito e consideração (DWORKIN, 2003).

O objetivo geral da pesquisa foi analisar os critérios utilizados na via administrativa e no 
Judiciário em casos de desapropriação-sanção por descumprimento da função social, por 
declaração de utilidade pública para infraestrutura e para proteção ambiental na fixação 
da justa indenização ao proprietário, sendo os seus objetivos específicos 1) levantar os 
critérios estabelecidos administrativamente pela União e Estado do Piauí para a avaliar 
imóveis rurais em processo de desapropriação; 2) analisar métodos e critérios utilizados 
pelos peritos judiciais para o arbitramento dos valores destinados à indenização em casos 
de desapropriações e estabelecer comparações com os critérios da via administrativa; 
3) realizar estudo, com foco nos laudos periciais produzidos nas esferas administrativa 
e judicial, dos seguintes casos: desapropriações por declaração de utilidade pública na 
construção da ferrovia Transnordestina e construção das hidrelétricas; desapropriação-
sanção pelo INCRA e desapropriação para regularização fundiária, também pelo INCRA; 
e desapropriação para proteção ambiental – Parque Nacional Serra da Capivara – IBAMA/
ICMBio2; 4) analisar as garantias constitucionais nos recortes de nos recorte de gênero, 
geração e etnia nos processos de desapropriação; 5) propor sugestões para produção de 
normas e/ou para o processo hermenêutico, visando a definição do valor de imóveis a 
serem desapropriados em casos de descumprimento da função social, de declaração de 
utilidade pública e de definição de áreas protegidas. Importante destacar que o quarto 
objetivo foi acrescido no processo da pesquisa como forma de especificar a averiguação 
das garantias constitucionais. 

Foram previstos os seguintes resultados: contribuições teórico-jurídicas para 
interpretação e aplicação de normas reguladoras da desapropriação; aprimoramento de 
processos de desapropriação na garantia de justiça social, proteção ambiental e proteção 
ao erário público; provável interesse de órgãos públicos nas esferas Municipal, Estadual 
e Federal, Ministério Público, Defensoria Pública, Poder Judiciário e movimentos sociais, 
para fortalecer ou rever práticas institucionais.  

Dos três resultados antevistos, apenas as contribuições teórico-jurídicas podem 
ser percebidas antes da divulgação dos resultados. Não há como aferir o alcance dos 
demais no momento, considerando que serão produzidos ou não a partir da divulgação 
dos resultados.

A pesquisa foi realizada pelo Grupo de Pesquisa Direitos Humanos e Cidadania – DiHuCi, 
vinculado ao Diretório dos Grupos de Pesquisa da Plataforma Lattes do Conselho Nacional 

2  Até 2007, o IBAMA cuidava das questões relacionadas às UCs, porém, a partir de 2007, foi criado o Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio), cabendo a este a propositura, implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das UCs instituídas 
pela União, bem como fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, preservação e conservação da biodiversidade e exercer o poder 
de polícia ambiental para a proteção das Unidades de Conservação Federais.
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de Desenvolvimento Científico – CNPq; ao Departamento de Ciências Jurídicas – DCJ/
UFPI e ao PPG em Sociologia/UFPI.

Quanto à metodologia aplicada, trata-se da adoção dos vieses quantitativo e qualitativo. 
A parte quantitativa foi feita com levantamento de processos administrativos e judiciais 
do INCRA, judiciais do DNIT/SETRANS,  de processos judiciais do ICMBio/IBAMA. O 
levantamento foi organizado parcialmente no programa SPSS, com a produção de gráficos 
informativos sobre o universo pesquisado, e parcialmente em tabelas do Excel.

A análise qualitativa foi feita com eleição de processos para análise dos três universos 
estudados (desapropriação para reforma agrária, por utilidade pública e para fins 
ambientais). O tratamento dos processos contou com identificação de peças informativas3 
e sua leitura orientada por categorias analíticas: desapropriação e critérios de avaliação; 
produção de mapas analíticos e de narrativas em diário de campo pela leitura horizontal 
e vertical; produção de mapas temáticos para adensamento discursivo das categorias; e 
produção do texto analítico. 

O presente relatório está organizado em duas partes: materiais e método e resultados 
e discussão, sendo esta organizada em três capítulos – desapropriação por declaração de 
utilidade pública; desapropriação-sanção; e desapropriação nas dinâmicas legislativas 
e jurisdicionais.

Materiais e métodos – aspectos epistemológicos, 

teóricos e técnico-morfológicos

A discussão do método será feita em três polos: epistemológico; teórico; e morfológico/
operacional. No polo epistemológico, consideramos, inicialmente, a não superação do 
dualismo Ciências Naturais e Ciências Sociais, tomando o Direito no campo das ciências, 
nomológicas (HABERMAS, 2009; KELSEN, 2003); o reducionismo produzido pelo positivismo 
unificando as ciências positivas, atrofiou a diferença, portanto, não alcançando uniformidade 
empírica, estendendo esta para além das ciências naturais e, com isso, a possibilidade de 
identificar no empírico o campo das Ciências Sociais, e, neste, a especificidade do campo 
das ciências jurídicas. 

A referida orientação epistemológica fundamenta as escolhas no polo morfotécnico da 
pesquisa: pesquisa qualitativa e quantitativa, considerando que as informações prestadas 
na parte quantitativa e na parte qualitativa são diferentes, podendo até ser complementares 

3  Consideramos como peças processuais informativas os documentos entranhados nos processos com informações sobre o objeto  de 
desapropriação relacionado com a avaliação do imóvel e critérios de avaliação.
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em determinados aspectos, mas nunca para uma afirmar ou negar as conclusões da 
outra, considerando que são diferentes olhares com objetivo diverso.

Goldemberg (2004), ao fazer um levantamento da relação pesquisa qualitativa e 
quantitativa, refere que, para Dilthey, os fatos sociais não são passíveis de quantificação 
por terem sentido próprio diferente dos demais, o que exige que cada caso concreto 
seja compreendido em sua singularidade. Ele considera que as Ciências Sociais devem 
se preocupar com a compreensão de casos particulares e não com formulação de leis 
gerais. Enquanto às Ciências da Natureza cabe buscar a generalização e a descoberta 
de regularidades, as Ciências Sociais visam compreender de modo interpretativo as 
experiências dos indivíduos.

Goldemberg (2004) conclui o levantamento discutindo as oportunidades de integrar 
pesquisa quantitativa e pesquisa qualitativa. Citando Weber, indica que é possível aproveitar 
a quantificação na Sociologia desde que o método se mostre fértil para a compreensão 
de um determinado problema e não obscureça a singularidade do fenômeno, sendo a 
integração possibilidade de fazer cruzamento de conclusões. Esta se apresenta como 
oportunidade de fazer a triangulação4 com o objetivo de adquirir a máxima amplitude na 
descrição, explicação e compreensão do objeto, tendo como premissa básica da combinação 
a visão de que os limites de um método podem ser contrabalançados com os de outro.

Para Kerlinger (1980), na pesquisa quantitativa os dados são obtidos por meio da 
prática de anotar eventos, contá-los, medi-los, registrá-los. Nesse processo, a entrevista 
serve para colaborar na percepção dos eventos e a observação tem o objetivo de medir 
variáveis por meio de escalas e testes objetivos para fazer reagir a estímulos estruturados. 
Em princípio, a significância de qualquer resultado estatístico pode ser testada, sendo o 
princípio básico dos testes a comparação de resultados obtidos com resultados esperados e 
a oportunidade de comparar os resultados com expectativas para estabelecer contingências 
causais e, ainda, comparar os resultados obtidos com as referidas contingências causais.

Por considerar que não há unidade entre Ciências Sociais e Ciências da Natureza, mas 
que ambas são formas de conhecer, cada uma a seu modo, a partir de métodos e objetivos 
próprios, adotamos a perspectiva de integração entre as duas formas de realizar pesquisa 
(quantitativa e qualitativa) não para uma confirmar a outra, mas para serem fornecidas 
diferentes informações sobre o objeto pesquisado.

No polo teórico da metodologia, adotamos a perspectiva de que o empírico na ciência 
jurídica encontra-se no próprio campo das ciências jurídicas, portanto em uma visão 
oposta à tradição que exclui a pesquisa empírica da ciência jurídica, tomando-a como 
antropologia, sociologia, psicologia, economia, ciência políticas, entre outras.

Habermas (2009) considera que as ciências nomológicas colocam à prova as 

4  Por triangulação, Goldemberg (2004) considera uma metáfora tomada de empréstimo das estratégias militares e da navegação, que utilizam 
múltiplos pontos de referência para localizar a posição exata de um determinado objeto.
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leis hipotéticas quanto à uniformidade empírica, assim como as ciências histórico-
hermenêuticas que se apropriam dos conteúdos de sentido tradicional processam-nos 
analiticamente e avançam em suas antigas vias.

A interpretação que se estende até a inserção de meios técnicos no cotidiano precisa 
realizar duas tarefas: analisar as condições objetivas de uma situação, as técnicas 
disponíveis e factíveis, as instituições existentes e os interesses efetivos; e interpretá-
los no âmbito de uma autocompreensão de grupos sociais.

No âmbito de uma lógica da ciência jurídica, consideramos a diferença entre o empírico 
do Direito e o das demais Ciências Sociais. Kelsen (2003) avalia que a ciência do Direito, 
por ser nomológica, é guiada pelo princípio normativista ou da imputação, não cabendo, 
portanto, análise do tipo causa e consequência, sob orientação do princípio da causalidade, 
sendo o empírico do Direito a conduta humana determinada, condicionada pela norma 
jurídica, em que a sanção não é consequência do ilícito, mas imputação pela norma jurídica 
como ato de autoridade.

Kelsen (2003) considera que, se há uma divergência entre ciência da natureza e 
Ciências Sociais, esta diferença reside na orientação epistemológica: as Ciências da 
Natureza são guiadas pelo princípio da causalidade e as Ciências Sociais, incluindo o 
Direito, são guiadas pelo princípio normativista da imputação ou da retribuição, tendo 
sido a genética do princípio da causalidade derivada do princípio da retribuição, após a 
evolução do conhecimento humano que delineou a diferenciação entre sujeito e objeto.

O embasamento do princípio da imputação dirigiu a presente pesquisa em dois vieses; 
o primeiro foi o delineamento empírico da pesquisa, que abrange a conduta humana 
determinada, produzida, relacionada às normas jurídicas com seu poder de império – as 
garantias fundamentais. Dentre estas o direito de propriedade, sua função social, e a 
desapropriação, as normas civis que especificam as garantias à propriedade e à posse 
e o fenômeno da desapropriação. O segundo viés normativista foi adotado na análise do 
fenômeno pesquisado por não buscar encontrar relações de causa e consequência, mas 
sim explicação imputativa, no seu código binário de prêmio e castigo, da premiação com 
o julgamento lícito ou do castigo como ilícito, ou seja, se as normas são ou não cumpridas 
e como são cumpridas.

Referente ao polo técnico e morfológico, cabe citar as técnicas adotadas: levantamento 
de dados sobre o objeto para a análise quantitativa; observação empírica com registro 
em diário de campo e análise documental com produção de diário de campo; mapas5 
analíticos e temáticos com as categorias (SPINK, 2010). Esta visa preservar o contexto 
interativo, considerando que os mapas são instrumentos de visualização do processo de 
interação, remetendo a um estilo de exploração de territórios que tem como pressuposto 
a existência objetiva de terrenos cujas características podem ser reproduzidas em signos, 

5  Spink (2010) considera como mapa tabela onde as colunas são definidas tematicamente pelo roteiro da entrevista ou pelas categorias 
indicadas pelo problema e objetivos da pesquisa e as linhas são indicadas por cada unidade analisada.
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imagens, textos.

A análise quantitativa produzida no projeto foi realizada a partir do software SPSS. 
O programa foi criado no final da década de 60, e, desde então, é um dos principais 
mecanismos utilizados mundialmente no tratamento de grandes quantidades de dados. 

A interface principal do programa consiste em um banco de dados que possibilita 
dois modos de edição. O primeiro corresponde ao modo de edição das variáveis e permite 
que o usuário defina, entre outras coisas, o tipo de variável, o número máximo de letras 
por célula, o alinhamento dentro da célula e o número de casas decimais. O segundo 
corresponde ao modo de inserção dos dados brutos.

Depois de realizadas as definições acerca das variáveis e o preenchimento completo 
de banco de dados, é possível realizar um série de operações com essas informações. 
Para a realização do presente estudo, as funções mais úteis foram a análise descritiva, a 
análise da frequência e a produção de gráficos a partir dos dados inseridos no programa. 

A análise descritiva das variáveis consistiu na identificação dos valores máximo e 
mínimo encontrados durante o preenchimento dos dados, além do cálculo da média e do 
desvio padrão. Já a análise de frequência determinou quantas vezes cada item se repetiu 
no banco de dados.

Na análise qualitativa, trabalhou-se com categorias analíticas. O uso do termo 
“categoria” foi adotado a partir de Minayo (2002), que a considera um conceito com 
aspectos que possibilitam estabelecer relações com o objeto estudado e entre si.

As categorias analíticas orientaram a leitura e análise dos diários de campo, 
considerando, à luz de Weber (2009), que diário de campo é um conjunto disseminado de 
notas heterogêneas, uma espécie de instrumento que o pesquisador se dedica a produzir 
dia após dia ao longo de toda a experiência de pesquisa como técnica. Esta tem por base o 
exercício da observação direta do campo de pesquisa, visando registrar a realidade como 
conjunto complexo de práticas, cujas funções e status são múltiplos, podendo as folhas 
de escrita que se sobrepõem ter destinos diversos. 

No caso estudado, o diário de campo foi a técnica utilizada para registro da observação 
empírica, da leitura teórica, normativa e documental. A estratégia visou uniformizar o 
meio de registro para melhor operar na organização e análise das informações.

Outro meio de colheita de dados empíricos foi a observação participante (MINAYO, 
2002), tida como o contato direto com o objeto pesquisado, no caso, a instituição realizadora 
das práticas de desapropriação. Foram observadas as seguintes instituições: o INCRA, 
na Superintendência do Estado do Piauí, e a SETRANS, a realizadora da desapropriação 
sob a responsabilidade do DNIT. Não houve observação direta no ICMBio em razão de não 
existir unidade do órgão em Teresina. No Piauí, a sede do ICMBio encontra-se na cidade de 
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Parnaíba, distando aproximadamente 400 km da cidade de Teresina, onde esteve situado 
o grupo de pesquisa. 

A observação, além de ter relevância na obtenção das informações analisadas, alavancou 
para o estabelecimento de maior intimidade com o objeto estudado por ter possibilitado o 
aprendizado sobre o mesmo e a observação do fenômeno no momento de sua ocorrência.

Outra fonte das informações registradas nos diários de campo foram as leituras 
de normas, de teorias e de documentos, sendo estes constituídos pelos processos 
administrativos e judiciais. O diário de campo das leituras consistiu em uma espécie de 
ficha de leitura com registro de categorias contextualizadas na lógica interna do texto 
eleitas para a análise: no caso das normas, a lógica dos artigos que compunham o texto 
normativo; no das teorias, a lógica de desenvolvimento da argumentação do texto e dos 
processos – a lógica temporal dos atos processuais.

A construção da teoria metodológica para o trabalho de registro em diário de campo de 
leituras teóricas, de normas e de documentos (peças processuais) tomou como referência 
Minayo (2002), sobre registro em diário de campo; Spink (2010), sobre a produção de 
sentido no cotidiano; e Boutinet (2002) sobre tempo linear. A partir dos referenciais, foram 
construídas duas estratégias. A primeira foi a produção de narrativas lineares oriundas dos 
processos administrativos e judiciais, com a construção da narrativa da desapropriação, ou 
seja, a história da propriedade a partir da intervenção do Estado na mesma no processo de 
negação da propriedade pela substituição do polo ativo da apropriação do bem fundiário, 
substituindo-se o ente privado pelo ente estatal.

A outra estratégia consistiu, com base também em Boutinet (2002), no esforço para 
domesticar o espaço e o tempo de situação do objeto pesquisado. Para isso, o observado 
foi fragmentado em aspectos diversos que foram categorizados em mapas analíticos 
visando compreender cada categoria pela leitura vertical, mantendo estado de vigilância 
permanente para retomar o contexto de inserção da categoria pela leitura horizontal 
(SPINK, 2010).

A partir de Spink (2010), é possível afirmar que a busca para a compreensão da 
realidade reside em tomá-la como texto; cada um tendo sua auto-organização, que indica 
coesão e coerência interna, na qual as partes remetem ao todo e o todo se explica pelas 
partes. A referida textualização exige a dupla leitura vertical e horizontal (STIERLE, apud 
SPINK, 2010). 

No trabalho aqui realizado, a leitura vertical permitiu ver a mesma categoria nos vários 
diários de campos de fontes diversas. Já a leitura horizontal possibilitou não perder de 
vista o texto de inserção da categoria.

O resultado do esforço metodológico favoreceu o recolhimento da imagem da 
desapropriação no Direito em uma perspectiva teórica estática – o estudo das normas 

Volume 49 I.indd   169 13/11/2013   17:02:12



170

PENSANDO O DIREITO, n° 49 

abstratas – e dinâmica – o Direito aplicado pelo gestor público e pelo Poder Judiciário 
(KELSEN, 2003). 

O polo da operacionalidade ocorreu da seguinte forma: planejamento e formação da 
equipe; visita aos órgãos a serem pesquisados com carta de apresentação e solicitação 
para realização da observação e acesso a processos; definição de critérios para selecionar 
os processos, identificação dos processos; digitalização dos mesmos; leitura e produção 
de diário de campo; produção de narrativas dos atos processuais e de mapas analíticos; 
análise pela leitura vertical e horizontal e produção dos relatórios.

Resultados e discussão

O resultado da pesquisa de campo está organizado em duas modalidades – quantitativa e 
qualitativa – e em dois subtemas: desapropriação-sanção e desapropriação por declaração 
de utilidade pública. Este, por sua vez, é subdividido em desapropriação por declaração 
de utilidade pública – infraestrutura e proteção ambiental, o que dá origem aos três 
capítulos que formam esta segunda parte do relatório: “Desapropriação por declaração 
de utilidade pública”; “Desapropriação-sanção” e “As Desapropriações e as dinâmicas 
jurisdicionais e legislativas”.

1.   Desapropriação por declaração de utilidade 
pública

O objetivo da seção é descrever os aspectos relacionados à desapropriação por 
declaração de utilidade pública para infraestrutura (ferrovia e barragens) e para proteção 
ambiental. O foco do trabalho se centrou nas instituições do Poder Executivo Federal com 
a inclusão de órgãos Estaduais em razão de convênio do DNIT com o Governo do Estado: 
DNIT; Secretaria de Transportes do Estado do Piauí (SETRANS -PI, acrescida em função 
do convênio nº 284/2007); Procuradoria Geral do Estado – PGE-PI (acrescida em razão da 
participação do Governo do Estado do Piauí pelo convênio acima referido); Ministério de 
Minas e Energia (MME); Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL); CHESF – Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco; IBAMA/ICMBio. Também foram estudadas ações judiciais 
do Poder Judiciário Estadual e Federal correlacionadas aos processos de desapropriação 
com discussão no terceiro capítulo.

O texto aborda o estudo de três casos: a desapropriação para construção da ferrovia 
Transnordestina; a iminência de desapropriação para a construção de barragens no Projeto 
Parnaíba; e a desapropriação para criação do Parque Nacional da Serra da Capivara, Estado 
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do Piauí. Ele está organizado em três itens: desapropriação por declaração de utilidade 
pública infraestrutura ferrovia – atividades realizadas, dados coletados e normativas 
orientadoras da desapropriação –; desapropriação por declaração de utilidade pública 
infraestrutura barragens; e desapropriação na criação de Unidades de Conservação. 

1.1. Desapropriação por DUP – infraestrutura – ferrovia 

Transnordestina

1.1.1. Das atividades realizadas, dados coletados e normativas orientadoras da 
desapropriação – o Direito como teoria estática 

As informações foram obtidas das seguintes fontes: endereço eletrônico dos órgãos, 
correio eletrônico, telefone, meios jornalísticos, processos judiciais, laudos avaliativos, 
conversas informais. As informações são de três tipos: documentos, normas, notícias e 
textos informativos. As informações foram registradas em diário de campo ou no programa 
SPSS. A partir dos diários de campo, foram produzidas as narrativas e os mapas analíticos 
e temáticos e, pelo programa, foram produzidos os gráficos com as informações obtidas.

As atividades tiveram início com a leitura dos sítios eletrônicos das instituições orientada 
pelas categorias: desapropriação e critérios de avaliação; e produção de diários de campo, 
de mapas analíticos e de narrativas. No caso da obra de infraestrutura – Transnordestina, 
foi estudado o endereço eletrônico do DNIT, autarquia Federal responsável pela obra. A 
secretaria de Transporte do Estado do Piauí foi estudada pela peculiaridade do convênio 
do Governo do Estado do PI com o DNIT para que a ferrovia Transnordestina incorporasse 
um trecho no referido Estado. O mesmo ocorreu em relação à inclusão do Poder Judiciário 
do Estado do PI, sendo que o endereço eletrônico da SETRANS nada informa sobre suas 
responsabilidades na desapropriação para a ferrovia Transnordestina. 

A narrativa produzida pela leitura dos diários de campo com a descrição do endereço 
eletrônico do DNIT foi conduzida pelas categorias: desapropriação e avaliação. Foi feita 
uma descrição geral do endereço eletrônico para localização e discussão das referidas 
categorias.

A página inicial do endereço eletrônico6 contém uma coluna à esquerda com os 
elementos: acesso à informação, institucional, sala de imprensa, custos e pagamentos, 
licitações, rodoviário, aquaviário e ferroviário, planejamento e pesquisa, meio ambiente, 
PNV- Plano Nacional de Viação, SNV – Sistema Nacional de Viação, Instrução, Sistemas 
gerenciais, IPR – Instituto de Pesquisa Rodoviárias, Consultas Públicas, Balanço 2012, 
Convênio – chamamento público, concurso público e vídeos. 

O elemento Convênios conduz ao Portal da Transparência e no referido endereço foi 

6  Conteúdo disponível em http://www.dnit.gov.br.
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possível identificar o convênio da imagem abaixo:

Figura 1 – Imagem da evidência do convênio 636897 

Fonte: www3.transparencia.gov.br

É importante destacar que o convênio 284/2007 recebeu, no Portal da Transparência, 
o nº 636897 e teve vigência de 25/08 a 19/08/2013, tendo como objeto a desapropriação 
da faixa de domínio de trechos da ferrovia Transnordestina no Estado do Piauí7. Embora 
o convênio esteja vencido, com a liberação de menos de 50% do valor, há a informação 
de estar adimplente.

Nos contratos e convênios, é identificado convênio de dois tipos com os Estado do Ceará, 
Pernambuco e Piauí: elaboração do projeto executivo de engenharia e desapropriação, 
sendo que, para elaboração de projetos, há convênio com os Estados de Pernambuco e 
Ceará e, para desapropriação, com os três Estados.

A informação indica não ter havido convênio para realizar o estudo do trecho do Piauí, 
evidenciando que ou o DNIT realizou o estudo sozinho ou o Estado do Piauí fez isso. Um 
indicativo do que foi veiculado pela imprensa: o traçado original não incluía o Estado do 
Piauí, o mesmo foi acrescido posteriormente por demanda de governantes locais.

7  Trecho: Divisa PE/PI-Elizeu Martins.
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Figura 2 – Imagem de evidência de convênio com os Estados do Ceará e Pernambuco

Fonte: www.dnit.gov.br

Figura 3 – Imagem de evidência de convênio com os Estados do CE, PE e PI

Fonte: www.dnit.gov.br

Há também no endereço eletrônico um elemento denominado de IPR – Instituto de 
Pesquisa Rodoviária –, que contém normas, manuais, projetos, pesquisas, palestras, 
entre outros. No subitem “manuais”, há o manual DNIT – IPR 746 – “Diretrizes para 
desapropriação”, configurando-se como segundo momento em que foi encontrada 
a categoria desapropriação no referido endereço, tendo sido a primeira a Portaria 
Interministerial, aqui já citada, que dita como condição para estabelecer convênio o título 
da terra, podendo ser substituído pela sentença transitada em julgado da desapropriação.

O referido Manual informa que a Lei 10.233/2001, que criou o DNIT, no seu artigo 82, 
inciso IX, imputa ao DNIT a responsabilidade de declarar a utilidade pública de bens e 
propriedades a serem desapropriados para implantação do Sistema Federal de Viação, 
procedendo às desapropriações necessárias à execução das obras, em sua esfera de 
atuação. 

O manual aborda os aspectos legais e administrativos do processo de desapropriação 
e os procedimentos avaliatórios recomendados; portanto abrange as duas categorias 
orientadoras da presente leitura.

A arguição da fundamentação legal apresentada afirma como dever do Estado, dentro 
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dos limites constitucionais, intervir na propriedade privada e nas atividades econômicas 
com o objetivo de propiciar bem estar à coletividade, indicando que, se a propriedade 
estiver cumprindo a função social, apenas será desapropriada com base no princípio 
da supremacia do interesse público sobre o particular: necessidade pública, utilidade 
pública ou por interesse social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro (art. 
182, §3º, Constituição Federal de 1988). Ainda, há indicação de que, mesmo em caso de 
desapropriação por descumprimento da função social, cabe indenização, considerando 
que a Constituição Federal de 1988 proíbe o confisco, salvo nos casos de expropriação de 
glebas utilizadas para a plantação de plantas psicotrópicas.

O procedimento da desapropriação retira o bem da pessoa física ou jurídica, mediante 
justa indenização, que, em regra, será prévia e em dinheiro. Nos casos de descumprimento 
da função social, a desapropriação será paga em títulos da dívida pública ou da dívida 
agrária, com cláusula de preservação do seu valor real, observados os prazos de resgate 
estabelecidos na Constituição Federal de 1988.

Na parte técnica das desapropriações, sobretudo nas avaliações das propriedades 
atingidas, devem ser utilizadas as técnicas de engenharia de avaliações e, especialmente, 
deve-se atender às diretrizes e recomendações das normas técnicas correlatas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas.8

O processo de desapropriação deve ocorrer em duas fases distintas: a Fase Declaratória 
e a Fase Executória, sendo a primeira caracterizada como a definição da utilidade pública 
ou interesse social que se materializa por meio da publicação da Portaria Declaratória de 
Utilidade Pública, que é minutada pelo Setor competente do DNIT, em Brasília, mediante 
solicitação da Superintendência Regional ou de qualquer outro órgão da Administração 
Central, sendo analisada pela Procuradoria Federal Especializada – PFE e assinada pelo 
Diretor-Geral do DNIT, conforme determina a Lei 10.233/2001, art. 82, inciso IX, devendo 
constar a identificação do imóvel que será atingido, podendo abranger área contígua 
necessária ao desenvolvimento da obra a que se destina e as zonas que se valorizem 
extraordinariamente. O início da desapropriação se dá de duas formas: mediante acordo 
administrativo ou com a citação para a ação judicial.

São indicados os efeitos da portaria de DUP: submete o bem à força expropriatória 
do Estado; fixa o estado do bem – estado de conservação, melhoramentos, benfeitorias 
existentes –; confere ao DNIT o direito de penetrar no bem, a fim de fazer verificações e 
medições, desde que as autoridades administrativas atuem com moderação e sem excesso 
ou abuso de poder; dá início ao prazo de caducidade da declaração.

A declaração de utilidade pública permanece válida durante cinco anos, período em 
que o Poder Público pode penetrar na propriedade para atos de verificação e avaliação. 

8 NBR 14653-1: Procedimentos Gerais; NBR 14653-2: Avaliações de Imóveis Urbanos; NBR 14653-3: Avaliações de Imóveis Rurais; NBR 
14653-4: Avaliações de Empreendimentos; NBR 14653-5: Avaliações de Máquinas, Equipamentos, Instalações e Bens Industriais; NBR 
14653-6: Avaliações de Recursos Naturais e Ambientais; NBR 14653-7: Patrimônios Históricos; NBR 12721: Avaliação de custos unitários e 
preparo de orçamento de construção para incorporação de edifícios em condomínio – Procedimento.
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Se a avaliação, pagamento e imissão na posse não ocorrerem no prazo dos cinco anos, 
uma nova declaração de utilidade pública só poderá ser feita decorrido um ano depois da 
caducidade. Há, contudo, parecer da Procuradoria Federal Especializada, de 25/10/2010, 
afirmando que a renovação de Portaria Declaratória de Utilidade Pública é juridicamente 
possível e atende à finalidade pública quando ainda não decorrido o prazo de cinco anos, 
contados da sua edição, desde que necessária para a conclusão das desapropriações 
amigáveis ou para permitir a propositura das ações de desapropriações.

O manual alerta que a declaração de utilidade pública não se confunde com a 
desapropriação em si, não podendo ser impedida a normal utilização do bem e muito 
menos prejudicar sua disponibilidade. No período compreendido entre a fase declaratória 
e a conclusão do processo de desapropriação, devem ser indenizadas as benfeitorias 
necessárias executadas após a desapropriação e as benfeitorias úteis realizadas com 
autorização do ente desapropriante.

A Fase Executória é a que desapropria efetivamente, e pode ter seu início com acordo 
administrativo ou com a citação judicial, como já referido, portanto podendo ser extrajudicial 
ou administrativa, quando há acordo quanto ao valor, e se conclui com a transferência do 
título de registro imobiliário. Ou a desapropriação pode ser judicial, quando há acordo 
nesta seara. Em ambos os casos os valores devem ser contemporâneos. 

O estudo de documentos, normas e leis constantes da página do DNIT permite afirmar 
que o processo de desapropriação por utilidade pública está acercado de normas e 
institucionalidade que protegem a propriedade, os demais direitos fundamentais e o 
devido processo legal, apresentando-se como risco potencial a autorização de declação 
de utilidade pública sem instrumento algum de participação, apenas como determinação 
do gestor público.

Tabela 1 – Mapa de narrativas guiadas por categorias analíticas

Evidências das macrocategorias – 

www.dnit.gov.br

Desapropriação 

(Macrocategorias analíticas)

Avaliação

(Macrocategorias analíticas)

Elemento “Institucional” 

- Lei 10.233/2001 – art. 182

Responsabilidade do DNIT pelo 

Sistema Nacional Viário 

Competência do DNIT para 

desapropriar para realizar 

obras rodoviárias, ferroviários e 

aquaviários e outros.

Para desapropriar. é preciso pagar 

previamente – art. 5, XXIV

Para pagar, é preciso avaliar
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Organograma – MT – DNIT – 

Diretoria geral e diretoria executiva 

– quatro diretorias: rodoviária, 

ferroviária, aquaviária e diretoria 

de planejamento e pesquisa- 

superintendências regionais 

Existência de superintendências 

regionais nos Estados com 

competência para conduzir o 

processo de desapropriação 

O Instituto de Pesquisa Rodoviária 

dispõe manual para desapropriar

As SRs têm competência para 

conduzir processos de avaliação 

de imóveis a serem desapropriados

O IPR orienta a avaliação para 

precificação

Elemento “Ações e Programas” – 

prevalência do rodoviário, seguido 

pelo ferroviário e aquaviário

As ações de construções exigem 

desapropriação

Precisam ser avaliadas para 

realizar os pagamentos

Elemento Convênio nº 284/2007 

e de nº 636897 – no Portal da 

Transparência

Valor Total: R$ 11.791.620,30

Contrapartida: R$ 1.179.03

Liberado: R$ 5.250.000,00

O Convênio delega a 

desapropriação para a ferrovia 

Transnordestina para o Estado do 

Piauí com transferência de recurso 

e contrapartida do Estado do Piauí

Convênio delega a avaliação e 

a efetivação do pagamento pela 

desapropriação ao Estado do Piauí

Elemento “Ferroviário” – 

Histórico 

A importância histórica colabora 

para fortalecer a importância 

da ferrovia para o sistema viário 

nacional e com isso colabora na 

justificativa da utilidade pública

Elemento “convênios e contratos” 

transfere competência para 

realizar estudos e desapropriar

05 convênios identificados 

02 (CE e PE) para realizar estudos 

básicos para desapropriar

03 (CE, PE e PI) para desapropriar

Competência para avaliar 

delegada aos Estados – cabendo 

aos mesmos seguir as orientações 

do DNIT

Plano Básico e relatórios Revelam que o Piauí não constava 

no traçado original

Relatórios sem indicação dos 

impactos do Piauí

Elemento “Estudo de viabilidade” 

– normas e portarias – Portaria 

Interministerial nº 127/2008

Título da terra exigido para 

conveniar e contratar: título, 

sentença, prova de ser terra 

devoluta, indígena ou quilombola
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Elemento “meio ambiente” – PAC e 

Meio Ambiente

Vincula a ferrovia ao PAC Exigência de avaliação para as 

licenças ambientais

Elemento IPR – Instituto de Pesquisa 

Rodoviária – normas e manuais

Manual de Diretrizes para 

desapropriação

Diretrizes para desapropriar

Competência Lei nº10233/01 – 

art. 82 – responsabilidade do DNIT 

para declarar utilidade pública e 

desapropriar

Base legal – propriedade como 

direito fundamental – art. 5º 

Constituição Federal de 1988, 

incisos XXII – propriedade, 

XXIII – função social, XXIV – 

desapropriação – necessidade, 

utilidade pública, interesse social 

Art. 182 – função social: uso 

racional (regulamento pela Lei 

8.629/1993), uso ambiental 

correto, relações legais de trabalho, 

bem estar.

Seguir normas da ABNT:

NBR 14653-1 – procedimentos 

gerais: duas fases: declaratória e 

executória

Declaratória – Portaria do Diretor 

Geral do DNIT

A declaração não desapropria 

A DUP dá início à contagem de 

caducidade (5 anos)

Efeitos da declaração: direito de 

penetrar no imóvel para avaliar 

sem abuso de poder

A avaliação pode se feita por 

terceiro com consulta à área de 

desapropriação do DNIT para 

Plano de Trabalho e Termo de 

referência

Os laudos devem seguir modelo do 

DNIT

1ª documento avaliatório – relatório 

de gerenciamento de valor

Aprovação do RGV autoriza a 

produção dos laudos individuais

A Comissão do DNIT homologa os 

laudos
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Esquema das rotinas da 

desapropriação

- DUP, criação da Comissão de 

Desapropriação, definição da 

forma de execução (se direta ou 

indireta), levantamento cadastral, 

avaliação, processo administrativo, 

termo de concordância, parecer do 

PFE, 

Se houver acordo, vai para 

empenho e pagamento. Se não 

houver acordo, começa a ação 

judicial, empenho e depósito de 

80% do valor avaliado, posse, 

escritura e registro

A avaliação é um momento definidor 

dos rumos da desapropriação

A leitura do mapa analítico produziu a narrativa por meio da leitura vertical e horizontal 
e levou a identificação dos seguintes aspectos: a ausência de participação na declaração 
de utilidade pública e a avaliação como possibilidade de justiça ou injustiça. 

1.1.2. A desapropriação nas dinâmicas institucionais – o Direito sob 

uma perspectiva dinâmica

Finalizada a observação no endereço eletrônico e as leituras orientadoras, deu-se 
início ao trabalho de campo;  o DNIT foi visitado, protocolando ofício apresentando a 
pesquisa e solicitou-se contato e a carta de apresentação do projeto pela SAL/MJ. O órgão 
demorou a responder, e retornou nos encaminhando para a SETRANS, que realizou as 
desapropriações da ferrovia por meio de um convênio estabelecido entre ambos. 

Nas visitas à Secretaria de Transportes, foi identificada a existência de uma equipe 
de trabalho específica para realizar as desapropriações; que são mais de 500 processos 
só da ferrovia, todos na esfera judicial. A equipe é composta por uma engenheira, dois 
advogados e assistentes sociais. A equipe foi contratada sob a alegação de auxiliar o 
procurador do Estado no processo de desapropriação, considerando não ter havido fase 
administrativa, apenas judicial. Também foi informado que as desapropriações já estão 
em sua fase final, que o convênio com DNIT Brasília foi renovado duas vezes e no presente 
encontra-se expirado, tendo o DNIT reassumido a competência na desapropriação. 

A equipe de pesquisa também realizou reuniões com operadores do Direito diretamente 
relacionados com os processos de desapropriação da ferrovia, além de se reunir com 
a engenheira da empresa que realizou as avaliações – PAC Engenharia – para colher 
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informações sobre o trâmite processual da desapropriação e identificar os critérios 
de avaliação e indenização utilizados para precificação dos imóveis. Foram realizados 
encontros de cerca de duas horas com cada profissional, abordando questões, dúvidas 
e indagações acerca do tema. O relato de cada reunião foi feito em diário de campo e, a 
partir destes, foi produzida a presente narrativa.

Por meio de tais contatos, tivemos acesso a alguns processos da região atingida pela 
Transnordestina. Por intermédio deles, colhemos informações acerca do conteúdo e 
tivemos acesso aos laudos de avaliação do imóvel, que integram o corpo dos processos. 
Nossa análise foi focada, principalmente, na busca pelos critérios adotados pela PAC 
Engenharia para precificar a terra nua e as benfeitorias. Também fizemos reflexões e 
inferências a partir do conteúdo material e formal dos processos a cerca de pacto federativo, 
supremacia do interesse público, valoração da terra, posse e propriedade no escopo da 
Constituição Federal de 1988, na perspectiva dos afetados por grandes empreendimentos 
e legitimidade da declaração de desapropriação para fins de utilidade pública. 

1.1.2.1. Dos dados coletados

Do contato feito com a SETRANS, foi repassado documento em Excel com informações 
sobre  todos os processos de desapropriação em andamento e os já encerrados da via 
férrea em estudo, com a numeração dos mesmos, o status no qual se encontram, o nome 
do proprietário do imóvel, o lote e Município no qual se localiza, a extensão da linha férrea 
que corta a propriedade, além da comarca onde se encontra o processo e os valores da 
terra nua e benfeitorias. 

As informações alimentaram os bancos de dados da pesquisa, organizados com as 
seguintes informações: o primeiro contém a quantidade de lotes desapropriados, os 
depósitos efetuados e os a efetuar, os lotes imitidos na posse e os a imitir, os alvarás 
expedidos, os lotes em terras públicas e os em terras quilombolas; no segundo, constam 
a localização, o proprietário, o Município, o tamanho em metros, a comarca, o estado em 
que se encontra o processo, o valor da terra nua e o valor da benfeitoria. 

A leitura geral indica que os 558 processos de desapropriação tiveram tramitação 
exclusiva no Poder Judiciário Estadual, desconsiderando o que define o manual das 
diretrizes para desapropriação e criando o problema ao Judiciário de condução de matéria 
em que o conflito ainda não emergiu. Em menos de um ano (2008-2009), foram depositadas 
95,5% das indenizações. Ainda, em 93,2%, houve imissão na posse; foram expedidos 32,5% 
de alvarás: 5,7% de terras públicas e 3,5% terras de quilombos.

Quanto à nossa busca por saber por que a condução para a via exclusiva do Judiciário 
não foi esclarecedora: a SETRANS informa que já recebeu do DNIT a demanda assim 
qualificada, o DNIT informa que tudo ocorreu conforme decidiu o conveniado, e o Procurador 
informa que foi para assegurar o contraditório. Da forma como o conjunto se apresenta, 
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parece que a decisão de conduzir apenas pelo Judiciário tem relação com a celeridade 
pretendida.

O DNIT fez levantamento prévio nos três Estados e organizou as propriedades que 
seriam atingidas em lotes. O arquivo dos lotes traz como item de organização a  comarca, 
o que indica que, desde o princípio, havia a previsão de única fase, sendo esta a judicial. 

As informações sobre os lotes foram organizadas em:  comarca, os Municípios que 
a integram, a quantidade de lotes, os depósitos já efetuados, os depósitos que faltam 
efetuar, as imissões de posse, as imissões a imitir, os alvarás, as terras públicas e as 
comunidades quilombolas.

Do total de 558 lotes de terras, 32 correspondem a terras públicas e 526 a terras 
privadas. Dentro das terras particulares, temos ainda 19 propriedades pertencentes a 
comunidades remanescentes de quilombos. Desse total, 17 propriedades situam-se na 
cidade de Paulistana (PI) e duas na cidade de Curral Novo do Piauí (PI).

Gráfico 1 – Propriedade de terras e desapropriação

As informações prestadas pela SETRANS fornecem detalhes sobre terras públicas 
e particulares. São 32 lotes de terras públicas, com sete depósitos efetuados, faltando 
25. Contudo, ainda não há imissões na posse, alvarás expedidos a nenhuma comunidade 
quilombola. Observa-se que o critério não é existir comunidade tradicional com todas 
suas categorias, mas apenas “quilombolas”. Em Simplício Mendes (PI), são apenas duas 
terras públicas, com apenas um depósito feito, nenhuma imissão na posse, alvará ou 
quilombola. Em relação à Paulistana, há seis terras de propriedade pública, com cinco 
depósitos realizados, também com nenhuma imissão, alvará ou quilombola.

O Município de Simplício Mendes, que está compreendido em mais de um Lote (3, 4 
e 5) e em mais de uma comarca (Paes Landim e Simplício Mendes), abrange 50 lotes de 
terra atingidos.

Como já referido, observou-se que, de todas as terras envolvidas, 526 são particulares, 
sobrando apenas 32 públicas. Também não há comunidades quilombolas em terras 
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públicas, só em particulares, e a maioria está em Paulistana. Por fim, as terras públicas 
pertencem ao INCRA (9), DNOCS (1), CHESF (1), DNIT (2) e INTERPI (14), além de haver 
cinco terras devolutas.

 O maior valor de indenização foi o da propriedade da CIVALE – companhia agropastoril 
de Pavussu (PI), em Eliseu Martins (PI), localizada na “pêra” (tal conceito será explicitado 
no estudo),  cujo valor da terra nua foi de R$ 110.199,18.

Os valores geralmente variam entre 200 e 1000 reais. É o padrão mais comum. No 
Lote 5, pôde-se observar algo curioso: extensões de terras próximas apresentam valores 
bem discrepantes, de R$ 11,13 a R$ 5.528. Dividiremos os valores em tópicos para facilitar 
a visualização: os menores valores – R$ 3,68; R$ 4,95; R$ 22,40; R$ 89,93; R$ 251 –; os 
valores medianos – R$ 527; R$ 1855; R$ 4688; R$ 8383 –, e os maiores valores – R$ 
110.199; R$ 14.554; R$ 24.255,57. Vendo por outro prisma, a partir gráficos produzidos 
pelo banco de dados:

Gráficos 2 e 3 – Valores das indenizações terra nua e benfeitoria 
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Como pode-se notar, a maior parte das indenizações está entre R$ 3,00 a R$ 500,00. 
Nos  Municípios de Paulistana, os valores de terra nua variam de R$ 5,39 a R$ 7.717,28; 
as benfeitorias, entre R$ 186,28 e R$ 29.724,16. Já em Simplício Mendes, os preços 
da terra nua variam entre R$ 4,95 e R$ 3.106,00; as benfeitorias, entre R$ 161,32 e R$ 
182.551,46. Percebe-se que os valores são discrepantes e é notável o baixo valor da terra 
do semiárido. A terra de maior valor está localizada em área de cerrado no polígono da 
soja, isto é, área valorizada, por isso a indenização foi alta.

Por exemplo, em Paulistana, são 87 faixas de terra, e já foram feitos 86 depósitos – 
contando com 81 imissões, faltando apenas seis. Há 36 alvarás expedidos, seis relativos 
a terras públicas e 17 a comunidades quilombolas, sendo o Município que mais apresenta 
incidência de quilombolas. Em Curral Novo do Piauí, comarca de Simões, há apenas duas 
incidências. Ao todo, são 32 terras públicas e 19 comunidades quilombolas afetadas.

Gráfico 4 – situação dos processos

Das informações sobre acompanhamento das desapropriações, foi feita a tabela abaixo: 

Tabela 2 – Quadro Geral das desapropriações da ferrovia Transnordestina

comarca Extensão 

(Km)

MUNICÍPIO Laudos elaborados

por Município/ por 

lote

Laudos PGE: total/ 

% executada

GERAL 391,22 GERAL 558/

558

558/

100%
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Ações 

ajuizadas: 

total/ % 

executada

Depósitos 

efetuados: 

total/ % 

executada

Imissão de 

posse: total/ % 

executada

Extensão 

com imissão 

(Km): total/ % 

executada

Alvará 

imitidos: total/ 

% executada

552/

98, 9%

533/ 

95,5%

520/

93,2%

354,54/

90,62%

181/

32,4%

Conclui-se que todas as terras já foram avaliadas, quase o total de processos foi 
ajuizado, a maior parcela dos depósitos das indenizações já foi cumprida e as imissões 
provisórias na posse já foram quase todas liberadas. Os alvarás, por outro lado, tramitam 
em ritmo lento, justificado pelo expropriante como obra da morosidade do Judiciário. 

1.1.2.2. A desapropriação por DUP e os critérios de avaliação nos 

mapas analíticos

Como já referido, além do registro no banco de dados também houve registro em 
diário de campo das visitas, conversas informais, memórias de reuniões com equipe da 
SETRANS, da PAC Engenharia e da PGE. E, para organizar as informações desses meios de 
coleta, utilizamos mapas analíticos (em forma de tabelas), como estratégia metodológica 
de análise de conteúdo. Neles, identificaram-se duas categorias-macro: “Desapropriação 
por utilidade pública – infraestrutura (TRANSNORDESTINA)” e “Critérios de avaliação”. 
Já nas linhas, foram colocados os títulos dos diários de campo e as respectivas datas. 

Na dinâmica dos trabalhos, as terras que se encontravam na futura faixa de domínio9 
foram organizadas em lotes, cada um compreendendo mais de um Município, em um 
total de sete. A ferrovia nem sempre passa no meio da cidade; a maior parte das vezes, 
passa apenas nas imediações. 

No projeto, está previsto o cercamento da faixa de domínio da ferrovia, alegadas 
razões de segurança, principalmente nas zonas rurais, onde os animais andam soltos. 
As passagens ocorrerão a cada dez quilômetros. 

As vistorias e produção dos laudos avaliatórios tiveram início em meados de 2008 e 
foram concluídas em meados de 2009, ou seja, em um lapso temporal pequeno para a 
quantidade de desapropriação, visto que eram mais de quinhentos imóveis para avaliar. 
Inclusive, os engenheiros agrimensores já foram pagos e o contrato encerrado. 

9  A faixa de domínio é a área de terreno com pequena largura em relação à extensão que se estende dos dois lados da ferrovia e varia de 
acordo com cada trecho, motivo pelo qual se faz necessário verificar a dimensão em cada caso. O tamanho médio da faixa de domínio da 
ferrovia é de 80 metros de largura. Esta largura pode sofrer alterações para mais ou para menos, dependendo das soluções de engenharia 
e outras solicitações.
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Quanto à PGE, sua tarefa é cuidar da etapa processual. Deve patrocinar a ação: 
peticionar, ir às audiências; enfim, acompanhar todos os atos processuais e enviar uma 
cópia de cada processo para a SETRANS. 

Depois de o expropriado concordar com o valor, são levantados os documentos para o 
pagamento da indenização e o juiz manda expedir o alvará para que o proprietário possa 
fazer o levantamento do valor do seu imóvel. No caso de contestação, o expropriado pode 
retirar 80% do valor depositado e recebe o restante depois de resolvida a contestação. 
Após sair o mandado de imissão na posse, o proprietário ou posseiro tem que desimpedir 
o imóvel.  

Todas as 12 comarcas localizadas em 17 Municípios (às vezes, há mais de um Município 
na mesma comarca) foram visitadas pela equipe contratada pela SETRANS. Isto se deu 
principalmente em Simões e Paulistana, ambas com muitos conflitos e resistência por 
parte dos agricultores inconformados com a desapropriação e com o valor ofertado.

Quanto à atuação da PGE-PI, o setor responsável foi a PIMA – Procuradoria do Patrimônio 
Imobiliário e Meio Ambiente, órgão responsável, na PGE-PI, pelas desapropriações da 
Transnordestina. A competência da PGE foi estabelecida pelo convênio entre DNIT e 
Governo do Estado, sob a alegação de o órgão não dispor de estrutura nem logística para 
efetuar as desapropriações no Piauí e de ser a obra interesse do Estado. O convênio foi 
renovado por duas vezes. 

Como já referido, a transferência completa para a via judicial é fundada na alegação de 
garantia do contraditório por considerar que, na via administrativa, ficaria impossibilitada 
a negociação com o proprietário do imóvel, já que seria uma negociação unilateral. A 
argumentação justificadora para isso é que todos os processos foram ajuizados para 
garantir segurança jurídica aos atingidos, podendo estes, em juízo, requerer seus 
direitos. Considera-se, também, que a adoção da via administrativa atrasaria mais ainda 
o desenvolvimento da obra. Entretanto, mesmo com a judicialização, ainda ocorrem 
muitas contestações acerca do valor das indenizações e dos impactos não mitigados 
até o presente. Foi informada a realização de audiência sem a presença de advogado ou 
defensor e alegada a falta de defensores públicos em muitas comarcas. 

A SETRANS configura-se, então, como executora, e não como destinatária da 
desapropriação, considerando que a transmissão do registro de imóvel é para o DNIT. 

Sobre os laudos/critérios de avaliação,foi informado que são embasados em critérios 
técnicos de engenharia a partir de pesquisa de mercado por meio do Banco do Nordeste 
e das EMATERs locais e que não é feita a pesquisa cartorial por considerar que a mesma 
não tem valores atualizados. Há ainda a informação de elevação dos preços movida pela 
chegada da Transnordestina, porém, o aspecto não foi considerado em razão de ser 
posterior à desapropriação. A perícia judicial seria nomeada em caso de contestação dos 
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valores, para garantir o contraditório, aferindo os valores a partir de quesitos formulados 
pelo juiz; em decorrência de um incidente10, os juízes, ao invés de nomearem peritos 
judiciais, determinaram a refeitura dos cálculos contestado pelo proprietário – pela mesma 
equipe que produziu o laudo de vistoria e avaliação.

 Foi informado que nem sempre a Procuradoria podia estar presente em todos os atos 
processuais, no que foi auxiliado pelos advogados contratados pela SETRANS, cabendo aos 
mesmos os trabalhos mais práticos: carga de processos, cópias de documentos, diligência 
de provas e instrução processual. Ainda, nem todas as  comarcas contam com defensoria 
pública. Nas audiências, por vezes era solicitada a presença de engenheiros responsáveis 
pela avaliação para dirimir as dúvidas. Consta, também, que o Poder Judiciário realizou 
mutirão de audiências nas  comarcas. 

No tocante às terras públicas que seriam atingidas, foi informado que a SETRANS 
encaminhou a resolução da questão com o DNIT, por meio de compensações e doações. 
Os preços baixos foram justificados pelo pequeno tamanho das áreas desapropriadas e 
por estarem localizadas, em sua maior parte, no semiárido, região pouco fértil, bastante 
seca, sem desenvolvimento tecnológico, econômico ou industrial. 

Segundo narrado, a atuação das assistentes sociais cumpriu a função de levar às 
pessoas mais informação, deixando-as melhor inteiradas de sua situação e preparadas 
para se apresentarem diante do juiz nas audiências que viriam. A equipe também cumpre 
a função de acelerar o processo: caso o expropriado não tenha condições de ir ao fórum, 
a equipe da SETRANS o leva. 

A equipe da SETRANS considera que a via administrativa poderia ter sido menos 
traumática. Contudo, o Governo Federal entendeu que no Judiciário seria menos prejudicial, 
e aqui, novamente, vê-se que responsáveis da esfera Estadual, mesmo pensando de modo 
diverso, tiveram que obedecer ao entendimento da administração Federal. 

10  Trata-se do incidente narrado em reunião com a SETRANS sobre a nomeação do perito judicial que levou os processos para responder às 
questões formuladas pelo juiz. Este não deu retorno por muito tempo, foi citado por edital e teve sanção determinada pelo juiz.
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Tabela 3 – Mapa analítico das atividades realizadas – 
desapropriação por DUP – ferrovia Transnordestina

Evidência Categorias analíticas Categorias analíticas

Desapropriação por utilidade 

pública

Critérios de avaliação

Reunião com PGE Procuradoria da desapropriação 

– PIMA Procuradoria Imobiliária e 

Meio Ambiente

A PIMA cuida da etapa processual: 

patrocina a ação: peticiona, 

participa das audiências, embora 

não tenha conseguido estar 

presente em todas

Competência para a PGE 

foi conferida pelo convênio 

284/2007, justificada em razão 

de o DNIT não dispor estrutura do 

Estado e de logística

SETRANS auxilia: faz carga de 

processos, cópia, diligências de 

provas e instrução processual

Há imissão na posse da maioria 

dos processos

Com a imissão na posse o 

expropriado sai da terra

Informação de convênio ter 

expirado em 2012; e a competência 

ter sido retomada pelo DNIT sob 

recomendação da PFE do órgão

A justificativa para ter se dado 

a desapropriação apenas no 

Judiciário a justificativa foi: 

garantir o contraditório e a que via 

administrativa atrasaria a obra

A desapropriação exige 

pagamento de preço justo e prévio

Se o valor for contestado o juiz 

formula questões e nomeia perito 

judicial

A decisão de determinar a refeitura 

dos laudos pelos técnicos da PAC 

se deu em razão de demora da 

perícia judicial

Preços baixos em razão das áreas 

serem pequenas (40 até 80 metros) 

e de baixa qualidade, em região 

seca

Se o expropriado concorda com 

o valor recebe o valor total, se 

questiona pode levantar até 80% 

do valor avaliado

O restante do valor é recebido 

após a sentença
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Evidência Categorias analíticas Categorias analíticas

Desapropriação por utilidade 

pública

Critérios de avaliação

A SETRANS executa e não é a 

destinatária da desapropriação

Diálogo com técnico da PAC Os critérios são técnicos da 

engenharia de avaliação

O cálculo é feito com pesquisa de 

mercado

A pesquisa de mercado é feita com 

levantamento de preço do Banco 

do Nordeste e do EMATER

Reunião com equipe SETRANS A função da SETRANS foi limitada 

a contratar a empresa para fazer 

a avaliação, fazer o depósito de 

indenização, contratar equipe para 

acompanhar a desapropriação

A equipe vai a campo, conscientiza, 

tranquiliza

Considera que o DNIT não 

dispunha de pessoal para fazer 

isso;

A organização da desapropriação 

em lotes e o lote organizado por 

comarca

O DNIT transfere o recurso do 

convênio

A decisão para fazer a  

desapropriação apenas no 

Judiciário não foi da SETRANS

A PAC faz a avaliação co  

profissionais de engenharia de 

agrimensura

Locais de maior conflito Simões e 

Paulistana

A decisão para fazer a  

desapropriação apenas no 

Judiciário não foi da SETRANS

A SETRANS segue o que o DNIT 

determina

O mapa de categorias analíticas indica que a desapropriação por utilidade pública para a 
construção da ferrovia Transnordestina não cumpriu as indicações do Manual de Diretrizes 
para Desapropriação do DNIT nos seguintes aspectos: não segue as rotinas indicadas – 
não houve fase administrativa –; e foi delegada uma função não prevista nas diretrizes do 
DNIT – a própria desapropriação. O que pode ser feito por delegação de competência são 
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serviços de avaliação e levantamento cadastral e, no caso dos três Estados, foi delegada 
a própria desapropriação na sua fase executória, tendo o DNIT atuado apenas na fase 
declaratória, incluindo a representação judicial, figurando a situação de que um ente (o 
Estado, pela PGE) patrocina a desapropriação e a sentença sai no nome de outro ente 
(a União). Daí o polo ativo nas ações passa a ser composto de forma esdrúxula: a União 
representada pela PGE. 

Outro aspecto que indica o não seguimento das diretrizes do DNIT é a inexistência de 
processo administrativo, tendo havido a decisão de realizar a desapropriação totalmente 
no Poder Judiciário, que, pela indicação das Diretrizes do próprio DNIT, só existiria se 
não houvesse acordo no processo administrativo. A justificativa para não adoção do 
procedimento é a garantia do contraditório, que é violada pela não adoção da perícia 
judicial e realização de audiência sem a presença da defensoria pública.

Na categoria analítica “critérios de avaliação”, são indicados como critérios para 
avaliação dos imóveis em desapropriação o preço justo e prévio. A definição do preço justo 
foi feita pela Medida Provisória nº 1577/1997, que em seu Art. 12, define que  “Considera-
se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí 
incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as benfeitorias indenizáveis”, 
sendo a pesquisa de mercado feita com solicitação de informação de preço da terra nua 
ao Banco do Nordeste e à EMATER e a do valor das benfeitorias feita por solicitação de 
preços ao comércio local. Além disso, a feitura de perícia judicial, como forma de garantir 
o contraditório, foi suprimida em nome da celeridade processual. 

Alguns aspectos que se destacam na análise: supressão da fase administrativa no 
processo de desapropriação; confusão no polo ativo da desapropriação; violação do 
devido processo legal; violação do contraditório; supressão da perícia judicial em nome 
da celeridade processual; preço justo e sua definição pelo mercado aplicado à agricultura 
familiar.

1.1.2.3. Critérios de avaliação: análise de dinâmicas institucionais e 

processuais 

O estudo dos critérios teve como fonte o diário de campo de visita à PAC Engenharia 
e os laudos produzidos pela referida empresa. 

A narrativa produzida a partir do diário de campo da visita à PAC informa que a base 
para a produção dos laudos de vistoria é a NBR (14653-1), norma da ABNT que embasa 
todas as avaliações de bens móveis e imóveis feitas pela empresa. Informou, ainda, que 
a desapropriação é feita em metros por se tratar da faixa de domínio da ferrovia, e esta 
ser pequena faixa entre 40 e 80 metros.

Há informação sobre o que significa “pêra”, a faixa de terra em forma de meia lua, 
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cuja configuração final se assemelha ao formato de tal fruta, que servirá como ponto 
de abastecimento do trem de carga. O ponto “pêra” da ferrovia no Estado é a maior 
área desapropriada. Trata-se de um assentamento do INCRA chamado “Puçá” somado 
a uma área pertencente a um particular, cuja avaliação foi a de preço mais elevado. A 
“pêra” localiza-se no Município de Eliseu Martins, área de cerrado, do plantio de soja, 
na fronteira com o Município de Pavussu. Sua licitação foi posterior ao restante da faixa 
de domínio da estrada de ferro e também a terra na qual se localiza foi posteriormente 
avaliada. O tamanho e a qualidade das terras são alegados como base para o valor mais 
alto da terra nua. 

Há informação de adoção do procedimento de identificação dos atingidos, sob orientação 
da NBR. A equipe de trabalho da empresa fez a busca dos documentos das pessoas 
atingidas: os títulos de registros das terras, a identidade do proprietário ou posseiro, 
os documentos pessoais (RG e CPF). Para isso, a equipe entrou em contato com os 
sindicatos de trabalhadores rurais, que conheciam cada proprietário e agricultor da 
região. Com o apoio deles, eram anunciados nas rádios comunitárias os nomes dos 
afetados e os convocava para uma reunião que objetivava explicar os efeitos da chegada 
do empreendimento, além de pedirem que todos levassem os documentos necessários 
(certidão ou registro do imóvel, comprovante de pagamento do imposto sobre a terra, 
documento de compra e venda). A ocasião também era utilizada para esclarecer como 
se daria o trabalho de levantamento e solicitação de colaboração dos proprietários para 
identificação dos limites de sua propriedade, daí o convite para acompanhar a vistoria 
do imóvel. 

Esta informação faz questionar a decisão por não haver uma fase administrativa. As 
ações ressaltadas pela equipe de avaliação são próprias de uma fase administrativa. Por 
que os esclarecimentos, se tudo foi feito no rito do Judiciário – que não conta com uma 
fase de esclarecimentos e conscientização? Afinal, o sistema do Direito não tem a função 
de educar, informar, sua função é decidir no código binário lícito/ilícito (LUHMANN, 1983). 

O grupo de avaliadores era composto por engenheiros civis, agrônomos, topógrafos, 
assistentes sociais, técnicos agrícolas, além de auxiliares para organizar as plantas, 
memoriais descritivos e fichas de avaliação na composição do laudo de avaliação. 

Há informação sobre a pesquisa de preço do mercado de imóveis e do hectare de terra 
dentro do próprio Município em planilhas referenciais de preços do valor da terra bruta 
e das benfeitorias fornecida pelo Escritório do EMATER de cada localidade, do Banco do 
Nordeste da localidade ou de Teresina, como já referido. As prefeituras também ajudaram 
com tabelas de preço das quais dispunham e os sindicatos com informações detalhadas 
da situação agrária de suas regiões. Estes informam, ainda, que, ao todo, a ferrovia só 
atingirá diretamente vinte casas.

Após a pesquisa de mercado, a tabela final de preços dos imóveis e valores da terra 
nua e benfeitorias era repassada para a SETRANS, que repassava para o DNIT nacional. 
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Se esse a aprovasse, a PAC podia começar a elaborar os laudos de avaliação. 

Como já citado, a equipe realizou as avaliações no espaço de um ano – meados de 
2008 até maio de 2009. O repasse financeiro era feito da SETRANS, ou seja, do Governo do 
Estado para a PAC. Quanto aos métodos utilizados, é informada a comparação de dados 
de mercado, na qual se utiliza uma base amostral diversificada com dados do mercado, 
com um mínimo de elementos – seis, atualmente –, e possibilidade de fazer inferência 
estatística pelo uso de média, desvio padrão, correção monetária. É arguido que o método 
permite comparar valores de terras, pois para avaliar um imóvel específico escolhem-se 
outros parecidos para sopesar as semelhanças e mensurar as distinções. 

Foi utilizado o “método da quantificação do custo” para os casos em que os dados 
de mercado eram limitados. Ressalta-se, ainda, que o engenheiro que usar um método 
diferente do mais comum tem que fundamentar sua decisão. O avaliador também pode 
utilizar mais de um método no laudo – um para quantificar a terra bruta e outro para 
quantificar as benfeitorias, sendo que usa-se a depreciação para estas. 

Sob a justificativa de não existirem valores fixos e únicos do hectare de terra nas 
regiões afetadas, foi feita uma média dos valores pesquisados. 

A PGE solicita que um dos engenheiros da PAC faça novamente a vistoria de avaliação 
quando há contestação em juízo por parte do proprietário ou quando um terreno 
anteriormente avaliado foi desmembrado em mais de um, nos casos em que o proprietário 
vendeu ou repartiu com os herdeiros. Acrescentou-se que a quantidade de imóveis a 
desapropriar aumentou no decorrer do tempo, principalmente devido ao desmembramento 
e venda de imóveis já avaliados. 

Os laudos de avaliação são bem pequenos, cerca de seis páginas, mais ficha de 
avaliação, memorial descritivo e planta. 

Em relação às terras de quilombolas, foi informado que não havia terras tituladas 
quilombolas atingidas pela Transnordestina, mas apenas comunidades que se 
autorreconhecem como tal. O alegado é o suficiente para a Convenção 169: a autoidentificação.

Consta, ainda, na narrativa, o fato de a Transnordestina ter contratado, antes do início 
das avaliações, empresa pernambucana para determinar a faixa de domínio, a extensão 
da linha férrea, os lotes da ferrovia e as terras que seriam afetadas. Quando a PAC foi ao 
sul do Estado, já dispunha desse cadastro de terras pré-pronto. 

No tocante à questão socioambiental, foi a concessionária Transnordestina Logística 
S.A. que fez a análise e propôs programas sociais para mitigar os impactos da obra. 
O projeto executivo de desapropriação da concessionária Transnordestina S/A não foi 
disponibilizado sob a alegação de ser sigiloso, considerado como propriedade  intelectual. 
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Nas declarações sobre as rotinas da PAC na avaliação dos imóveis, não é acrescida 
informação sobre os critérios, apenas ratificadas informações já existentes e detalhado o 
método de precificação: adoção de método comparativo para fazer a pesquisa de mercado; 
exigência de seis elementos para fazer a comparação; e, caso não seja possível a adoção 
do método comparativo por falta de elementos suficientes para a comparação, a equipe 
técnica deve justificar a substituição do método. 

O estudo dos processos para identificação dos critérios de indenização na desapropriação 
contou com a leitura completa de um dos processos; dos demais, foram analisadas peças 
informativas como: petição inicial, decisões e laudos de avaliação. 

O documento lido na íntegra é o Processo de nº 0000390-49.2009.8.18.0075, da  comarca 
de Simplício Mendes, Estado do Piauí. O processo tem como parte desapropriante “a União, 
pessoa jurídica de direito público interno, representada pela Procuradoria do Estado do 
Piauí”. A natureza é fazenda pública e a classe processual é desapropriação. O valor da 
ação informado é de R$ 4.321,28. 

Os autos constam de cerca de 80 páginas. Chama atenção a diferença entre o processo 
físico e o virtual. No processo virtual, não há questionamento da competência e o valor da 
ação não coincide com o valor da desapropriação indicada no processo físico. 

A linha do tempo do processo físico informa que foi feita abertura do processo de 
indenização pela petição inicial com laudo avaliativo do bem desapropriado. O proprietário 
não concordou com o valor e o juiz nomeou como perito para verificar o valor o oficial 
de justiça avaliador da  comarca, que produziu análise avaliativa, incluindo nos valores 
os transtornos provocados pela desapropriação ao desapropriante. O resultado do laudo 
foi contestado pela PGE sob duas alegações: a realização da perícia por profissional 
não habilitado e a inclusão de valoração não cabível na desapropriação – os transtornos 
figurando como danos morais. O juiz, então, desconsiderou a perícia realizada e determinou 
nova avaliação em razão também de mudanças no traçado da ferrovia. Terminada a análise, 
foi marcada a audiência de conciliação. Houve mudança do juiz da comarca e o novo juiz 
declarou-se incompetente para julgar o feito por se tratar de interesse da União. O TJ-PI, 
em decisão a embargo de instrumento, avocou para si a competência e o juiz reviu sua 
decisão. O estado atual é de espera das alegações finais para decisão.

O processo referido continha também uma cópia do mandado de imissão na posse. O 
imóvel avaliado localiza-se em um trecho correspondente à faixa de domínio que corta o 
imóvel situado na gleba Caraíbas, data Santiago, em Bela Vista do Piauí. 

Observando-se os dois laudos, o avaliativo e o pericial, não há muita diferença entre 
os mesmos: os dois apresentam identificação do proprietário, objetivo do laudo, objeto 
da avaliação (terra nua e benfeitorias) e metodologia. 

O laudo de avaliação feito pelo oficial de justiça traz a identificação do proprietário, 
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do interessado, o objetivo e objeto (região, terras e benfeitorias) da avaliação, a 
metodologia utilizada para avaliar a terra bruta11, terra nua12 e as benfeitorias, o valor 
total da desapropriação (com valor da terra bruta e valor das benfeitorias em reais) e as 
considerações finais. O objetivo da perícia foi avaliar o imóvel supracitado. Consta no laudo 
que a região é predominantemente rural, a vegetação é a caatinga e a superfície do solo 
é seca. A área correspondente à faixa de domínio da ferrovia é de 3,6373 ha, mostrando 
no laudo os limites confrontantes do terreno.

Cabe questionar a figura da perícia judicial que responde a quesitos formulados pelo 
juiz realizando uma atividade de avaliação completa.

É informada a utilização dos critérios definidos na NBR 14653 para classificar o imóvel 
como pequeno, não explorado, em terra bruta com vegetação natural em forma de caatinga 
e de topografia plana. As benfeitorias existentes são: cerca de faxina parcialmente com 
dois fios e parcialmente com oito fios de arame farpado, ambas identificadas como em 
bom estado de conservação. 

Quanto à metodologia empregada para avaliar a terra nua e bruta, utilizou-se o Método 
da Quantificação do Custo, com base em custo unitário básico, adotando-se a média dos 
valores unitários das fontes pesquisadas. As fontes foram o Banco do Nordeste do Brasil 
e Emater – PI, escritório de Simplício Mendes e de Bela Vista do Piauí. Foi utilizada a 
mesma metodologia para precificar as benfeitorias, além de aplicar, ao final, a depreciação 
– critério que considera o estado de conservação e pode reduzir o valor do bem de acordo 
com as suas condições físicas. As fontes usadas pelo laudo de vistoria e avaliação e o laudo 
pericial coincidiram. Nenhuma usou os seis elementos indicados pela norma, apenas dois.

O valor unitário da terra, expresso em reais por hectare, é de R$/ha 100,00 (cem 
reais). Multiplicando-se esse valor pela área de terra bruta do imóvel a ser desapropriado, 
que é de 3,6373 ha, tem-se: valor da terra bruta  = 100 x 3,6373  = R$ 363,73. Quanto 
às benfeitorias, o valor da cerca de oito fios já depreciada foi avaliada em R$ 322,39, e a 
cerca de faxina em R$ 160,83, sendo que o valor total foi de R$ 483,22. Assim, o valor final 
da desapropriação foi R$ 1.196,95, pois somou valor da terra bruta (VTB), transtornos 
causados ao expropriado e benfeitorias.

Nas considerações finais, há a afirmação de o trabalho ter sido realizado conforme 
as prescrições das normas técnicas nacionais vigentes. Acrescenta-se que a faixa de 
domínio atinge benfeitorias e esse setor da propriedade é utilizado para criar rebanhos 
de caprinos e ovinos, conhecido pelos agricultores como “solta”. Considerando que a 
faixa de domínio dentro da propriedade cria dificuldades de locomoção dos rebanhos, a 
ferrovia foi cercada e tais transtornos foram considerados na avaliação.

11  terra bruta: terra não trabalhada, com ou sem vegetação natural (ABNT NBR nº 14653-3).

12  terra nua: terra sem produção vegetal ou vegetação natural  (ABNT NBR nº 14653-3).
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O novo estudo feito pela PAC foi justificado em razão de alteração do traçado da via 
férrea em algumas propriedades situadas entre os Municípios de Simplício Mendes, Bela 
Vista do Piauí e Nova Santa Rita do Piauí. Assim, foram feitos novos laudos de avaliação, 
levando-se em conta a alteração da área necessária para a faixa de domínio e benfeitorias 
atingidas, além de desconsiderar os transtornos causados sob a justificativa de não caber 
indenização para o citado impacto. Por essa razão, o valor total da desapropriação diminuiu 
de R$ 1.196,95 para R$ 788,98.

O novo laudo traz um pouco mais de detalhes e informações do que o anterior. Diz 
ele que o interessado é a SETRANS, e especifica-se o cartório de registro e o endereço 
do imóvel; além disso, a memória de cálculo das operações matemáticas realizadas, 
veio anexada ao novo laudo. Na avaliação das benfeitorias, é utilizado o “coeficiente de 
Heidecke”, que indica a condição física e o estado da benfeitoria numericamente. 

Abaixo, havia o valor total da cerca já depreciado: para a cerca de dois fios, R$ 141,73; 
para a de oito fios, R$ 283,52. Como o valor da terra bruta se manteve (R$ 363,73), o valor 
final foi de R$ 788,98.

O documento também trazia ficha de avaliação do imóvel com fotos, planta, memorial 
descritivo, cópia da documentação do proprietário, além de memória de cálculo. 

A metodologia de precificação da terra foi a mesma do laudo do perito judicial. Para 
o cálculo dos valores médios, foram utilizados os valores unitários do banco de dados 
dos valores de mercado fornecidos pela EMATER-PI do Município no qual se localiza o 
imóvel – nesse caso, Bela Vista do Piauí, e pelo Banco do Nordeste. 

Coincidentemente, os valores são os mesmos para terra bruta. No levantamento do 
preço das benfeitorias, a diferença de preço entre os dois órgãos chega a ser de quase 
32%; mesmo assim, para fazer o cálculo das benfeitorias, foi utilizada a apuração média 
do valor. Com os resultados, multiplicou-se o coeficiente de Heidecke e descobriu-se o 
valor da depreciação, que foi subtraído, e, então, alcançado o valor total das benfeitorias. 

Para terra bruta, também utilizou-se  o valor médio, multiplicando-o pela extensão da 
área em “hectares”, resultando no montante total. Por fim, na última planilha, somaram-
se todos os valores, chegando ao valor total da indenização.

Após a avaliação refeita pelo avaliador, como já referido, o juiz marcou a audiência de 
conciliação para promover uma discussão entre as partes sobre o preço indenizatório e 
a referida audiência foi desmarcada em razão da arguição de incompetência do juiz da  
comarca aqui já citada. 

O juiz arguiu sua incompetência fundamentando que a ferrovia era empreendimento 
da esfera da União, portanto seria uma das varas da Secção judiciária da Justiça Federal 
no Piauí o juízo incumbido de apreciar tais ações, ante o interesse do DNIT (mesmo esta 
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autarquia tendo manifestado formalmente seu desinteresse pelos autos).

Em razão disso, o Estado do Piauí interpôs pela PGE setenta e sete agravos de 
instrumento para atacar as decisões declinatórias de competência (informação contida 
no Processo nº 396/2009, página 31). 

Sob alegação de urgência quanto à resolução da questão para a continuidade da 
obra, foi requerida a antecipação dos efeitos para tutela recursal em todos os recursos. 
Nesse agravo, a PGE argumentou que, por meio da Portaria nº 1.587, de 31 de dezembro 
de 2008, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – 
DNIT, tendo em vista a celebração do Convênio nº 00284/2007, aquela autarquia Federal 
delegou ao Estado do Piauí a competência para promover as desapropriações necessárias 
à realização da obra em questão. 

Outro argumento levantado pela procuradoria foi o de que o deslocamento da 
competência para a Justiça Federal, em fase tão avançada da implantação do projeto 
da Ferrovia Transnordestina, causaria imensos embaraços ao andamento da obra, já 
que teria que voltar ao início das apurações judiciais do justo valor da indenização, com 
designação de novas perícias e repetição de outros atos processuais já praticados. Tal 
atraso prejudicaria diretamente a liberação de recursos para o andamento das obras, que 
depende da disponibilidade dos terrenos necessários a sua execução. Elencou a PGE que 
os recursos financeiros são enviados com prioridade para aqueles locais onde as áreas 
expropriadas já se encontram disponíveis.

Foi bastante enfatizado o argumento de o Piauí ser Estado nordestino que mais 
avançou nas medidas necessárias à concretização da implantação da ferrovia. A pretensão 
é refutada, ainda, sob o argumento de o deslocamento de competência para apreciar os 
feitos de desapropriação ora em andamento poderia significar a perda da oportunidade 
histórica que se apresentava ao Estado do Piauí. 

Após o TJ-PI dar provimento ao agravo de instrumento da PGE, o juiz se retratou da 
decisão agravada no despacho, como já referido, segundo ele, para não gerar insegurança 
jurídica, já que haveria mais ações similares àquela na comarca por força de decisão 
da instância revisora (TJ-PI). Apoiado nos princípios da segurança jurídica, celeridade 
processual, eficiência e subordinação recursal, ele se curvou ao entendimento do TJ-PI, 
dando efeito extensivo ao já decidido em agravos de instrumentos similares noticiados 
pelo ente autor, retomando o andamento do feito no juízo e remarcando a data da audiência 
de conciliação. 

Pelo processo eletrônico13, é possível verificar de que não houve conciliação, considerando 
haver um requerimento em que o desapropriado questiona o preço do avaliador da empresa 

13  O processo encontra-se no endereço eletrônico do TJ-PI http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/processo/303521895, sob o nº 0000390-
49.2009.8.18.0075, com o status atual “Tramitando (sem sentença da 1ª instância)”, e está localizado na Secretaria, estante 3, o último ato 
processual tendo sido realizado em 06/05/2013 “Decurso de Prazo – Decorrendo Prazo (Outros)”.
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e o do perito judicial (oficial de justiça). No último ato do processo, o decurso de prazo se 
dava em razão de aguardo dos memoriais finais das duas partes.

O estudo do processo acima evidencia aspectos que fazem questionar se o devido 
processo legal foi realmente respeitado. O polo ativo da ação está composto por: “a união, 
pessoa jurídica de direito público interno representado pela Procuradoria do Estado do 
Piauí”; a perícia (a desconsideração da perícia realizada pelo oficial de justiça avaliador); 
o fato de o cálculo não considerar os transtornos causados sob a justificativa de não caber 
indenização para o citado impacto.

Quanto à composição do polo ativo, não está conforme as normativas do ordenamento 
jurídico brasileiro a representação da União ocorrer pela Procuradoria Geral do Estado, 
a função cabe a Advocacia Geral da união, conforme o art. 131 da Constituição Federal 
de 1988. Também não está conforme a Constituição Federal de 1988, art. 109, a ação em 
que a união é autora, ser processada e julgada pela Poder Judiciário Estadual.

A justificativa para o feito foi o convênio nº 00284/2007, em que o DNIT delegou ao Estado 
do Piauí a competência para promover as desapropriações necessárias à realização da obra 
em questão, como já referido. Cabe questionar a natureza do convênio como delegação 
de competência na desapropriação em uma situação em que a União, representada pelo 
DNIT, decreta a utilidade pública, e a União representada pela PGE-PI desapropria. Há, 
contudo, entendimento de normalidade tanto para o Judiciário Federal quanto para o 
Estadual em decisões assemelhadas ao seguinte episódio: o Judiciário avocou para si a 
competência para atuar na desapropriação do interesse do DNIT e o Judiciário Federal 
declarou não vislumbrar interesse da União ou de suas autarquias no objeto em  questão, 
devolvendo a competência para o Judiciário Estadual.

Quanto à desconsideração do laudo pericial produzido pelo oficial de justiça avaliador, 
cabe questionar por que não seria o mesmo habilitado, considerando ser sua função a de 
avaliador. E, em relação à não remuneração pelos transtornos, por que não considerar os 
lucros cessantes, os juros compensatórios usados na reforma agrária?

Cabe ainda destacar os custos de execução dessas inúmeras ações de desapropriação. 
Nesse mesmo processo em análise, há um documento que relaciona a remuneração 
passada ao oficial de justiça por cada avaliação que fez. Em cerca de 20 avaliações, 
somam-se aproximadamente R$ 10.000,00. O processo de avaliação custa muito mais 
do que as indenizações.

No processo sob análise, a PGE informa que igual procedimento foi adotado nos Trechos 
da Transnordestina nos Estados do Ceará e Pernambuco – onde também houve celebração 
de convênios com os ditos entes federados para que estes promovessem, por delegação de 
competência, as necessárias desapropriações em seus territórios. Confirma-se, então, a 
unificação dos procedimentos nas desapropriações nos Estados cortados pela via férrea.
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O processo nº 388/2009 tramita na comarca de Paulistana. O objeto do laudo é a 
propriedade rural situado em Data Itaizinho, na gleba Contente, Jacobina do Piauí. Tem 
área total de 28,44 ha, classificada como “área pequena”, “não explorada”, constituída de 
terra bruta, com vegetação natural (caatinga) e topografia semiplanície e aclive, sendo 
seca a superfície do solo. A afirmação de tratar-se de terra não explorada é negada logo 
em seguida, com a afirmação da benfeitoria terra destocada. Como não explorada se está 
destocada? Fazer destocamento é serviço de exploração da terra.

O critério utilizado na avaliação da terra nua e da terra bruta foi, mais uma vez, o 
“método de quantificação do custo” com base no custo unitário básico, pela média dos 
valores unitários de apenas duas fontes pesquisadas, que foram o Banco do Nordeste do 
Brasil e EMATER (escritório de Paulistana -PI). Assim, o hectare da terra bruta foi avaliado 
em R$ 92,50, perfazendo o valor total de R$ 52,77. Para a avaliação das benfeitorias, foi 
utilizado o mesmo método da terra bruta, adotando-se o mesmo procedimento do laudo 
anterior. 

Depois de depreciadas, as benfeitorias (cerca de estaca com seis e sete fios; terra 
destocada; um barreiro de 151,29m³, cujo valor do volume de 10,65m³ é de R$ 150,00, 
estando o barreiro avaliado em R$ 2.130,85) totalizaram R$ 3.879,43. Já o valor total da 
indenização foi de R$ 3.932,20, a partir da fórmula VTD  = VTB+VB. 

Entretanto, anteriormente a essa avaliação final, houve uma anterior cujo valor foi 
contestado; quando foi elaborado um novo laudo pela mesma empresa que fez o anterior, 
contatou-se uma diferença de aproximadamente 870% entre os valores. Esse dado consta 
no processo, mas o primeiro laudo não foi disponibilizado e nem o porquê desse “salto” 
no valor da indenização.

No decorrer do estudo dos processos, notou-se que os laudos de avaliação apresentam 
configurações bem parecidas, inclusive na seleção dos critérios de avaliação. Por essa 
razão e de modo a simplificar o trabalho, analisaremos os cinco últimos laudos em 
conjunto, comparativamente. Em todos os laudos, o interessado e o objetivo são os 
mesmos: SETRANS e avaliar parte de um imóvel rural correspondente à faixa de domínio 
com a finalidade de desapropriação para implantação da ferrovia Nova Transnordestina, 
respectivamente. Como as avaliações são de imóveis da mesma região, a ocupação 
é predominantemente rural, tem-se acesso por meio de estrada vicinal, a vegetação 
predominante é a caatinga e o solo tem superfície seca.

Coincidem também os aspectos da divisão “terras” que traz a caracterização da faixa 
de domínio e características do imóvel, como localização, número do registro e dados do 
proprietário. 

Outro fator importante presente em todos os processos, apresentando os mesmos 
elementos, é a petição inicial, quase a mesma cópia para todos os processos, elaborada pela 
PGE e encaminhada ao juiz da comarca: este caracteriza a área a ser expropriada, explicita 
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o objetivo da desapropriação e faz os pedidos. Entrementes, certas particularidades 
figuraram no sétimo processo estudado. 

Quanto à precificação das benfeitorias, os laudos apresentam particularidades que os 
distinguem. Identificaram-se diversos tipos de benfeitorias: cerca faxina, cerca estaca, cerca 
de dois a nove fios, cisterna, terra destocada, terra cultivada, casa de bomba, bebedouro, 
poço tubular e casa de alvenaria de tijolo comum ou tijolo adobe. 

Por fim, as conclusões dos laudos possuem teor muito semelhante. Diz-se basicamente 
que o trabalho foi realizado conforme as prescrições das normas técnicas nacionais 
vigentes aplicáveis ao caso. Em seguida, informa-se a data da vistoria, a organização e 
conteúdo do laudo (objetivo, objeto, metodologia, fotografias, planta e memorial descritivo). 
Após as finalizações, vêm as fichas de avaliação, que também são padronizadas para todas 
as análises de imóveis. Elas são seguidas pelas planilhas orçamentárias, fotografias das 
benfeitorias, pelo memorial descritivo e planta do terreno.

Finalizando a análise dos laudos e retomando o objetivo da pesquisa, é possível afirmar 
que o único critério que orientou a produção das avaliações dos imóveis rurais é o de 
“prévia e justa indenização”. 

Outro aspecto que vale frisarmos é a consideração em todos os laudos analisados 
como terra pequena e não explorada, incluindo aqueles com benfeitoria relacionada à 
produção como cerca, poço, capim. Para que essas benfeitorias se a terra é não explorada? 
Ainda cabe questionar o contraditório. Como pode um laudo refeito pelo mesmo técnico 
representar o contraditório?

Todas as questões podem ser respondidas de, pelo menos, duas formas: a primeira 
é o poder de império do Estado que salta as muralhas da democracia sobre o cidadão 
– se este dispõe de poder econômico consegue reagir, embora não resulte em algo tão 
diferente, já que não consegue contestar o ato primeiro da desapropriação. A outra é o 
etnocentrismo da avaliação: não conseguir ver o outro como outro, não consegui perceber 
as diferenças. O técnico apoiado na racionalidade da ciência e da técnica não consegue 
enxergar o trabalhador rural, o que ele faz como trabalho, e, por isso, a terra deste é 
desapropriada como sem uso.

Por fim, como forma de compilar os pontos essenciais das informações dispostas, 
eis um quadro-resumo:
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Tabela 4 – Quadro resumo da desapropriação-sanção

DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA – INFRAESTRUTURA – 

TRANSNORDESTINA

NORMAS 

APLICÁVEIS PARA A 

QUANTIFICAÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO

- Constituição Federal de 1988 – Artigo 5º, XXIV – “A lei estabelecerá o 

procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 

interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 

casos previstos nesta Constituição”

- Decreto-Lei 3.365/41

- NBR (14653-1) – Avaliação de bens Parte 1: Procedimentos gerais

- NRB (14653-3) – Avaliação de bens Parte 3: Imóveis rurais

- Ambos embasaram a produção dos laudos de vistoria

REGRAS PRECIFICAR 

A INDENIZAÇÃO 

NO ÂMBITO 

ADMINISTRATIVO

- Não houve quantificação de indenizações no âmbito administrativo em 

relação à ferrovia Transnordestina, visto que as desapropriações e o repasse das 

indenizações se deram no âmbito judicial

CRITÉRIOS UTILIZADOS 

NO ÂMBITO DOS 

PROCESSOS JUDICIAIS 

ANALISADOS

- A pesquisa de preço do mercado de imóveis e do hectare de terra dentro do 

Município atingido por meio de planilhas referenciais de preços do valor da 

terra bruta e das benfeitorias

- Fontes: EMATER, Banco do Nordeste, por vezes os sindicatos de trabalhadores 

dos Municípios e prefeituras locais, que também cederam dados à PAC 

engenharia, empresa de avaliações

- Como forma de comparar valores de terras, utilizou-se o “Método da 

quantificação do custo”, pois os dados de mercado eram limitados

- Como não há valores fixos e únicos do hectare de terra nas regiões afetadas, 

fez-se uma média dos valores pesquisados

- Para o cálculo do valor da terra nua, multiplicou-se o valor unitário da terra, 

expresso em reais por hectare de terra pela área de terra bruta do imóvel a ser 

desapropriada

- Quanto às benfeitorias, multiplicou-se o valor unitário médio (exposto nos 

laudos nas planilhas orçamentárias) do tipo de benfeitoria pela sua extensão 

(Km, no caso de cercas) ou quantidade. Depois, calculou-se o valor das 

depreciações por meio de coeficiente de Heidecke. Subtraiu-se por fim o valor 

das depreciações do valor inicial  para produzir o resultado final

- Considerou-se como critério de avaliação a “prévia e justa indenização”, 

declarando-se que o autor será privado do terreno em que consta a faixa de 

domínio na qual a ferrovia Transnordestina vai transitar, o que implica na 

indenização pela terra nua e benfeitorias de sua propriedade, acaso existentes e 

constatadas no laudo de avaliação

- No caso específico da ferrovia Transnordestina não houve casos de 

superavaliações. Os valores das indenizações, na maioria dos casos, são 

irrisórios
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1.2. Desapropriação por DUP – Estados Ceará e Pernambuco

A equipe de pesquisa enfrentou muitas dificuldades para conseguir informações sobre 
as desapropriações para a construção da ferrovia Transnordestina nesses dois Estados. Os 
contatos que tentamos via e-mail para Ceará foram respondidos sem muitas informações 
sobre o processo de desapropriação naqueles Estados e a resposta foi obtida depois de 
reenvio da solicitação. E, por via telefônica, não conseguimos contanto com os Estados. 
Afora isso, houve problemas administrativos na UFPI quanto à aplicação dos recursos do 
Projeto na UFPI. Os dados a seguir são dos e-mails que recebemos, de notícias dos sítios 
eletrônicos das Secretarias dos Ceará – SEINFRA e Pernambuco – SDEC e da reunião com 
representante da PGE-PI. Do conjunto de informações, foi produzida a narrativa abaixo.

A Companhia Ferroviária do Nordeste – TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S.A. – obteve 
a concessão da Malha Nordeste pertencente à Rede Ferroviária Federal S.A. no leilão 
realizado em 18/07/97. Posteriormente, a concessão foi outorgada pelo Decreto Presidencial 
de 30/12/97, publicado no Diário Oficial da União de 31/12/97. A empresa iniciou a operação 
dos serviços públicos de transporte ferroviário de cargas em 01/01/98.

Através de e-mail, o DNIT informou que sua participação nas desapropriações da 
Transnordestina ocorreu somente no primeiro trecho, entre Salgueiro/PE e Missão Velha/
CE, trecho este já concluído e com todos os processos ajuizados. O DNIT atuou mediante 
convênio com o Governo do Estado do Ceará. As desapropriações foram executadas pela 
Secretaria de Infraestrutura do Governo do Estado, pelas empresas Metrofor e pela Emprol, 
contratadas para a elaboração dos laudos.

Não tivemos acesso aos processos por que eles não se encontram em meio eletrônico. 
A única opção então era viajar até os Estados do Ceará e Pernambuco para a análise dos 
documentos físicos, o que se tornou impossível. 

O sítio da SEINFRA traz informações quanto à execução da obra no Ceará: diz que 
já foram liberados 210 quilômetros contínuos para a colocação dos trilhos em terras 
cearenses, mais de um terço dos aproximadamente 526 quilômetros do trecho da ferrovia 
no Ceará. A Justiça já concedeu a imissão na posse para a última etapa do processo de 
desapropriação, em outros 240 quilômetros do total a ser desapropriado; para acelerar 
as desapropriações, a SEINFRA está reforçando as equipes que prestam apoio junto aos 
indenizados com o acréscimo de mais engenheiros, advogados, sociólogos e assistentes 
sociais.

Nas comarcas de Juazeiro do Norte, Quixadá e Limoeiro do Norte, no território do 
Ceará, os serviços foram divididos em três trechos: Missão Velha-Acopiara (183 km); 
Piquet Carneiro-Quixadá (179,2 km); e Itapiúna-Porto do Pecém (164,3 km), totalizando 
526,5 km de ferrovia. O segmento Missão Velha/Lavras da Mangabeira teve 20 quilômetros 
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de desmatamento executado. Em outros três segmentos, o Estado já liberou as terras 
para a Transnordestina Logística dar início às obras de implantação da ferrovia. Para as 
desapropriações no Ceará, foi celebrado convênio entre Estado e União no valor de R$  
14.833.383,93, dos quais R$ 13.350.048,24 a serem liberados pelo DNIT e R$ 1.483.338,68 de 
contrapartida do Estado.  A implantação da Ferrovia Transnordestina prevê um investimento 
de R$ 6,5 bilhões. A construção da ferrovia permitirá a integração da estrutura produtiva 
do Nordeste com as demais regiões brasileiras a partir da união de três pontos do sistema 
ferroviário do Nordeste – Missão Velha (CE), Salgueiro (PE) e Petrolina (PE).

Quanto ao Estado de Pernambuco, as informações são ainda mais escassas. De 
concreto, há apenas alguns dados recebidos por e-mail do superintendente do DNIT no 
Estado. Há que se destacar que o contato foi bastante difícil. Somente depois do quarto 
e-mail enviado ao superintendente é que se obteve alguma resposta. O contato telefônico 
não foi respondido. O e-mail dizia resumidamente que as desapropriações estavam sob 
a responsabilidade do Governo do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico (SEDEC), e que tal fato devia-se à assinatura, em 20/05/2008, 
do CONVÊNIO DIF/TT nº 282/2007 do DNIT com o Governo do Estado de Pernambuco para 
promover a desapropriação da Faixa de Domínio de Trechos da Ferrovia Transnordestina 
no Estado de Pernambuco14. 

Quanto ao julgamento dos processos de desapropriação, alguns portais de notícias 
relatavam que, ainda no ano de 2011, foi realizado um grande esforço para dar celeridade 
a eles. 

As notícias trazem indícios de que, nesses Estados, também a desapropriação se deu 
no Judiciário, o que foi confirmado pela PGE-PI e pela SETRANS.

É possível concluir, quanto à desapropriação por utilidade pública pelo DNIT para a 
ferrovia Transnordestina, que: o DNIT atuou na fase declaratória; a fase executória foi 
conveniada com os Estados, havendo a informação de que o DNIT de Brasília aferia os 
cálculos, o que parece ser pouco provável, considerando a quantidade de processos em cada 
Estado e o pouco tempo em que transcorreu todo o processo, menos de dois anos; no Piauí, 
foi dispensada a perícia judicial para o contraditório,  tendo sido substituída pela repetição 
da avaliação no caso de não concordância com o valor; a fase executória transcorreu 
completamente no Judiciário, em nome da celeridade e da garantia do contraditório; 
sob a alegação de delegação de competência para o Governo do Estado,  o polo ativo da 
desapropriação passou a figurar como a União representada pela Procuradoria Estadual;  
o critério identificado foi o preço justo pago previamente, sendo este definido como o 
valor de mercado – porém, o bem da agricultura familiar, em regra, não está no mercado. 
Ainda, a visão do avaliador não consegue aferir os usos dados aos bens desapropriados; 
em regra, a área onde se realiza a agricultura familiar é vista como área não explorada, 
até mesmo para aquelas que dispõem de benfeitorias que atestam a exploração da terra, 

14  Trechos: Trindade-Divisa PE/PI e Salgueiro-SUAPE.
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como o caso da terra destocada. O resultado está na produção de valores irrisórios para 
a desapropriação referentes à agricultura familiar.

1.3. Desapropriação por DUP para fins ambientais

A organização das informações constantes dos diários de campo foi feita em mapas 
analíticos. por meio de leitura vertical dos mapas analíticos, enfocamos na macrocategoria 
da desapropriação por utilidade pública para fins de proteção ambiental relacionada 
às subcategorias: Unidades de Conservação, órgãos de proteção ao meio ambiente e 
consolidação territorial. Após a análise de cada uma dessas categorias por meio de 
subcategorias, utilizamos a leitura horizontal para demonstrarmos a relação entre elas 
nos achados da pesquisa.

O conceito de UC (Unidade de Conservação) é dado pela Lei nº 9.985/2000, que institui 
o SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação, sendo estas definidas como o 
espaço territorial e seus recursos ambientais com características naturais relevantes, ao 
qual se aplicam garantias adequadas de proteção. Sua criação deve se dar nas seguintes 
etapas: 1) análise técnica da demanda pela criação da UC, demanda esta que pode partir 
da sociedade civil, da comunidade científica e/ou de órgãos públicos; 2) estudos técnicos 
com o levantamento dos meios natural, socioeconômico, cultural e fundiário; 3) elaboração 
de proposta preliminar de limites e de categoria da Unidade de Conservação; 4) etapa 
consultiva, onde a proposta preliminar é apresentada e discutida junto à sociedade por 
meio de consultas públicas; 5) elaboração da proposta final pela equipe técnica do ICMBio 
com base nas informações e solicitações reunidas e analisadas; 6) encaminhamento 
da proposta de UC Federal ao MMA (Ministério do Meio Ambiente) para a realização de 
análises técnicas e jurídicas complementares, bem como consultas a outros órgãos; e 7) 
encaminhamento ao Chefe do Poder Executivo para que ele assine e publique no Diário 
Oficial o decreto de criação da Unidade de Conservação.

Como se pode notar, a desapropriação e sua consequente indenização não estão dentro 
das etapas de criação da UC, sendo este, portanto, um assunto a ser tratado posteriormente 
ao decreto de criação da UC. Além disso, a Lei do SNUC dispõe que as categorias de UC 
Estação Ecológica e Reserva Biológica não são obrigadas a fazer a referida consulta 
pública na sua criação. 

No que tange à classificação das Unidades de Conservação no Brasil, o SNUC divide-
as em dois grupos: Unidades de Proteção Integral (Estação Ecológica, Reserva Biológica, 
Parque Nacional, Monumento Natural e Refúgio da Vida Silvestre) e Unidades de Uso 
Sustentável (Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta 
Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
e Reserva Particular do Patrimônio Natural). 

Há tipos de UCs que não demandam desapropriação, como o caso das Áreas de 
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Preservação Ambiental, as APAS, o que leva a um outro tipo de classificação, tomando como 
referência propriedade, posse e domínio: 1) as Unidades de Conservação de posse e domínio 
público, onde as áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas. É o 
grupo com mais UCs: Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Floresta 
Nacional e Reserva de Fauna; 2) as UCs que podem ser constituídas por áreas particulares, 
desde que seja possível compatibilizar os objetivos da área com as atividades privadas. 
Caso isso não aconteça, a área deve ser desapropriada. São elas: Monumento Natural e 
Refúgio de Vida Silvestre; 3) as que são constituídas por terras públicas ou privadas, mas 
com restrições à utilização da propriedade privada, respeitando os limites constitucionais. 
São as Áreas de Proteção Ambiental e a de Relevante Interesse Ecológico; 4) as Unidades 
de Conservação de domínio público, mas com uso de populações tradicionais, com 
desapropriação obrigatória (Reserva Extrativista) ou quando necessária (Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável); e 5) a UC de apenas área privada: a Reserva Particular 
do Patrimônio Natural.

No Piauí, as Unidades de Conservação de Uso Sustentável são minoria, tanto no que 
tange à área quanto em termos numéricos. Já as UCs de Proteção Integral somam mais 
de um milhão de hectares, o Parna Serra das Confusões tendo a maior parte dessa área, 
com 502.411,00 ha (MENDES, 2008). 

Segundo informações da Coordenadora Regional do ICMBio em Parnaíba-PI, nesse 
Parque Nacional, a área do primeiro decreto foi indenizada e a área da ampliação está 
sendo negociada com o Estado, pois as terras são devolutas. Quanto às demais UCs de 
Proteção Integral no Piauí, a situação mais complicada está no caso do Parque Nacional 
da Serra da Capivara, cujo processo se arrasta desde 1986, quando foi dado início à 
desapropriação, mas, efetivamente, proprietários estão impedidos de fazer uso direto da 
área desde 1979, quando foi criada a UC.

No que se refere à forma de criação das Unidades de Conservação no Piauí, tais 
dificuldades implicaram em mudanças desde quando o ICMBio passou a ser responsável por 
esse tema. Segundo o funcionário do ICMBio que já trabalhava no IBAMA quando o ICMBio 
foi instituído, em 2007, as UCs no Piauí eram criadas sem levar em consideração os recursos 
disponíveis para a efetivação das indenizações. Porém, a partir da criação do ICMBio, a 
indenização passou a ser levada em conta para criação de UCs e, atualmente, já não são 
criadas mais Unidades de Conservação, principalmente as que exigem deslocamento 
compulsório, sem a avaliação dos custos envolvidos para possibilitar o pagamento das 
indenizações. Isso tem dificultado a criação de UCs, que diminuiu tanto numericamente 
quanto territorialmente, sendo mais criadas, atualmente, as Unidades de Uso Sustentável 
e com uma área reduzida. Convém discutir, então, se a diminuição da criação de Unidades 
de Conservação é prejudicial ao meio ambiente local. Para isso, é preciso lembrar que 
10,86% da área do Estado do Piauí já é ocupada por UCs (MENDES, 2008). 

A criação de uma Unidade de Conservação é, sem dúvida, uma forte barreira para 
a destruição do ambiente naquele local, mas isso não quer dizer que quanto mais UCs 
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existirem, mais conservada estará a natureza. Primeiramente, é preciso lembrar que, 
em grande parte dos ambientes, a conservação se dá não pela gestão de uma UC, mas 
pela dinâmica existente entre comunidade tradicional e território local. Nesses casos, a 
existência de uma Unidade de Conservação, sobretudo de Proteção Integral, seria mais 
prejudicial do que sua inexistência, pois quebraria a linha histórico-cultural que permeia 
a relação entre ser humano e meio, caracterizada pelo baixo impacto ambiental das ações 
tradicionais e pelo fornecimento de meios de subsistência e de relações sociais. 

Na categoria “órgãos de proteção ao meio ambiente”, temos o SISNAMA, o sistema 
nacional de meio ambiente, determinado na Lei da Política Nacional de Meio Ambiente, 
que cria o sistema com órgão Federal, órgão Estadual e órgão Municipal: IBAMA, ICMBio, 
MMA; órgãos Estaduais e Municipais de Meio Ambiente. 

Quanto à categoria da consolidação territorial, esta consiste na regularização fundiária 
que tem como resultado a consolidação dos limites territoriais da UC, ou seja, é pela 
consolidação territorial que a Unidade de Conservação passa a ter efetivamente seu 
espaço territorial, visto que, nesse momento, já foram indenizados todos os que viviam 
nesse espaço.

Assim, quanto a essa categoria, tem-se como principal representante a regularização 
fundiária que cuida da identificação e transferência do domínio ou da posse dos imóveis 
contidos no interior do perímetro decretado de cada UC ao Instituto. Dentre as ações, 
destaca-se a desapropriação de imóveis rurais, indenização de posses e obtenção da 
gestão das terras públicas Federais e Estaduais inseridas nas UCs Federais.

Na macrocategoria “critérios de avaliação”, foram encontradas as categorias: 
indenização, realocação da população, processo e legislação. Devido à intensa 
interdependência entre elas nos achados, foram analisadas diretamente por meio de 
leitura horizontal.

O Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, dispõe sobre a desapropriação por 
declaração de utilidade pública de modo geral, enquanto a Instrução Normativa do ICMBio 
nº 2 de 2009 é mais específica. Esta trata dos procedimentos técnicos e administrativos 
para a indenização de benfeitorias e desapropriação de imóveis rurais localizados em 
Unidades de Conservação Federais de domínio público, define a observação das normas 
da ABNT e, subsidiariamente, as normas técnicas de outros entes Federais que lidem 
com avaliação de imóveis rurais para o processo de avaliação até que o ICMBio elabore 
normas próprias.

Na Lei do SNUC, há também referência à indenização, segundo a qual as populações 
tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua permanência não seja 
permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente 
realocadas pelo Poder Público, em local e condições acordados entre as partes. Mas, até 
que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão estabelecidas 
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normas e ações específicas destinadas a compatibilizar a presença das populações 
tradicionais residentes com os objetivos da unidade, sem prejuízo dos modos de vida, 
das fontes de subsistência e dos locais de moradia destas populações, assegurando-se 
a sua participação na elaboração das referidas normas e ações, com as condições de 
permanência definidas em regulamento.

É importante destacar, também, a temática sobre a caducidade do decreto de criação 
de UC e a declaração de utilidade pública. Conforme disposto no art. 10 do Decreto-Lei 
sobre desapropriação por utilidade pública, a desapropriação deverá efetivar-se mediante 
acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de cinco anos, contados da data da expedição 
do respectivo decreto e findos os quais este caducará. Neste caso, somente depois de 
um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. Porém, essa disposição 
está sendo desconsiderada diante da morosidade de se resolver o processo, segundo o 
funcionário do ICMBio que trabalha no IBAMA, por causa de necessidades básicas, como 
a de expedir os documentos dos moradores da região.

O que se pode aferir desse dispositivo é que, após cinco anos da declaração de utilidade 
pública no decreto, este caducará, perdendo a validade e sendo necessário o decurso 
de um ano para declarar novamente a utilidade pública do mesmo imóvel. Porém, há a 
interpretação do Procurador-Chefe nacional do ICMBio, Daniel Otaviano de Melo Ribeiro 
(2011), o qual apresenta que a caducidade do decreto expropriatório não é uma garantia 
para o proprietário de imóveis inseridos em UCs, mas uma penalidade, e que ela não pode 
extinguir uma UC, sendo a desapropriação de áreas privadas uma imposição legal, advinda 
da legislação ambiental, e é independente e assessória a declaração de utilidade pública.

Porém, com esse argumento, o procedimento estabelecido pelo Decreto-Lei nº 3.365/41 
é afastado no caso da desapropriação para consolidação territorial de Unidades de 
Conservação, concluindo-se, assim, que a declaração que legitime a desapropriação é 
de outro tipo diverso da utilidade pública, ou seja, o fundamento de criação de uma UC 
não é a declaração de utilidade pública, mas a própria proteção ambiental nela proposta.

Seguindo essa posição, é possível explicar, então, porque, no caso do Piauí, os 
decretos de criação de três Unidades de Conservação de Proteção Integral não declaram 
expressamente utilidade pública, apesar de poderem ser encaixados nos critérios da alínea 
“k” do artigo 5º do referido Decreto-Lei. Os Decretos de criação das UCs Parna Serra da 
Capivara, Parna Sete Cidades e Estação Ecológica Uruçuí-Una nem mesmo determinam a 
desapropriação, sendo os dois primeiros regidos pelo Código Florestal e fazendo menção 
à beleza natural dos locais, enquanto o último Decreto não menciona legislação nem 
característica do lugar. Sendo assim, permanece em aberto o que legitima a criação de 
uma Unidade de Conservação. 

Foi possível constatar que: no Parque Nacional de Sete Cidades,  a área é toda 
regularizada; no Parque Nacional da Serra da Capivara, ainda existem famílias que não 
foram indenizadas, mas foram levantados todos os moradores e as benfeitorias para 
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efeito de indenização; a Estação Ecológica de Uruçuí-Una foi criada em terra doada pelo 
Estado, na qual há moradores, que não foram indenizados; no Parque Nacional da Serra 
das Confusões, a área do primeiro Decreto foi indenizada e a área da ampliação está sendo 
negociada com o Estado, pois as terras são devolutas; no Parque Nacional das Nascentes 
do Rio Parnaíba, o levantamento fundiário e a demarcação começaram recentemente.

1.3.1.  Processos e critérios de valoração

A criação do Parque Nacional Serra da Capivara, localizado nos Municípios de Brejo do 
Piauí, São Raimundo Nonato, João Costa e Coronel José Dias, deu-se por meio do Decreto-
Lei nº 83.548, de 5 de junho de 1979, pelo extinto Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal-IBDF, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Agricultura. Segundo este 
decreto, a área do Parque tem aproximadamente 100.000 ha e foi demarcada como sendo 
de preservação permanente pelo Decreto nº 99.143/1990, estando sujeita ao Código 
Florestal de 1965 e, agora, ao Novo Código Florestal.

Em 1999, após 20 anos da criação do PARNA, o IBAMA propôs uma Ação Civil Cautelar 
Preparatória inominada Inaudita Altera Pars15 contra 151 pessoas, que eram proprietários, 
posseiros, ocupantes, donos de benfeitorias, residentes nos Municípios de São Raimundo 
Nonato, Canto do Buriti e São João do Piauí. Na petição inicial, o IBAMA relata que as 
pessoas na área que abrangia o Parque Nacional tiveram que abandonar e/ou tiveram 
restringido o uso da terra, onde possuíam benfeitorias, praticavam agricultura, pecuária 
ou dela tiravam seu sustento. Quando foi criada a UC, o extinto IBDF fez um levantamento 
preliminar das propriedades, posses, benfeitorias, ocupações existentes e chegou a 
pagar o valor calculado de boa parte de algumas delas, inclusive com a cessão do direito 
de posse e/ou da propriedade, ficando os demais dependentes de comprovação de seus 
direitos e, ainda, da existência de verbas para realizar o pagamento. 

O IBAMA apresentou a pretensão de continuar a regularizar essa situação com a 
promoção da ação para requerer o depósito em juízo do valor de R$ 500.000,00 como 
medida preparatória de uma ação ordinária principal indenizatória/compensatória das 
benfeitorias, posses, propriedades, entre outros, para aquisição da propriedade, posse, 
ocupações e benfeitorias, entre outros, tudo conforme os levantamentos realizados 
anteriormente e em fase de atualização, com a importância já empenhada.

O Juiz da 3ª Vara da Justiça Federal no Piauí logo deferiu a liminar pretendida, 
reconhecendo a insatisfação social no Parque, ao mesmo tempo em que o reconheceu como 
patrimônio da humanidade. Apontou a necessidade de indenização por parte do Estado, 
não sendo justo que apenas os mais desfavorecidos sejam despojados de seu patrimônio 
reduzido – a terra – na defesa do patrimônio da Humanidade e disse, ainda, que, devido 

15  Essa ação civil é inominada porque o Código de Processo Civil não atribui nome, mas, sim, o proponente da medida, que a determinou 
como “Inaudita Altera Pars” por não necessitar que seja ouvida a outra parte pela sua natureza liminar. É também preparatória, porque 
antecede a propositura da ação principal.
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o encerramento do exercício financeiro há menos de um mês (à época), reconheceu-se 
que, perdida essa oportunidade, garantia nenhuma poderá ser dada aos requeridos de 
que no ano seguinte novo recurso seria disponibilizado.

Após a decisão, houve manifestação de dois advogados que apontaram dois problemas 
principais: que os valores colocados à disposição dos requeridos são insuficientes e 
que o IBAMA depositou o valor citado sem demonstrar os devidos valores atualizados. 
O primeiro advogado citou apenas sete pessoas dentre seus representados, cujas 
indenizações somadas ultrapassam o valor de R$ 500.000,00, indicando, assim, que este 
valor é insuficiente, e solicitando a desconsideração da proposta vigente para que fossem 
discutidos os reais valores da indenização. O segundo advogado apontou que foram 
realizadas benfeitorias necessárias e úteis para a sobrevivência de parte dessas famílias 
ainda residentes em suas áreas, solicitando a determinação ao IBAMA de apresentação dos 
valores atualizados das terras e benfeitorias cadastradas na época, bem como realização 
de novo levantamento das benfeitorias de cada proprietário, dada a existência de novas 
benfeitorias ao longo desses anos e a existência de proprietários que nunca tiveram suas 
terras e benfeitorias levantadas.

Houve, então, nova decisão do Juiz, em março de 2001, na qual ele lista 77 requeridos 
que discordaram dos valores apresentados, dizendo que mais da metade do total manifestou 
discordância. Diante disso, apontou a necessidade de produção de prova pericial, nos autos 
principais, uma vez que, nessa ação cautelar, só estava em questão a decisão sobre a 
procedência ou não do depósito efetuado. Em 2003, julgou extinto o feito sem julgamento 
de mérito pelo fato de ter sido satisfeita a única pretensão deduzida em juízo, que era a 
autorização para depósito, além do fato de a decisão liminar não poder ter seu conteúdo 
revertido. O depósito, desde então, passou a ser vinculado à ação principal, que data de 
14 de janeiro de 2000.

A ação ordinária principal de 2000 teve início com a petição inicial do IBAMA, logo 
que foi confirmada a autorização para o depósito do valor que havia proposto. Durante o 
processo, houve contestações de várias pessoas insatisfeitas com os valores apresentados. 
Em 2003, o maior proprietário de terras no âmbito do Parque Nacional manifestou-se 
individualmente16 no processo para propor ao IBAMA a indenização que receberia pela 
perda de sua propriedade. Apontou como argumentos que seu imóvel, denominado 
“Gongo”, foi avaliado por técnicos do INCRA em 1989 pelo valor de NCZ$ 80,00 (oitenta 
cruzados novos) por hectare, valor que, hoje, sendo aplicada tabela de conversão da 
moeda, corresponderia a R$ 124,97 por hectare. Desejava, então, solucionar a questão, 
propondo que a indenização da área de 7.400 ha de que era proprietário fosse feita na 
base de R$ 25,00 por hectare.

O IBAMA se manifesta no início de 2004, dizendo que o requerente já havia demandado 
sobre o mesmo tema em 1993, sendo que, na ocasião, o Juiz Federal da 1ª Vara decidiu 

16  O mesmo já havia se manifestado em discordância dos valores encontrados pelo órgão, mas em requerimento coletivo feito ainda no 
processo de 1999, por meio de advogado que representava todos.
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pela improcedência da mesma, justificando que não há que se falar de indenização sem 
a concretização da desapropriação. O órgão ambiental argumentou que inexiste decreto 
expropriatório da área do PARNA Serra da Capivara, pois os Decretos de 1979 e de 1990 
citados não se referem à desapropriação ou expropriação. Concluiu afirmando que não 
há ação expropriatória, pois a presente ação correspondia ao pagamento de benfeitorias 
dos posseiros e moradores da região e acusando-o de litigância de má-fé.

O referido proprietário respondeu citando, além do Decreto de criação do Parque e 
do de declaração de preservação permanente, a Lei nº 4.721, de 15 de setembro de 1965, 
que refere aos parques nacionais, Estaduais e Municipais, e, no seu artigo 5º, dispõe que 
é proibida qualquer forma de exploração dos recursos naturais nos parques e reservas 
biológicas criadas pelo Poder Público. Segundo ele, foi nesse dispositivo que a União se 
apoiou para imitir-se na posse de seu imóvel, impedindo-o de torná-lo produtivo e fazê-
lo cumprir a sua função social, já que estava impossibilitado de exercer sobre ele seu 
domínio. Contestou a decisão em que foi julgado improcedente, dizendo que não tinha 
a utilização normal do imóvel. Por isso, teria direito à indenização, já que não perdeu o 
domínio, apenas a posse.

Continuando sua argumentação, apontou a contradição do IBAMA em ingressar 
com uma Ação Cautelar Preparatória, apesar do trânsito em julgado do seu caso, no 
qual não teria direito à indenização. Destacou, com as próprias palavras do IBAMA na 
petição inicial, que o objetivo dessa ação era preparar uma nova ação indenizatória para 
aquisição da propriedade. Foi o órgão ambiental que propôs a aquisição de todos os direitos 
incidentes, e até mesmo pediu a designação de perícia judicial. O proprietário relembrou 
sua contestação, situação na qual também requeriu a perícia, requerimento este apoiado 
pelo Ministério Público Federal.

Ademais, disse que a própria União reconhece sua propriedade sobre o imóvel, pelo 
que foi autuado por falta de pagamento do ITR – Imposto Territorial Rural. Denotou, ainda, 
que outros na mesma situação receberam indenização, então questionou o porquê de 
somente ele não ter direito à indenização, estando em idêntica situação em relação aos 
demais. Requeriu, portanto, que o pedido relativo à litigância de má-fé fosse indeferido 
e que fosse determinada a perícia judicial.

Depois disso, o MPF se manifesta, relembrando a ação movida em 1993 pelo referido 
proprietário contra o IBAMA, dizendo que a decisão que dela decorreu e transitou em 
julgado não gerou coisa julgada material17, já que o requerente não logrou êxito pela não 
concretização da desapropriação. Assim, requer perícia judicial que determine o valor 
de sua propriedade e o indeferimento do pleito da autarquia, concordando, então, com 
o proprietário. Sendo comprovada a propriedade por parte do autor e a desapropriação 
propriamente dita, faz-se necessário o pagamento de indenização pelo IBAMA, conforme 
entende o MPF.

17  O fato de não ter sido gerada coisa julgada material é importante para que o objetivo da ação seja apreciado. No Direito brasileiro, se 
houver coisa julgada material, não há possibilidade de a matéria em questão ser apreciada novamente.
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Em 2005, há uma decisão do Juiz Federal, a qual apresenta que o litígio resultou em 
quatro situações distintas: 1) demandados que, citados validamente, não apresentaram 
contestação; 2) demandados que, citados validamente, apresentaram contestação e 
requereram diligência no prazo legal; 3) demandados que firmaram acordos com a 
parte demandante, pondo termo à lide com relação aos mesmos; e 4) demandados que 
ingressaram com ações autônomas.

O juiz dividiu o primeiro grupo em três: a) réus citados por edital e que não contestaram 
nem têm representação nos autos – é o maior grupo, com 87 pessoas; b) réus citados 
por edital que apresentaram instrumento procuratório, mas não contestaram, com 13 
pessoas; e c) réus citados pessoalmente e que não contestaram – 11 pessoas.

Baseado nessa divisão, o juiz determinou que os autos fossem desmembrados, 
formando-se três novos processos, onde cada um dos feitos corresponderá a um dos 
subgrupos anteriores. Nos autos do processo principal apenas permanecerão os nomes 
daqueles que apresentaram contestação, retirando, assim, o nome de 19 pessoas que 
tiveram seus acordos homologados. Assim, a ação inicial  ficou com 22 pessoas.

Após outras manifestações, houve, em 2006, uma audiência de instrução e julgamento, 
na qual estavam presentes os advogados, os procuradores, analista ambiental, assistentes 
técnicos, peritos, além de sete demandados, a fim de resolver a questão por meio de 
conciliação. Porém, restou frustrada a tentativa de conciliação quanto a dez demandados, 
em razão de não constar qualquer proposta em concreto de valores, a título de indenização. 
Quanto a esses, o IBAMA se comprometeu a realizar, no prazo de 90 dias, um laudo de 
avaliação recente, considerando as benfeitorias, caso existentes, nos imóveis respectivos.

Quanto ao proprietário com a maior extensão de terras, também restou frustrada a 
tentativa de conciliação, em razão de haver outro processo em que ele questionava o valor 
da indenização, pretensão essa contrariada pelo IBAMA, insurgindo inclusive contra o 
título de domínio, motivo pelo qual o processo foi suspenso para que, em um ano, fossem 
decididos todos os incidentes e demais questões. A outros também foi determinado que 
o processo fosse suspenso por 90 dias, para que os autos fossem remetidos ao contador 
para atualizar os valores apresentados pelo IBAMA, a título de indenização das benfeitorias. 

Em agosto de 2006, foi apresentada uma tabela com dez nomes, listando os valores 
atualizados pelo contador, e vários desses nomes aceitaram seus respectivos valores.

No início de 2007, o já citado proprietário pediu reconsideração da determinação de 
suspensão do processo, feita na audiência de instrução e julgamento, afirmando que houve 
um equívoco, já que não existiria qualquer outro processo em andamento questionando 
o valor da indenização. Informou que há muito tempo havia movido ação contra a União 
para obter a indenização de seu imóvel, mas esse processo foi encerrado sem fazer coisa 
julgada material.
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Em maio de 2007, foi concluído o relatório de vistoria prometido pelo IBAMA, a qual foi 
realizada entre os dias 2 e 5 de julho de 2007. A área vistoriada corresponde ao Parna na 
porção que abrange os Municípios de Coronel José Dias, João Costa e Brejo do Piauí. Os 
analistas ambientais, incluindo a atual coordenadora regional do ICMBio, apresentaram o 
problema afirmando que, durante o reconhecimento da área que abrange o Parque, foram 
identificadas várias famílias que se instalaram há muitos anos no local, desenvolvendo 
práticas de subsistência, mas que, com a implantação efetiva do PARNA, foram obrigadas 
a abandonar suas benfeitorias e instalações, deixando de exercer suas práticas agrícolas 
e pecuárias.

Apontaram, também, que alguns tiveram suas benfeitorias indenizadas e desocuparam 
as terras, enquanto que outros permaneceram dentro da Unidade de Conservação ou em 
suas cercanias, desenvolvendo suas atividades em constante conflito com a administração 
do Parque, que diz é preciso manter a área isenta de animais domésticos e de atividades 
produtivas e/ou ocupação humana, conforme a Lei.

Para realizar a vistoria, primeiro foram identificados os proprietários dos imóveis 
listados pelo Juiz a serem vistoriados para a visita às áreas cujos proprietários atenderam 
ao chamado de acompanhar as vistorias e, posteriormente, apresentaram suas certidões 
atualizadas até outubro de 2006. Assim, apenas os que apresentaram suas certidões junto 
ao IBAMA tiveram suas propriedades e benfeitorias avaliadas.

Em 2008, a Procuradoria do IBAMA considerou esse Relatório de Vistoria, que foi 
anexado ao processo pelos requeridos, um documento apócrifo18, solicitando a parte autora 
que reapresentasse cópia autenticada desse relatório. O advogado dos interessados se 
manifestou afirmando que o referido relatório foi fornecido a eles pela Equipe técnica 
do IBAMA como informação extraoficial. Na época, a Comissão técnica informou que 
tinha remetido o documento à Procuradoria do IBAMA, a qual deveria juntar aos autos 
do processo. Decorrido quase um ano, decidiram os próprios expropriados juntar o 
documento ao processo, a fim de que a Justiça tomasse conhecimento e para que os 
expropriados, sabendo os valores da indenização oficialmente, possam acordar com o 
IBAMA e receber suas indenizações. A procuradoria do IBAMA manifesta-se novamente, a 
fim de desentranhar as folhas correspondentes ao relatório, visto se tratar de informação 
extraoficial e o fato de o relatório mencionar nomes que não estão no processo.

Enquanto isso, o proprietário com maior área expropriada continuou a se manifestar: 
por duas vezes em 2009, ele pediu a realização da perícia. Então, em agosto de 2009, um 
Juiz Federal decidiu ser imprescindível a prova pericial, para avaliar os valores devidos 
àqueles que não fizeram acordo com a parte autora. Lembrou que o juiz condutor do feito já 
havia determinado a realização da perícia, nomeando o perito judicial, mas posteriormente 
determinou a suspensão deste, até a citação de todos e passado o prazo de contestação. 

18  Documento apócrifo é aquele que, juridicamente, tem sua legitimidade afetada pelo fato de não ter conhecida sua origem, por não ser 
identificado ou não possuir autenticação.
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Devido ao ajuizamento de ação contra o perito nomeado, o Juiz nomeia outro perito para 
substituí-lo como perito oficial do feito.

Após isso, houve, no processo, a apresentação dos quesitos e dos assistentes técnicos, 
o questionamento quanto ao valor dos honorários do perito, a substituição do IBAMA pelo 
ICMBio e ainda pedido do perito de prorrogação do prazo de entrega dos laudos. Finalmente, 
em 09 de maio de 2012, são apresentados os laudos de avaliação de 11 imóveis cujos 
proprietários não haviam acordado com o IBAMA/ICMBio.

Primeiramente, o perito apresentou um Laudo de Avaliação – Relatório Geral, no qual 
apresentou como objetivo a determinação técnica do preço de mercado de imóveis rurais, 
no entorno e no âmbito do Parque Nacional Serra da Capivara, incluindo as terras, recursos 
naturais e benfeitorias. É nesse relatório geral que ele apresentou de forma conjunta os 
métodos e parâmetros utilizados para a realização dos laudos individuais.

 A metodologia aplicada está baseada na ABNT – Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, na NBR 14.653-1 – Avaliação de Bens – Parte 1: Procedimentos gerais (Abril/2001) 
e na NBR 14.653-3 – Avaliação de Bens – Parte 3: Imóveis Rurais (Junho/2004). A avaliação 
obedeceu às seguintes etapas: 1) Reconhecimento do perímetro com a referência do 
memorial descritivo; 2) Elaboração do Mapa Georreferenciado do Parque; 3) Reconhecimento 
das áreas desapropriadas dentro do Parque; 4) Reconhecimento das áreas desapropriadas 
no entorno do Parque; 5) Vistoria do imóvel com o LVA – Laudo de Vistoria e Avaliação da 
época do IBDF (sem assistente técnico); 6) Vistoria do imóvel com assistente técnico; 7) 
Vistoria de rudimentos de benfeitorias em imóveis para reedição de valores constantes 
nos LVAs do IBDF; 8) Localização dos imóveis dentro e no entorno do Parque; 9) Pesquisa 
de preço de mercado de imóveis rurais, nas microrregiões de influência na área do Parque 
e seu entorno; e 10) Elaboração de Laudo de Avaliação – Relatório Geral.

A base cartográfica utilizada está em mapas dos Municípios de São Raimundo Nonato, 
João Costa, Coronel José Dias e Brejo do Piauí. Para conferência, foi utilizado GPS e, 
como referência, o memorial descritivo do PARNA. O tipo de vegetação foi identificado 
por imagem de satélite, enquanto as unidades de solo foram identificadas por relatórios 
e mapas da Embrapa, por observações diretas nas visitas e por estudos geológicos, 
geomorfológicos e de hidrologia, tudo isso feito primeiramente de forma global e depois 
individualizada por propriedade.

Os valores encontrados estão entre os anos de 1996 a 2005, os quais foram tratados 
e homogeneizados19 para o ano 2000, ano intermediário. A homogeneização obedeceu 

à fórmula:   , onde X é o valor determinado para o ano 2000, VTN é o Valor 

da Terra Nua por hectare no mês/ano amostrado,    é o valor do TDA no mês/ano 

19  Homogeneização aqui se refere a um processo que busca uniformizar as amostras obtidas com o imóvel que está sendo avaliado, 
encontrando o valor básico para o ano determinado, mesmo utilizando amostras de anos anteriores e posteriores a este ano escolhido.
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amostrado e    é o valor do TDA no ano 2000. O tratamento estatístico utilizou média 
simples, média homogeneizada, desvio padrão, variância, graus de liberdade e intervalo 
de confiança, a partir do qual se obteve o valor básico por hectare, para o ano 2000.

Há, ainda, o ajuste de valores, baseado nos critérios de localização do Parque, aptidão 
agrícola, como fatores fundamentais, funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação 
para benfeitorias e culturas existentes à época da avaliação feita pelo IBDF.

O perito utilizou a Nota Agronômica, cuja tabela também é a utilizada pelo INCRA. e, por 
meio desta, multiplicou o fator de correção encontrado em função da localização, acesso 
e as classes de capacidade de uso do imóvel pelos percentuais estimados de cada classe 
de capacidade de uso dos solos. Adicionalmente, há um ajuste por Município, levando-se 
em conta o potencial irrigável, a energia e a distância do Município em relação ao PARNA.

Quanto às benfeitorias, o perito as dividiu em não reprodutivas e reprodutivas20. 
Para as não reprodutivas, o método utilizado foi o do custo de reposição dos materiais e 
serviços, elaborado pelo IBDF e atualizado pela perícia para o ano 2000. Já as benfeitorias 
reprodutivas foram validadas pela perícia, tendo como referência os valores atribuídos 
na avaliação do requerente e atualizados para o ano 2000.

Através da pesquisa de valores e com base no método utilizado, foi encontrado o valor 
básico de R$ 82,83 por hectare de terra nua, nos Municípios limitantes. Considerando a 
localização dos Municípios, o seu potencial irrigável, energia e desenvolvimento das sedes 
dos Municípios, aplicaram-se fatores valorizantes correspondentes cada um deles em 
cima do valor básico, para encontrar o valor corrigido. 

A partir do valor corrigido por Município e aplicando-se o fator desvalorizante da Nota 
Agronômica, chegou-se, por fim, aos valores por classe de solo para o Município de São 
Raimundo Nonato, João Costa, Brejo do Piauí e Coronel José Dias, resultando nas figuras 
a seguir: 

Partindo desse laudo geral, o perito elaborou 11 laudos individuais de avaliação, 
contemplando aqueles requeridos que continuaram protestando contra os valores 
anteriormente apresentados pelo IBAMA. Escolhemos quatro desses laudos para 
analisarmos a forma como foram avaliados e a mudança ocorrida quanto aos valores. 

20  A distinção apresentada nos laudos entre benfeitoria reprodutiva e não reprodutiva é também utilizada nas avaliações do INCRA, porém, 
não consta na ABNT referente à avaliação de imóveis rurais, onde há outra classificação das benfeitorias em três grupos: a) produção vegetal 
(culturas); b) construções (exemplos: casa, galpão, cercas) e instalações (exemplos: rede de energia elétrica, rede de distribuição de água); 
e c) obras e trabalhos de melhoria das terras.
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Tabela 5 – Quadro resumo dos laudos Parque Nacional Serra da Capivara

Laudo de Avaliação 

– Proprietário 1

Laudo de Avaliação 

– Proprietário 2

Laudo de Avaliação 

– Proprietário 3

Laudo de Avaliação 

– Proprietário 4

Nome dos Imóveis 

e localização

Olho D’Água 

da Boa Vista – 

Municípios de 

Coronel José Dias e 

João Costa

Vereda do Geraldo 

e Vereda do Evaristo 

(São João Vermelho)

Gleba do Recanto 

– Município de 

Coronel José Dias

Gongo – Município 

de João Costa

Localização 

quanto ao PARNA 

No âmbito do 

Parque

Dentro e no entorno No entorno do 

Parque

No âmbito do 

Parque

Área encontrada 39, 9298 ha 172,0079 ha e 

105,0049 ha: total 

de 277,0128 ha

36,0664 ha 7.451, 0390 há

Perímetro 2.811,42 m 6.001, 36 m e 

4.103,57 m: total de 

10.104,93 m

6.244, 66 m 34.236,51 m

Localização Boa Boa Boa Boa

Vegetação Predomina caatinga 

arbustiva baixa, 

c o m p l e m e n t a d a 

com caatinga 

arbórea densa

Predomina caatinga 

arbustiva baixa, 

complementada com 

caatinga arbórea 

densa

Predomina caatinga 

arbustiva baixa, 

complementada por 

caatinga arbórea 

densa

Predomina caatinga 

e transição cerrado/

caatinga

Relevo Plano: 60% do 

imóvel

Suave ondulado: 

10% do imóvel

Ondulado: 30% do 

imóvel

Plano: 50% dos 

imóveis

Suave ondulado: 

10% dos imóveis

Ondulado: 40% dos 

imóveis

Plano: 70% do 

imóvel

Suave ondulado: 

10% do imóvel

Ondulado: 20% do 

imóvel

Plano: 60% do 

imóvel

Suave ondulado: 

10% do imóvel

Ondulado: 30% do 

imóvel

Classe de 

capacidade de 

uso da terra/ 

capacidade de uso 

do solo

Grupo A – Classe IV 

– 80 % – 31, 9438 

ha

Grupo C – Classe 

VIII – 20% – 7, 986 

ha

Grupo A – Classe IV 

– 50 % – 138,5064 

ha

Grupo C – Classe VIII 

– 50% – 138,5064 

ha

Grupo A – Classe 

IV – 80 % – 28, 

8531ha

Grupo C – Classe 

VIII – 20% – 7,2133 

ha

Grupo A – Classe 

III – 20% – 1.480,00 

ha e Classe IV – 50 

% – 2.220,00 ha

Grupo C –Classe VIII 

– 30% – 3.700,00 

ha
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Valor da Terra 

Nua (para o ano 

R$ 1.990,34 R$ 12.036, 21 R$ 1.768,00 R$ 335.072,00

Valor das 

Benfeitorias (para 

o ano 2000)

0 Grupo C – Classe VIII 

– 20% – 7,2133 ha

Grupo A – Classe III 

– 20% – 1.480,00 

ha e Classe IV – 50 

% – 2.220,00 ha

Valor das 

Benfeitorias (para 

o ano 2000)

0 0 R$ 18.479, 93 R$ 10.781,72

Os demais dados, como base cartográfica, forma de identificação dos tipos de vegetação 
e das unidades de solos, roteiro de acesso, descrição dos Municípios, entre outros, são 
semelhantes, havendo poucas diferenças entre os laudos, apenas aquelas ligadas à 
caracterização do imóvel, já apontadas na tabela anterior, e no que tange à metodologia 
aplicada. 

Nos laudos onde havia benfeitorias segundo o LVA de 1987 (dentre os quatro 
apresentados, apenas o 3 e 4 ), foram feitas também vistorias de rudimentos de benfeitorias 
não reprodutivas antes existentes nos imóveis.

Além disso, nos três primeiros laudos aqui apresentados, não houve a presença de 
assistente técnico por parte do requerido, mas apenas do requerente, a Equipe de Vigilantes 
do PARNA. Apenas o assistente técnico do Proprietário 4 se fez presente na avaliação do 
seu respectivo imóvel, dando a possibilidade, por exemplo, de elaboração da Planta do 
seu imóvel, enquanto os outros apenas produziram croqui de localização dos imóveis, 
com base no memorial descritivo de cada um.

Apresentando um pouco da conjuntura que envolve esses sujeitos dentro do processo, 
temos que o 1, segundo os LVAs do IBDF do ano de 1987, não residia no imóvel, não 
sendo ocupante primitivo, mas tem 27 anos de ocupação deste imóvel. Na época, teve 
seu paradeiro ignorado, e as informações prestadas ao então IBDF foram dadas por seu 
irmão. Manifestou-se, ainda, no primeiro processo, por meio da contestação coletiva feita 
por advogado em nome de todos em março de 2000. Após isso, representado pelo mesmo 
advogado, não realizou acordo na audiência de instrução, até que fossem apresentados 
pelo IBAMA valores concretos para indenização.

Pelo que se vê do seu laudo, o valor apresentado é o menor dentre os 11 laudos devido 
ao fato de não haver benfeitorias na avaliação administrativa, sendo apenas a terra nua, 
com cerca de 40 ha. Apesar de o imóvel ser localizado em duas cidades, a avaliação da 
terra foi feita com base nos parâmetros específicos para o Município de Coronel José Dias, 
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fato que não muda o resultado dos cálculos para encontrar o valor da terra nua, já que 
os valores por classe de solo do Município de João Costa (outro Município onde também 
está localizado o imóvel) são os mesmos do Município de Coronel José Dias.

A avaliação quanto à capacidade de uso das terras foi baixa, já que, apesar de ter grande 
parte da sua terra no grupo A, a classe atribuída foi a menor dentro desse grupo (Classe 
IV), além de ter 20% do imóvel em terras do grupo C, de menor valor ainda, também na 
menor classe (Classe VIII).

Quanto ao Proprietário 2, que também se manifestou juntamente com o 1, representado 
pelo mesmo advogado na audiência de instrução e julgamento em 2006, não houve 
conciliação e, como resultado, foi realizadanvistoria técnica, pela qual foi elaborado, em 
2007. o já mencionado Relatório de Vistoria Técnica. Como dito anteriormente, o valor da 
avaliação de seus imóveis foi de R$ 13.850,00, sendo esse valor apenas relativo à terra nua, 
pois não existiam benfeitorias. Assim, o valor praticamente não mudou em comparação 
com o laudo mais recente, já que neste também não foram achadas benfeitorias e o valor 
da terra nua foi de R$ 12.036,21, para o ano 2000.

O Proprietário 3 era ocupante primitivo de seu imóvel, com cinco anos de ocupação na 
época da realização do seu LVA, em 1987. Não residia no imóvel, mas nove pessoas de uma 
mesma família residiam nele. Ele se manifestou, assim como os outros, na contestação 
coletiva, ainda no processo iniciado em 1999. Como é falecido, foi representado na já 
citada audiência de 2006 por seu filho, ocasião em que o processo foi suspenso para a 
apresentação de valores das benfeitorias atualizados pelo contador. Esse valor atualizado 
passou de R$ 7.063,90 em 2001 para R$ 10.552,80 em 2006, o qual foi corrigido novamente 
em 2008 para R$ 11.225,19. No último laudo, há uma boa diferença em relação ao valor 
das benfeitorias, visto que o valor de R$ 18.479,93 está estimado para o ano 2000, mais 
do que o dobro do que foi colocado pelo IBAMA em 2001.

No que tange à terra nua, a avaliação foi semelhante ao imóvel do Proprietário 1, 
tanto em termos proporcionais quanto referente aos grupos e classes de uso de solo 
encontrados, não sendo tão bem valorizada a terra, cujo valor não fez muita diferença no 
valor total da indenização, que foi de R$ 20.248,77.

No que se refere ao Proprietário 4, como já visto, durante todo o processo este esteve 
atuante, em todos os espaços cabíveis, contestando e se defendendo, a fim de receber 
sua indenização. Lembrando que sua proposta inicial de indenização era de R$ 25,00 por 
hectare, o que resultaria em uma indenização de R$ 185.000,00, teve seu imóvel avaliado 
muito mais do que havia proposto, quase o dobro do valor inicial. 

Quanto às benfeitorias, o mesmo só teve avaliadas as não reprodutivas, visto que 
inexistiam, em 1987, em seu imóvel benfeitorias reprodutivas. 

Recentemente, em agosto de 2012, o Proprietário 4 manifestou-se dizendo que, diante 
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do laudo apresentado, se encontra aberto a discutir proposta de acordo, sendo respeitadas 
as devidas atualizações e correções para os dias atuais, visto que os valores estão para 
o ano 2000.

Quanto aos valores em termos quantitativos, temos como exemplo notório o caso de 
Proprietário 3, que teve a indenização de suas benfeitorias mais do que dobrada entre 
os valores sugeridos pelo IBAMA em 2001 e os valores apresentados no laudo de 2012 
pela perícia, mas que foram atribuídos para o ano 2000, sendo que o primeiro fez apenas 
uma atualização monetária, enquanto a segunda utilizou-se também dos conceitos de 
reedição21 das benfeitorias.

Fazendo-se, então, uma leitura horizontal completa, percebe-se que a desapropriação 
por declaração de utilidade pública (como interesse público) e os critérios de avaliação 
dos imóveis (como interesse privado) andam juntos na clareza de que utilidade pública não 
é a colocação do meio ambiente acima de tudo e de todos, nem mesmo a prevalência da 
atividade humana sobre a natureza. Deve-se ter em vista que os interesses públicos não 
podem estar sobrepostos nem subordinados aos interesses privados, esses interesses 
são decorrentes de autonomias diferentes, mas que estão a todo tempo relacionadas. 
A autonomia pública e privada são cooriginárias, o que se mostra por meio da teoria 
do discurso, isto é, por meio de argumentos que, além de colocarem a perspectiva 
daquele que argumenta, incluem também a perspectiva dos demais participantes, 
sendo construídos pela comunicação das partes e resultando em acordos racionalmente 
motivados  (HABERMAS, 2003). 

Isso não só é plenamente possível como também foi verificado no caso, devido à 
igualdade procedimental que deve haver no processo, pois os argumentos acabam ficando 
fracos quando não decorrem do discurso e não dizem o que vão fazer à outra parte. Assim 
foi com o argumento do IBAMA, que, apesar de reconhecer que faticamente o proprietário 
havia perdido a posse do imóvel pela criação do Parque, não deu a ele resposta alguma 
quanto a isso; ao contrário, disse que ele não teria direito à indenização, como se não o 
ouvisse ou percebesse a propriedade dele sobre o imóvel na área do Parque, ou como se 
não existisse direito de propriedade quanto à questão ambiental.

É preciso ver que, ao passo em que há a proteção ao meio ambiente com as garantias 
legais, assim também há a proteção à propriedade, não sendo possível a violação de um 
em detrimento do outro. Tomando-se o direito como integridade (DWORKIN, 2003), é 
preciso ver o conjunto coerente de normas para se atribuir a única resposta ao caso, a 
saber: a indenização justa de cada um dos proprietários, posseiros, ocupantes, donos de 
benfeitorias, e os demais que tiveram perdas com a criação do Parque, pois, na situação 
em que se encontra o caso atualmente, os dois lados estarão desprotegidos faticamente.

A construção de consensos é possível, já que os direitos requeridos por ambas as 

21  Custo de reedição é conceituado na ABNT NBR 14653-1 como o custo de reprodução, isto é, o gasto necessário para reproduzir o bem, 
mas sendo descontada a depreciação do bem, tendo em vista o estado em que se encontra.
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partes já fazem parte de um conjunto jurídico só, com fundamento na Constituição, para 
assegurar a todos um tratamento com igual respeito e consideração (DWORKIN, 2003). 
Tão importante quanto o ambiente são as pessoas que com ele se relacionam, e quebrar 
esse vínculo exige, antes de tudo, a quebra da integridade do direito, a qual não pode ser 
destituída, desde que se trate de assunto jurídico; ou seja, não há como desconsiderar o 
direito com o próprio direito, pelo que não se pode desconsiderar o direito dos atingidos 
pela criação de UCs com instrumentos jurídicos de proteção ambiental.

Tabela 6 – Quadro síntese da desapropriação por declaração 
de utilidade pública para fins de proteção ambiental

DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA – PROTEÇÃO AMBIENTAL – PARNA SERRA DA 

CAPIVARA

Normas 

aplicáveis para 

a quantificação 

de indenização

Decreto-Lei 3.365/41

- Instrução Normativa do ICMBio nº 2 de 2009

- NBR (14653-1) – Avaliação de bens Parte 1: Procedimentos gerais

- NRB (14653-3) – Avaliação de bens Parte 3: Imóveis rurais

Regras para a 

quan t i f i cação 

de indenização 

no âmbito 

administrativo

- Impossível de definir pelo levantamento feito pelo IBDF (atual IBAMA). Foram feitos os Laudos de Vistoria 

e Avaliação desse órgão  quanto a parâmetros de área ou quantidade multiplicados pelo seu valor unitário. 

- Quanto ao relatório da vistoria técnica feita pelo IBAMA em 2007, há valores atribuídos à terra nua, os 

quais variam entre R$ 40,00 e R$ 60,00 por hectare, porém, não há explicação por parte do IBAMA 

para a utilização desses valores, nem mesmo há o motivo de sua variação. Foram atribuídos valores 

unitários às benfeitorias em forma de plantação, relacionados apenas com o critério do estágio de 

desenvolvimento das culturas permanentes. Já nas benfeitorias em forma de construção, os critérios 

mencionados foram o da quantidade em área e o do estado de conservação, para a atribuição direta 

do valor total por benfeitoria, e não primeiramente por área. 

Critérios 

utilizados no 

âmbito dos 

processos 

judiciais 

analisados

- A avaliação da terra foi baseada no método comparativo de mercado, onde o valor é determinado 

por meio da comparação com dados de mercado assemelhados que contenham elementos comparáveis 

que possam ser tomados estatisticamente. Os dados utilizados para a realização desse método foram 

obtidos por informações de negócios realizados ou ofertados, de órgãos oficiais (principalmente o 

INCRA) e de opiniões de profissionais de Ciências Agrárias e Agronômicas.

- Os valores encontrados estão entre os anos de 1996 a 2005, os quais foram tratados e homogeneizados 

para o ano 2000, ano intermediário. A homogeneização obedece à fórmula:   , onde 

X é o valor determinado para o ano 2000, é o Valor da Terra Nua por hectare no mês/ano amostrado, 

   é o valor do TDA no mês/ano amostrado e    é o valor do TDA no ano 2000. O tratamento 

estatístico utiliza média simples, média homogeneizada, desvio padrão, variância, graus de liberdade 

e intervalo de confiança, a partir do VTN qual se obtêm o valor básico por hectare, para o ano 2000.

- Há, ainda, o ajuste de valores, baseado nos critérios de localização do Parque, aptidão agrícola, 

como fatores fundamentais, funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação para benfeitorias e 

culturas existentes à época da avaliação feita pelo IBDF.

Volume 49 I.indd   216 13/11/2013   17:02:23



217

MODERNIZAÇÃO  E TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA, V. 1

Critérios 

utilizados no 

âmbito dos 

processos 

judiciais 

analisados 

(continuação)

- O perito utiliza-se da Nota Agronômica, cuja tabela também é utilizada pelo INCRA. 

- Adicionalmente, há um ajuste por Município, levando-se em conta o potencial irrigável, a energia e a 

distância do Município em relação ao PARNA.

- Quanto às benfeitorias, o perito as divide em não reprodutivas e reprodutivas. Para as não reprodutivas, 

o método utilizado foi o do custo de reposição dos materiais e serviços, elaborado pelo IBDF e atualizado 

pela perícia para o ano 2000. Já as benfeitorias reprodutivas foram validadas pela perícia, tendo como 

referência os valores atribuídos na avaliação do requerente e atualizados para o ano 2000.

- por meio da pesquisa de valores e com base no método utilizado, foi encontrado o valor básico de R$ 

82,83 por hectare de terra nua, nos Municípios limitantes. Considerando a localização dos Municípios, 

o seu potencial irrigável, energia e desenvolvimento das sedes dos Municípios, aplicaram-se fatores 

valorizantes correspondentes cada um deles em cima do valor básico, para encontrar o valor corrigido.

- A partir do valor corrigido por Município e aplicando-se o fator desvalorizante da Nota Agronômica, 

chega-se, por fim, aos valores por classe de solo para São Raimundo Nonato, João Costa, Brejo do Piauí 

e Coronel José Dias.

- Encontrando, então, a porcentagem da área do imóvel em determinada classe de solo, ela é multiplicada 

pelo valor por classe de solo do respectivo Município em que se encontra. Assim, se metade do imóvel 

possuir um tipo de solo e a outra metade tiver solo diferente deste, por exemplo, se o imóvel tem 155,0298 

ha de terra na Classe IV e 155,0298 ha na Classe VIII, e sabendo-se que o valor por classe de solo em 

seu Município para a Classe IV é de R$ 59, 44 e para Classe VIII é de R$ 27,46, tem-se: (155,0298 X 

59,44) + (155,0298 X 27,46)  = 9.214,97 + 4.257,12  = R$ 13.472,09 como valor total da terra nua.

1.4. Desapropriação por utilidade pública – infraestrutura – 

barragens

No processo de estudo desencadeado pela presente pesquisa, foi verificada a categoria 
de desapropriação por declaração de utilidade pública para fins de infraestrutura energética 
a partir do órgão apto a regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e 
comercialização de energia elétrica no país, a Agência Nacional de Energia Elétrica – 
ANEEL, em relação direta com o Ministério de minas e energia – MME. O foco da análise 
volta-se para a atuação do setor energético nacional diante de suas demandas concretas, ou 
seja, faremos, aqui, o encadeamento das categorias, critérios de avaliação e desapropriação 
com fins de utilidade pública em infraestrutura energética com a implantação de políticas 
energéticas. 

Das poucas informações obtidas, identificamos que a ANEEL – Agência Nacional de 
Energia Elétrica, segundo o art. 4º, XXXV do Decreto 2.335/97, é uma autarquia vinculada ao 
Ministério de Minas e Energia e, dentre as funções que competem à agência, encontra-se 
a desapropriação por declaração de utilidade pública dos bens necessários à execução de 
serviço ou instalação de energia elétrica. O contato estabelecido com a ANEEL teve como 
intuito alcançar entendimentos e informações sobre que critérios a autarquia utilizava 
para avaliação dos imóveis rurais declarados de utilidade pública e assim desapropriados 
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para a implantação das políticas energéticas.

 No entanto, obtivemos uma resposta negativa da ouvidoria geral do MME via e-mail. 
Declarou-se que, conforme dispõe a Lei 9.427 de 1996, compete ao Diretor Ouvidor da 
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL zelar pela qualidade do serviço público de 
energia elétrica, receber, apurar e solucionar as reclamações dos consumidores. Assim, 
o consumidor de energia elétrica deve dirigir-se primeiramente a sua concessionária de 
distribuição; caso não obtenha resposta à sua solicitação, ou se a solução apresentada 
não for satisfatória, poderá recorrer à Agência Estadual Conveniada e, posteriormente, 
à ANEEL.

Diante da negativa no retorno de informações concretas acerca do processo de avaliação 
e das variantes utilizadas para avaliação dos imóveis rurais, julgou-se pela necessidade 
de recorrer e seguir a orientação dada pela ANEEL. 

Assim, não tendo sido obtidas as informações, passamos a organizar as poucas em 
nossa posse e a analisá-las. 

Foi veiculado nos meios de comunicações que as muitas desapropriações e valores 
das indenizações estariam sendo questionados pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 
por estarem subdimensionados, quando comparadas às realizadas em outros Estados 
da Federação.

Assim, a equipe se dirigiu à CHESF para estabelecer contato, por meio de um 
instrumento formal de solicitação, encaminhado para o Gerente de Operações Oeste da 
CHESF. Contudo, ao enviar o ofício que solicitava a possibilidade de uma reunião para 
esclarecimentos acerca da construção das cinco barragens do Projeto Parnaíba, bem 
como disponibilizar os critérios utilizados pela instituição para a avaliação dos imóveis 
rurais desapropriados no Piauí com fins de políticas públicas energéticas, a equipe foi 
advertida de que deveria encaminhar a devida documentação para o setor jurídico da 
Gerência de Operação Oeste, denominado de Serviço Jurídico. Este setor da CHESF no 
Piauí teria melhores condições, segundo os próprios funcionários da companhia, para 
responder aos questionamentos, visto que era o setor do órgão que se envolvia com o 
processo de desapropriação de imóveis rurais declarados de utilidade pública para cumprir 
as finalidades do desenvolvimento do domínio energético no país.

Após uma série de tentativas de comunicar-se com os responsáveis pelo Serviço 
Jurídico, obtivemos o êxito no dia 23 de maio de 2013, por meio de um telefonema dirigido 
ao setor jurídico da CHESF, atendido por advogada do setor. Fomos informados que a 
equipe jurídica conta com dois advogados. A advogada informou que, no passado, há 
cerca de 30 anos, as demandas energéticas de cada Região do Brasil, processavam-se 
por uma logística distinta da adotada atualmente. Existiam concessionárias específicas 
referente a cada Região brasileira. Assim, qualquer demanda observada pelo Poder Público 
Administrativo responsável pelo setor energético do paísera cumprida pela concessionária 
da Região – sendo, para o Nordeste, a CHESF. 
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Atualmente, a ANEEL, embasada em um estudo de verificação do aumento da demanda 
energética feito pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico, ao reconhecer a necessidade 
de ofertar mais energia a certa região, aprova a realização de leilões para a construção de 
linhas de transmissão, usinas, barragens, entre outras. Por meio de leilão, as empresas 
estatais e privadas concorrem por um processo isonômico pela concessão da obra e do 
fornecimento de energia.

Ainda segundo as informações colhidas do setor jurídico da CHESF, seguindo os 
padrões logísticos do setor de energia do Brasil, a implantação dos projetos hidrelétricos 
no curso do rio Parnaíba teve início em meados de 2003, quando a CHESF conduziu a 
elaboração do inventário hidrelétrico da bacia do rio Parnaíba. Concluído o inventário, que 
foi submetido à análise da ANEEL, foram aprovados e autorizados os estudos de viabilidade 
técnica, ambiental e econômica dos aproveitamentos hidrelétricos do Projeto Parnaíba. 
Corroborados pela aprovação do Estudo de Impactos Ambientais (EIA) apresentados ao 
IBAMA no ano de 2008 para o licenciamento ambiental, tais empreendimentos foram 
submetidos a estudos de garantia física, executados pela Empresa de Pesquisa Energética 
– EPE, emitidos pela Nota Técnica de estudos para a licitação da expansão da geração, 
publicada no dia 6 de setembro de 2012.  Por esses estudos de viabilidades aprovados pela 
ANEEL, fundamentou-se a necessidade da ampliação de produção energética da região 
piauiense, a fim de atender as novas demandas energéticas; em seguida, foi lançado o 
edital para realização do Leilão A-5.

No contato, indagamos sobre as publicações reiteradas em noticiários locais e 
especializados na temática energética, sobre o questionamento por parte do TCU dos valores 
das indenizações dos imóveis rurais piauienses, quando comparados aos valores estimados 
em outros empreendimentos do Governo Federal fora do Piauí. Fomos informados de que 
não há, oficialmente, mensuração por parte da CHESF quanto aos valores dos imóveis 
rurais das áreas atingidas pela construção das barragens do Projeto Parnaíba, aprovado 
pela ANEEL, por meio da publicação do leilão A-5. Como não ocorreu ainda o denominado 
leilão, não foi concedida a construção das barragens, havendo, até o momento, apenas 
os estudos de viabilidade dos empreendimentos energéticos. Ratificou-se, ainda, que 
os estudos avaliatórios dos valores da indenização dos imóveis e benfeitorias ocorrem 
apenas posteriormente à realização do leilão de concessão. 

É importante observar que o leilão A-5 para os empreendimentos do Piauí não 
obteve compradores em 2011. Retomado em 2012, o leilão novamente não contou com 
proposta. Ressalta-se, ainda, o fato do Ministério Público Federal do Estado do Piauí ter 
ajuizado, em outubro de 2011, uma ação civil pública para tentar impedir, por meio de 
liminar, a realização dos leilões das barragens do Projeto Parnaíba, em razão de supostas 
irregularidades e inconsistências encontradas nos estudos de viabilidade ambiental 
desses empreendimentos. 

Ainda no contato, a equipe obteve mínimas informações sobre os critérios de avaliação 
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utilizados pela instituição para apreciação dos imóveis rurais. Segundo a advogada, a CHESF 
utiliza principalmente duas variáveis para determinar o valor do imóvel rural – seriam elas 
as benfeitorias e o solo. Informou, ainda, que a companhia apresenta um quadro técnico, 
com funcionário especializado para realizar a avaliação de imóveis rurais, mas fez questão 
de ressaltar que a CHESF – Operação Oeste ¬– não conta com este funcionário, visto que 
ele fica lotado na sede da companhia, em Recife, no Estado do Pernambuco. Esclareceu, 
também, quando questionada sobre a existência de uma tabela de critérios de avaliação 
constituída pela companhia, que a CHESF não dispunha de tabela ou manual construída 
internamente pela própria instituição, mas geralmente utilizava as tabelas criadas pelo 
INCRA e pelo Ministério de Integração – usualmente, a CHESF consubstancia os critérios 
que outras instituições utilizam, principalmente, as supracitadas. 

Sobre o processo de desapropriação, é informado que cerca de 10% dos processos 
de desapropriação alcançam as vias judiciais, visto que em sua maioria solucionam-se 
administrativamente. Considera, ainda, a informante que há certo entendimento pelo 
Poder Judiciário de que o valor ofertado pela companhia constitui-se em justo valor, o 
que fez tornar os valores ofertados pela CHESF como indiscutível, observando que, ao 
atingirem o Judiciário, em grande parte dos processos, o valor ofertado é mantido pelo 
magistrado. Também informa não haver negociação – caso o valor seja questionado o 
destino é a via judicial. 

Estas informações aqui relatadas não foram obtidas por meios oficiais em que a 
companhia pudesse tomar um posicionamento, mas por diálogos informais e com posterior 
produção de diário de campo. Diante da necessidade de uma conduta oficial sobre as 
questões demandadas, fomos orientados a encaminhar um ofício ao Gerente de Operações 
Oeste da CHESF, cuja resposta não chegou. 

Nas normativas seguidas pela ANEEL, como informa o seu endereço eletrônico, 
de modo a cumprir com as diretrizes determinadas no art. 2º do Decreto 2.335/97, a 
prevenção de conflitos, a transparência e a eficácia nas relações com a sociedade, a 
agência reguladora determina procedimentos gerais para a requisição da declaração de 
utilidade pública, com fins de desapropriação de áreas de terras necessárias à exploração 
de energia elétrica. Ainda na legislação que regula esse procedimento, destacam-se as 
instruções contidas na Resolução Normativa de nº. 279/2007, mais precisamente no art. 
2º da referida Resolução, no qual se elege uma série de procedimentos que devem ser 
tomados pelos concessionários, permissionários e autorizados quando demandarem por 
declaração de utilidade pública à ANEEL. Assim como no art. 4º da Resolução Normativa 
259/2003, descreve-se também algumas exigências para a concessão do decreto que 
declara a utilidade pública. 

Em destaque, alguns critérios presentes, por exemplo, no art. 10 da Resolução 
Normativa de nº 279/2007: “o dever de comunicar aos proprietários ou possuidores, na 
fase de levantamento cadastral ou topográfico, a destinação das áreas de terras onde serão 
implantadas as instalações necessárias à exploração dos serviços de energia elétrica”. 
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Existe a necessidade da “promoção de ampla divulgação e esclarecimentos acerca da 
implantação do empreendimento, junto à comunidade e aos proprietários ou possuidores 
das áreas a serem atingidas, mediante reunião pública ou outras ações específicas 
de comunicação, tratando inclusive de aspectos relacionados à delimitação das áreas 
afetadas e aos critérios para indenização”. O desenvolvimento máximo de esforços para 
negociar junto aos proprietários ou possuidores, objetivando promover, de forma amigável, 
a liberação das áreas de terras destinadas à implantação das instalações necessárias à 
exploração dos serviços de energia elétrica, bem como encaminhar, trimestralmente, à 
Superintendência de Fiscalização dos Serviços de Geração (SFG) ou à Superintendência 
de Fiscalização dos Serviços de Eletricidade (SFE), o quadro resumo das negociações 
entabuladas com os proprietários ou possuidores dos imóveis por ele afetados, com 
modelos que constam na própria Resolução.

Evidenciamos que, na legislação da ANEEL, existem institutos relevantes no processo de 
declaração de utilidade pública instituído pela agência: são as chamadas reuniões públicas, 
previstas no art. 5º da Resolução Normativa de nº 259/2003, nas quais os concessionários, 
permissionários ou autorizados deverão promover o diálogo com os futuros atingidos, 
registrando-se os assuntos discutidos e deliberados, e estes devem ser enviados à ANEEL 
com a lista de participantes destacando os proprietários ou possuidores das áreas atingidas. 
Para a convocação das reuniões públicas, cabe aos concessionários, permissionários 
ou autorizados assegurar a ampla divulgação nos meios de comunicação acessíveis, 
principalmente, naqueles que serão atingidos com a instalação dos empreendimentos 
que visam à exploração da energia hidráulica.

Por fim, o outra ferramenta importante no contexto de decisões da ANEEL é a utilização 
do mecanismo de Audiência Pública, que apresenta como objetivo a obtenção de um 
processo decisório a partir de contribuições que podem ser oferecidas por outros órgãos, 
entidades e agentes. A ANEEL recolhe informações e subsídios para o seu processo 
decisório, devendo propiciar a participação ampla dos consumidores para que possam 
encaminhar à agência reguladora opiniões e sugestões; assim, a ANEEL tem como intuito 
identificar de modo ampliado os aspectos relevantes à matéria objeto da audiência e da 
publicidade à suas ações regulatórias.

Diante do exposto sobre a legislação e normatização que regula o processo de 
desapropriação para fins de infraestrutura energética por meio do instituto da declaração 
de utilidade pública, pode-se aferir com mais precisão o papel que o Estado cumpre neste 
processo. 

No caso dos empreendimentos hidrelétricos Castelhano, Estreito e Cachoeira (estudados 
pelo DiHuCi em outro projeto de pesquisa), capitaneados pela Companhia Hidroelétrica do 
São Francisco (CHESF), que é uma das responsáveis pelo consórcio que elaborou o EIA-
RIMA e o estudo de viabilidades, destaca-se o descompasso legal, visto que os institutos 
que são previstos nas normas tratadas anteriormente, não foram efetivamente utilizados.   
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A afirmação se funda na ausência do diálogo entre o consórcio responsável pelas 
barragens e as comunidades ribeirinhas, excluindo-os da efetiva participação no processo 
decisório do empreendimento. O único espaço de discussão foi a audiência pública do 
licenciamento ambiental, e, nesta, a participação foi na modalidade escrita, quando boa 
parte dos atingidos não têm domínio dessa modalidade. Aqui, o argumento da supremacia 
do interesse público é utilizado com o intuito de ocultar os interesses privados dos grupos 
empresariais que pretendem se instalar no Piauí, ou que aqui já se encontram. Não são 
incluídos neste debate os que definitivamente são atingidos. 

A partir da conversa com o setor jurídico da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco, 
reforçamos a observância da não aplicação das normativas acerca do processo de declaração 
de utilidade pública e consequente desapropriação. Segundo a informação do setor jurídico 
da companhia, muitos moradores que se encontram nas áreas atingidas procuraram a 
CHESF em busca de informações, mas era informado aos mesmos não haver informações 
disponíveis, dado o quadro atual de não realização do leilão.

No endereço eletrônico da ANEEL, foi possível verificar, a partir de alguns relatórios 
produzidos pela Superintendência de Concessões e Autorização de Geração (SCG) e 
Superintendência de Concessões e Autorização de Transmissão e Distribuição (SCT), 
componentes da organização interna da ANEEL. Também, que os critérios de avaliação 
realizados pela autarquia são produzidos pela requerente e, em muitos casos, utilizando o 
Método Comparativo Direto de Dados de Mercado e atentando-se para os procedimentos 
recomendados pelas normas da ABNT para a precificação, visando atingir o preço justo, 
sendo este o preço de mercado.

Aqui, cabe perguntar: o que é o preço justo e prévio para o MME/ANEEL/CHESF? O 
que é encontrado nos números sem diálogo com o expropriado? E o esforço para negocia 
as reuniões públicas previstas nas normativas da ANEEL? 

Por fim, eis um quadro resumo sobre os fatores essenciais dessa modalidade de 
desapropriação:

Tabela 8 – Quadro resumo da desapropriação por DUP – infraestrutura barragens

DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA – INFRAESTRUTURA – 

BARRAGENS

NORMAS APLICÁVEIS - Nas normativas especificas do MME, ANEEL e CHESF apreciadas na referida 

pesquisa não foi localizado qualquer diretriz que regulamente a quantificação 

das indenizações, apenas foi possível encontrar no que diz respeito à 

declaração de utilidade pública e o processo de desapropriação.
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REGRAS PARA A 

QUANTIFICAÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO

- Não houve quantificação de indenizações no âmbito administrativo em 

relação às barragens, posto que o leilão que definirá as concessionárias 

ou permissionárias ou autorizadas ainda não foi realizado. No entanto, 

por meio de meios informais obtivemos informações que a CHESF utiliza as 

seguintes variáveis para quantificação da indenização: solo e benfeitoria. 

Porém, não especificou o método que utiliza para estabelecer os valores do 

solo e benfeitorias, apenas que por vezes recorre aos critérios tabelados, por 

exemplo, pelo INCRA e Ministério da Integração.

CRITÉRIOS UTILIZADOS 

NA FASE JUDICIAL

- As demandas individuais que se referem às barragens inexistem no âmbito do 

Judiciário, tal fato é explicado pela não ocorrência das desapropriações, pois 

o leilão das mesmas não foi executado por ausência de propostas, mas há uma 

ação civil pública contestando o leilão com estudos incompletos a respeito da 

população que será atingida, meio ambiente e patrimônio histórico cultural.

1.5. O deslocamento forçado e as questões de gênero geração e 

raça/etnia

Para especificar a análise das garantias fundamentais nos processos de desapropriação, 
decidimos verificar as questões de gênero, geração e raça/etnia. Diante da impossibilidade 
de realizar a discussão destas, adotamos a estratégia de fazeê-la a partir de duas empirias: 
(i) as recomendações da ONU quanto ao deslocamento compulsório de grupos em situação 
de vulnerabilidade social; e (ii) a ação política de mulheres quilombolas em dois atos: 
ocupação do canteiro de obras da Odebrecht em 2012 e manifestação em frente ao escritório 
da empresa no dia internacional da mulher – o primeiro evidenciado com notícia, e o 
segundo, com registro de oitiva na delegacia de polícia do Município de Paulistana para 
atender a Boletim de Ocorrência feito pela Odebrecht.

Em 2012, a organização Estadual das comunidades quilombolas realizou um encontro 
de mulheres quilombolas que teve como abertura o fechamento da via de tráfego das 
máquinas da construção da ferrovia Transnordestina no dia 13 de maio, que também era 
o dia das mães. Abaixo uma notícia divulgadora do evento:

O I Encontro Estadual de mulheres quilombolas do Piauí acontece nesse 

mês de maio. O evento começa no dia 13 de maio e está previsto para 

encerrar no dia 16, na comunidade quilombola Contente, Município 

de Paulistana.  A comunidade possui vários marcadores históricos da 

escravidão, restos de fazendas daquela época, troncos, e materiais que 

eram utilizados na escravização do nosso povo negro. O tema do encontro 

é: mulheres quilombolas combatendo os impactos sociais, ambientais e 

culturais. A expectativa é que participem mais de 400 pessoas. 

(...)
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IMPACTOS: O PORQUÊ DO TEMA
A cidade de Paulistana não é um caso isolado. Assim como vários 

Municípios do Piauí e muitos Estados do Brasil, Paulistana passa por 

obras do (PAC I) Programa de Aceleração do Crescimento, um programa 

do governo Federal brasileiro que engloba um conjunto de políticas 

econômicas. 

(...)

Nesse contexto, as mulheres de Paulistana estão sendo impactadas 

de modo diferenciado, por isso a importância desse Encontro. Com as 

obras da Ferrovia, haverá muita migração e a mulher responde por si 

e por toda a unidade familiar. Como homens e mulheres são atingidos 

diferenciadamente por esses impactos, o objetivo é discutir isso entre as 

próprias mulheres, o que está acontecendo e o que virá. 

(...)

O trabalho da CECOQ tem contribuído tanto para a ressignificação da 

identidade e da autoestima do povo negro, quanto para desenvolver 

as potencialidades dos (as) participantes, favorecendo assim a 

profissionalização e fortalecendo as comunidades.

Todo este trabalho tem como enfoque o aspecto cultural, ambiental e 

social das comunidades e a geração de oportunidades, principalmente, 

para as mulheres que sofrem duplicidade de discriminação.

O I Encontro Estadual de Mulheres Quilombolas do Piauí tem também 

como meta garantir às mulheres quilombolas do Piauí a oportunidade 

de discussão para o empoderamento da mulher na sociedade para que 

as mesmas ocupem seus espaços e participem com poder de decisão. 

No Encontro também serão retiradas as delegadas e elaborada a 

construção de propostas para as mulheres quilombolas do Piauí. Estas 

serão apresentadas no Encontro nacional das mulheres quilombolas que 

será em Setembro de 2012 em Brasília – DF.22

A via só foi reaberta dois meses depois, com negociação que envolveu o Movimento 
Quilombola, o Governo Federal – representado pela Fundação Palmares – e representantes 
dos responsáveis pela construção, com o compromisso de indenização coletiva além das 
indenizações individualizadas. 

O destaque para a empiria vai para dois aspectos: o uso da simbologia dos dias mães 
para contestar ações de desenvolvimento que afetam diferentemente as mulheres e o 
que pode ser essa diferença.

A própria notícia traz aspectos da diferença: a obra atinge o acesso à água. Na tradição 
do semiárido brasileiro, o acesso à água é responsabilidade das mulheres, especialmente 
transportando água na cabeça. Outro indício da diferença está na referência ao aumento da 
migração. As populações sertanejas nordestinas tm por tradição a migração, especialmente 

22  Fonte: www.correionago.com.br, acesso em 18 de junho de 2013.
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nos anos de secas. há casos em que a responsabilidade por crianças e idosos fica com as 
mulheres, o que gerou o fenômeno das “viúvas de maridos vivos”, reconhecido, inclusive, 
pelo Poder Judiciário, quando manda lavrar atestado de óbito para os maridos que nunca 
retornaram para que as esposas possam se aposentar, o que pode ser relacionado com 
uso da simbologia das mães para realizar o protesto: são estas as mais prejudicadas por 
se encontrarem em situação de vulnerabilidade pelo pertencimento de gênero ampliado 
pelo maior empobrecimento provocado com a expropriação.

Ato assemelhado ocorreu em 2013, no dia internacional da mulher, é o que diz a 
noticia abaixo:

As 5h da manhã desta sexta-feira (8),cerca de  300 pessoas, na maioria 

delas mulheres camponesas do MPA – Movimento dos Pequenos 

Agricultores e Movimento Quilombola, ocuparam o canteiro de obras da 

Odebrecht, empresa multinacional que ganhou a licitação para construção 

da ferrovia transnordestina. O O ato aconteceu como parte da programação 

que celebra a passagem do dia 08 de março, Dia Internacional de luta 

das Mulheres.

De acordo com os manifestantes, para execução da obra, a empresa através 

do estado, tem feito várias desapropriações de famílias camponesas e 

quilombolas, sendo muitas vezes não indenizadas pelo ato. Quando a 

indenização acontece, ocorre de forma extremamente desumana, com 

caso de famílias, que chegam a receber R$ 5,00 pela sua área de terra 

ocupada pela ferrovia. O valor é tão irrisório, que não dá se quer pra pagar 
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as cópias dos documentos necessários para entrar com uma ação judicial.

Outro fator que vem revoltando as comunidades, é que a empresa chegou, e 

iniciou o trabalho, sem se quer dar o mínimo de satisfação às comunidades, 

causando inclusive prejuízos nas plantações das pessoas. Esse não foi o 

primeiro ato contra esta empresa, e as obras da transnordestina, pois o 

Movimento Quilombola, já havia feito uma manifestação numa comunidade 

quilombola (Quilombo Contente), localizada no Município de Paulistana, 

o que levou a obra a ficar paralisada por vários dias.

Durante a programação que celebrou a Jornada Nacional de Lutas das 

Mulheres Camponesas no Piauí, além da ocupação do canteiro de obras 

da Odebrecht, foi realizado várias atividades, como estudo, debates, feira 

camponesa e distribuição de sementes crioulas, no meio da feira livre do 

citado Município de Paulistana – PI.23 

 
A evidência acima traz a cena da desapropriação questionada no seu baixo valor e a 

falta de diálogo com a população diretamente atingida. Este ato resultou em representantes 
da empresa registrarem ocorrência contra as mulheres e um membro do DiHuCi e 
participante desta pesquisa prestou a assessoria jurídica na oitiva das lideranças. Um 
trecho do Boletim de Ocorrência segue abaixo: 

Sra MARIA ROSALINA DOS SANTOS, brasileira, natural de Paulistana-PI, 

agricultora, RG n° 4811248 SSP-PE, nascida em 03/09/ 1964, residente 

na localidade Tapuio, Data Brejo, pertencente a Queimada Nova-PI.  A 

declarante afirma que é militante dos Movimentos Sociais da cidade de 

Queimada Nova-PI, a qual trabalha no sentido de conscientização da 

população carente da região; Que, sob pergunta a declarante afirma que 

participou de uma manifestação, nesta cidade de Paulistana-PI, no dia 

08/03/2013 (Dia Internacional das mulheres); Que estavam participando 

nesse dia os movimentos das trabalhadoras rurais e das comunidade e que 

sentem prejudicadas com a construção da obra ferroviária Transnordestina; 

Que a declarante afirma que várias trabalhadoras rurais se dirigiam ao 

canteiro central da empresa ODEBRECHT nesse dia; que foi realizada 

manifestação em frente à entrada do aludido  canteiro.24 

Os dois atos públicos e a organização das mulheres para tratar de um tema que é geral 
para homens e mulheres indicam que há diferença dos impactos sobre ambos, havendo 
também as diferenças no que atinge pessoas idosas, jovens e pessoas negras. Primeiro, 
em razão de esses grupos sociais já se encontrarem em situação de vulnerabilidade social, 
então, se algo as impacta negativamente, amplia a situação de vulnerabilização em que se 

23  Fonte: http://www.mpabrasil.org.br/noticias/mulheres-camponesas-ligadas-ao-mpa-ocupam-canteiro-de-obras-da-odebrecht-em-
paulistana-pi Acesso em 18 de jun 2013.

24  Fonte: 12ª Delegacia Regional de Polícia Civil – Paulistana/PI.
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encontram. E, também, pela própria situação que as enquadra como grupos vulneráveis.

O fato tem sido preocupação de órgãos internacionais, como evidencia a ONU, que 
produziu o guia sobre remoções involuntárias decorrentes de projetos públicos e privados 
de infraestrutura e urbanização, onde se destaca que a remoção não pode ignorar a 
situação específica desses grupos em condição de vulnerabilidade. A Relatoria Especial 
da ONU para moradia adequada considera que “o reassentamento deve garantir que os 
direitos humanos das mulheres, crianças, povos indígenas e outros grupos vulneráveis 
sejam protegidos de forma equânime, inclusive no seu direito à propriedade e acesso a 
recursos”. 

O guia ainda destaca que, nas remoções, deve-se assegurar que as mulheres: não 
sofram violência e discriminação; sejam atendidas em suas necessidades de saúde 
materno-infantil, de aconselhamento para vítimas de abusos sexuais, dentre outros; 
sejam co-beneficiárias junto aos homens nos pacotes de compensação; mulheres solteiras 
e viúvas têm direito à sua própria compensação; tenham igual e efetiva participação 
nos processos de retorno ou restituição, a fim de superar preconceitos domésticos, 
comunitários, institucionais, administrativos, jurídicos ou outros baseados no gênero.

Porém, o que se vê é que, nos deslocamentos forçados ocorrentes no Piauí, não é 
demonstrada essa preocupação, tanto é que não há referência a esse aspecto nas avaliações 
feitas. E, nas manifestações chamando atenção para o fato, ocorreu a criminalização.

2.   Desapropriação-sanção

A parte da pesquisa sobre a desapropriação-sanção foi enfocada no INCRA, o órgão 
com competência exclusiva para realizá-la: suas normativas, sua cultura organizacional 
e, nesta, os procedimentos adotados para realizar a desapropriação-sanção. 

A dinâmica de trabalho contou com leituras de normas e de teorias sobre direito de 
posse e de propriedade, desapropriação e reforma agrária; visitas ao endereço eletrônico 
e ao endereço físico; conversas informais; e análise de laudos de avaliação. Todas as 
informações extraídas das fontes foram registradas em diário de campo com posterior 
produção de narrativas sobre o órgão e mapas analíticos lidos de forma vertical e horizontal.

2.1. O INCRA e a desapropriação-sanção

A presente seção foi construída por narrativas produzidas a partir dos diários de 
campo da visita técnica, da observação participante, do curso sobre avaliação de imóveis 
rurais, das normas e dos processos analisados. Na ordem, são apresentadas as seguintes 

Volume 49 I.indd   227 13/11/2013   17:02:25



228

PENSANDO O DIREITO, n° 49 

narrativas: das normas, da observação, da visita técnica e do curso.

Para compor a seção, foram utilizadas informações gráficas produzidas a partir do 
banco de dados  com informações sobre os processos de desapropriação existentes no 
INCRA de 1987 a 2013, registrados em planilhas de registro do próprio órgão.

2.1.1. A desapropriação-sanção pelas normas

Ainda na parte exploratória da pesquisa, nos primeiros diálogos com o INCRA, houve 
os primeiros contatos com as normas que regem o órgão. Em conversa informal com um 
engenheiro agrônomo, foi informada a importância da Lei 8.629/1993 para o INCRA por 
tratar da declaração de propriedade improdutiva, a única forma de desapropriação-sanção 
adotada pelo INCRA, sob alegação de as demais determinações da desapropriação-sanção 
não se encontrarem regulamentadas. É informado que a citada Lei define o cálculo do GEE 
(grau de exploração e eficiência) e do GUT (grau de utilização da terra) para averiguação 
da improdutividade. Houve, ainda, a informação de que a legislação que rege os referidos 
indicadores está desatualizada, o que, segundo o mesmo informante, torna fácil para os 
proprietários obter os índices, inviabilizando a desapropriação da área.

Também foi apresentado o manual de obtenção de terras do INCRA e a norma da ABNT 
que orienta a avaliação de imóveis rurais. A partir da orientação sobre as normativas do 
INCRA, foi feita a leitura das mesmas e foram identificados os métodos recomendados pela 
ABNT usados no processo de desapropriação para avaliar a terra nua, a saber: o método 
de avaliação expedita, que possibilita a avaliação de grande quantidade de imóveis, pois 
reduz a quantidade de dados para a obtenção de um valor, e se caracteriza por não se 
limitar a uma metodologia específica. O método de renda é um método raramente aplicado 
porque depende da análise de dados confiáveis como balanço patrimonial contabilizado, 
rendimentos líquidos e taxa de capitalização. No método involutivo, o avaliador deve 
verificar o aproveitamento eficiente para o imóvel avaliado.

É informado que o método mais usado pelos profissionais do órgão é o comparativo 
de dados de mercado, em razão da Medida Provisória 1577/1997, Art. 12:  “Considera-se 
justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí 
incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as benfeitorias indenizáveis”.

Depois de ser escolhido o método a ser aplicado na avaliação do imóvel, os passos 
seguintes são: I- caracterização da área de influência de mercado onde o imóvel está 
inserido, levando-se em consideração as semelhanças dos sistemas produtivos e preços 
praticados; II- vistoria nos imóveis; III- pesquisa de mercado com elementos da mesma 
área de influência de mercado de negócios realizados (NR) e ofertas (OF), se não existirem 
dados suficientes, o preço de opinião (OP) de pessoas ou entidades oficiais poderá ser 
considerado; IV- Homogeneização e tratamento estatístico dos elementos amostrados; V- 
Cálculo do preço de mercado do imóvel; VII- caracterizar cada imóvel com sua respectiva 
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nota agronômica (NA).

A Diretoria de Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamento é 
responsável pelas atividades de aquisição, desapropriação e incorporação ao patrimônio 
do Incra, das terras necessárias à reforma agrária. A seleção de famílias, a promoção do 
acesso a terra e a criação de projetos de assentamento também são incumbência desta 
diretoria, bem como as atividades relativas ao aproveitamento sustentável dos recursos 
naturais e a preservação do meio ambiente nos projetos de reforma agrária, com destaque 
à implantação de projetos ambientalmente diferenciados, sobretudo na Região Amazônica. 

Também faz parte da competência do órgão a aquisão de terras para os territórios 
quilombolas. Sua atuação deve ser de acordo com o art. 68 do ADCT e o decreto 4887/2003. 
Observou-se que a equipe da coordenação quilombola que trabalha com a demarcação 
e titulação das terras das comunidades quilombolas não fica na divisão de obtenção de 
terras, mas ligada à regularização fundiária.

A Diretoria de Ordenamento da Estrutura Fundiária tem a atribuição de gerenciar e 
promover o ordenamento da estrutura fundiária nacional. Essa diretoria controla e executa 
a certificação de imóveis rurais, identificando e impedindo a superposição do registro 
imobiliário, em uma ação conjunta com o sistema cartorário nacional, mediante ações 
de georreferenciamento desses imóveis.

2.1.2. A Divisão de obtenção de terras – institucionalização e 

práticas

O diário de campo da visita técnica ao órgão e das normas indicadas na visita e depois 
averiguadas no texto da lei, consta que: há várias formas de obtenção de terras por parte 
do INCRA: compra e venda, doação e desapropriação. O INCRA só pode obter terra por 
meio da compra e venda (decreto 433/1992) se houver conflitos na área demandada. A 
compra é paga também em Títulos da Dívida Agrária (TDA) e varia de dois a cinco anos o 
parcelamento do pagamento. É informado que a doação geralmente é feita pelo Estado 
ou pela Igreja em áreas de demanda fundiária. E a desapropriação (lei 8.629/1993) é feita 
principalmente em grandes propriedades (superiores a 15 módulos fiscais25) que não 
estejam cumprindo a função social, podendo ainda haver também a desapropriação em 
pequena ou média propriedade (situação incomum no Piauí), desde que não cumpra a 
função social e o proprietário tenha outros imóveis. 

O processo de investigação da função social da terra tem início com a demanda 
social pela redistribuição da terra, que chega ao INCRA via sociedade civil organizada, 

25  A quantidade de hectares contida no módulo fiscal varia regionalmente e de Município para Município, sendo fixada pelo setor de cadastro 
rural, devendo obedecer a uma periodicidade para sua alteração, no entanto, observou-se que o último estudo realizado data do início da 
década de 1980.
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por sindicatos, associações e movimentos sociais de luta pela terra. Geralmente, essas 
demandas são feitas por movimentos sociais. O processo inicia-se no INCRA a partir de 
aprovação pela superintendência de realizar o processo, em seguida, segue o processo 
para a divisão de obtenção de terras, encaminhado para a sala de cadastro rural, onde 
é feito o levantamento do imóvel no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR). Esse 
cadastro do imóvel pode ser feito pelo próprio proprietário e é autodeclarado. Nesse 
momento, é produzido o espelho do imóvel. Caso haja discrepância entre a área registrada 
e a área medida do imóvel, o INCRA pagará pela menor área.  De posse dos documentos, 
CCIR (Certificado de Cadastro de Imóvel Rural) e ITR (Imposto Territorial Rural) que são 
obtidos por meio do SNCR, solicita-se ao cartório o levantamento da cadeia dominial e 
o certificado. 

Antes o imóvel só era vistoriado após o levantamento da cadeia dominial, isso mudou. 
Segue-se a notificação do proprietário, a feitura da primeira vistoria. De acordo com a Lei 
8.629/93, o proprietário deve ser notificado no mínimo 72 horas antes da primeira vistoria, 
sendo que apenas o próprio poderá assinar o recebimento da notificação, caso não seja 
possível, o INCRA publicará edital em jornal impresso de circulação para notificar a vistoria 
do imóvel respeitando as 72 horas, sob pena de não cumprimento do devido processo legal 
que acarretará na nulidade do processo, caso seja prosseguido até chegar à Procuradoria. 

Tal vistoria averiguará o cumprimento ou não da função social da terra, de acordo com 
o art. 186 da Constituição, regulado pela Lei 8.629/93. Os profissionais que realizam essa 
primeira vistoria são o engenheiro agrônomo e o topógrafo designados pelo superintendente, 
mas quem planeja é a divisão de obtenção de terras. 

A vistoria do imóvel para averiguar o cumprimento ou não da função social da 
propriedade não pode ser contestada pelo proprietário, por tratar-se de garantia legal 
com amparo constitucional.

O fruto dessa vistoria é chamado de LAF (Laudo Agronômico de Fiscalização) ou 
Relatório Agronômico de Fiscalização (RAF), composto de objetivos, metodologia com a 
legislação e o período, identificação do proprietário, identificação do imóvel, características 
gerais da região de localização do imóvel (aspectos físicos, aspectos bióticos, aspectos 
socioeconômicos), características do imóvel físicas e edafoclimáticas, uso do imóvel, 
efetivo pecuário, conservação dos recursos naturais, aspectos sociais do imóvel, e, por 
fim, a conclusão, que deve apontar o cumprimento ou não da função social. 

O procedimento de obtenção de imóveis rurais sofreu alterações pelas portarias nº 5, 6 e 
7, lançadas pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário em janeiro de 2013. Foram criados 
novos parâmetros e critérios relacionados à obtenção dos imóveis rurais, acrescentando 
aos profissionais que, ao realizarem a primeira vistoria que atesta o cumprimento da 
função social do imóvel, deve ser produzido o Laudo de Vistoria e Avaliação e também 
um documento chamado Estudo acerca da Capacidade de Geração de Renda do Imóvel. 
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De acordo com a portaria nº 5, artigo 6º, §1º esse ECGR deverá:

I – identificar a vocação agropecuária das terras; II – definir a capacidade de 

assentamento adequada ao futuro projeto; III – demonstrar o atendimento 

dos seguintes critérios de elegibilidade de imóveis para fins de reforma 

agrária: a) condições edafoclimáticas que permitam a realização do 

assentamento e indiquem sua viabilidade econômica, considerando a 

área que será destinada a cada família assentada, com destaque para 

acesso e disponibilidade de água para consumo e produção e as condições 

produtivas do solo; b) capacidade de assentamento projetada não inferior 

a quinze famílias, exceto se tratar-se de uma ampliação de assentamento 

já existente, calculada a partir do potencial de geração de renda produtiva 

do imóvel; e c) custo do imóvel por família assentada, obtido a partir da 

avaliação do LVA, igual ou inferior ao estabelecido nesta Portaria e na 

Portaria nº 7, de 31 de janeiro de 2013, do Ministério do Desenvolvimento 

Agrário.

Também estabeleceu-se que a indicação do imóvel em áreas não prioritárias ou que 
não se amoldarem a esses critérios do §1º do art. 6º dependerá de autorização expressa 
do Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário, devendo ser precedida de devida 
instrução com justificativa motivada do INCRA.

A portaria nº 6 estabelece os indicadores para priorização das áreas de obtenção de 
terras, de acordo com o art. 2º:

I – densidade de população em situação de pobreza extrema no meio 

rural; II – concentração fundiária; III – incidência de minifúndios; IV – 

disponibilidade de terras públicas não destinadas; V – demanda social 

fundamentada; e VI – existência de ações do Poder Público no âmbito 

do Plano Brasil Sem Miséria e do Programa Territórios da Cidadania 

ou outras iniciativas que facilitem o acesso das famílias assentadas às 

políticas de inclusão social e produtiva.

Na obtenção de terras para a reforma agrária e também na criação de novos 
assentamentos, é necessário levar em consideração a combinação desses indicadores 
citados acima.

A portaria nº 7 estabelece, para efeito de obtenção de imóveis rurais e para fins 
de reforma agrária, um valor máximo por família beneficiária de acordo com a região, 
disposto no art. 1º:

I – R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) nos biomas Cerrado e Caatinga, na 

Região Nordeste; II – R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) nos biomas Amazônia 
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e Mata Atlântica, na Região Nordeste, e bioma Cerrado, no estado de 

Tocantins; III – R$ 90.000,00 (noventa mil reais) no bioma Amazônia, nas 

Regiões Centro Oeste, Norte e bioma Pampa; e IV – R$ 140.000,00 (cento 

e quarenta mil reais) nas demais regiões.

Esses valores foram definidos, segundo o art. 2º, considerando o valor médio das 
desapropriações feitas pelo INCRA nos últimos 36 meses. O preço do imóvel será apurado 
considerando os valores atuais do mercado de terras e a avaliação das benfeitorias úteis 
e indenizáveis.

No entanto, essas portarias ainda não haviam sido executadas no INCRA Piauí durante o 
tempo de acompanhamento junto ao órgão. Mas os Engenheiros Agrônomos já apontavam 
críticas, pois o fato de serem realizados estudos antes de verificar a função social da terra 
tornaria o processo muito oneroso, o que acarretaria arquivamento do processo, um gasto 
alto feito em vão caso seja verificado que cumpra a função social.

Em caso de imóvel invadido, a vistoria deve observar se os ocupantes interferem na 
sua produtividade. A função social normalmente é calculada por meio do GUT (Grau de 
Utilização da Terra) e GEE (Grau de Eficiência de Exploração). O cálculo destes é regulado 
pela Lei 8.629/93, que estabelece que o GUT deve ser 80% da área aproveitável e o GEE deve 
ser de 100%. É importante destacar que esses índices foram estabelecidos na década de 
1980 e não mais foram revistos. Essa é uma das principais formas de descobrir a função 
social da terra, pois, como a Lei não estabelece de forma minuciosa os critérios a serem 
utilizados para cumprimento ou não do disposto nos demais incisos do art. 186, tornaria 
mais fácil a impugnação do laudo por parte do proprietário. 

Caso cumpra a função social, é arquivado o processo e notificado o demandante e o 
proprietário. São notificados também: IBAMA, Fundação Cultural Palmares, Movimentos 
sociais, cartório, prefeituras, órgãos do licenciamento ambiental, Sindicato Patronal, 
entre outros. 

Caso não cumpra a função social, segue, então, a produção do LAF. Depois de concluído, 
o LAF segue para o setor cadastral, depois para o de obtenção de terras. Dá-se um prazo 
de 15 dias para o proprietário impugnar o laudo na instância administrativa; se apontada 
alguma incoerência técnica, o laudo retorna para a divisão de obtenção, para a revisão; 
se identificada incoerência jurídica, este é encaminhado para a procuradoria do INCRA.

Em caso de impugnação, a equipe tem 30 dias para responder – inclusive, o julgamento, 
feito pelo superintendente, se recorrido para a segunda instância administrativa, ficará 
a cargo do comitê de decisão regional, sendo este formado pelo superintendente, chefe 
de gabinete e os demais chefes das outras divisões do órgão e o chefe da procuradoria. 
Caso o parecer indique a desapropriação, são encaminhados os documentos para o 
conselho diretor, para que este dê seu parecer e depois o processo é encaminhado para 
a Presidência da República, seguindo o dispositivo constitucional que diz que compete 
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apenas à União desapropriar por interesse social para fins de reforma agrária (art. 184, 
caput). Prossegue-se para a fase de avaliação, normalmente feita pelo perito agrário 
Federal, função restrita ao profissional de engenharia agrônoma.

A Medida Provisória 1.577 determina que o preço da terra é o preço de mercado, tomado 
como o preço justo exigido constitucionalmente. O referido preço é calculado com oferta, 
compra e venda como negócios realizados. É o método usado para avaliação de imóveis 
rurais atualmente pelo INCRA, que é o método comparativo de dados de mercado, onde 
a equipe composta por engenheiro agrônomo e topógrafo faz pesquisa para encontrar 
o valor do imóvel, por meio dos últimos doze meses das ofertas, compras e vendas e 
opiniões sobre imóveis semelhantes. 

Há também uma tabela de valor que determina valor máximo, médio e mínimo do imóvel 
rural e que deveria ser revisada a cada seis meses, embora, no momento da pesquisa, já 
houvesse transcorrido mais de dois anos desde a última atualização.

Quanto aos pagamentos feitos, o valor da terra nua (VTN) é pago em títulos da dívida 
agrária (TDA) e as benfeitorias, pagas em dinheiro. Todo mês, o tesouro nacional faz 
correção do TDA. O valor pago pelo INCRA em caso de divergência entre a área registrada 
e a área medida, é o da menor área.

2.1.3. Propriedade, registro e reforma agrária

O diário da visita técnica apresenta a narrativa da propriedade rural no Brasil, passando 
pelo regime de sesmarias, o regime de posses, o vazio jurídico entre 1822 a 1850, a Lei 
de terras de 1850, o Código Civil de 1916 – que cria a obrigação do registro, e a Lei do 
registro de 1973, tomando como pé da cadeia dominial a sesmaria, como a origem da 
propriedade fundiária no Brasil, em especial, da grande propriedade. São consideradas 
terras devolutas as terras que saíram do Poder Público para o privado e foram devolvidas 
ao Poder Público, mas não se encontram registradas em nome dele. Há a indicação de 
que a maior parte das terras devolutas no Piauí é irregularmente registrada em nome de 
privados na modalidade que ficou popularmente conhecida como grilagem26 de terras, 
tendo o Estado deixado de realizar a arrecadação e posterior titulação por ele mesmo 
(responsabilidade do INTERPI – Instituto de Terras do Piauí –, que cuida do patrimônio 
de imóveis do Estado). É informado, ainda, que o tamanho das datas de sesmarias é de 
13068 ha. 

26  “a história que a expressão grilo, empregada para definir as terras apropriadas e registradas ilegalmente, vem de um antigo artifício utilizado 
para dar a documentos novos a aparência de velhos. Para tanto, os fraudadores de títulos imobiliários colocavam os falsos documentos recém 
elaborados em uma caixa metálica ou de madeira juntamente com diversos grilos, fechando-a em seguida. Depois de algumas semanas, 
os documentos já apresentavam manchas amarelo-fosco-ferruginosas, decorrentes dos dejetos dos insetos, além de ficarem corroídos nas 
bordas e com pequenos orifícios na superfície, tudo a indicar a suposta ação do tempo” (INCRA, 1999, P. 4).
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O órgão organizou, em 1999, um documento que ficou conhecido como “Livro Branco da 
Grilagem”, com levantamento de matrículas de imóveis com indícios de fraudes e que foram 
canceladas a pedido do INCRA, passando a fazer parte de suas rotinas o levantamento da 
cadeia dominial para verificar a existência de vício ou de indício. Havendo irregularidade, 
o INCRA determina que o proprietário providencie a correção sob o risco de cancelamento 
do mesmo. Foi informado que o INCRA enfrenta enormes dificuldades para desapropriar 
terras localizadas nas áreas dos grandes empreendimentos (soja, eucalipto). 

Quanto à diferença de preço de Estado para Estado, foi informado que tal fato se dá em 
razão do mercado. No Piauí, as melhores terras custam R$ 200,00 o hectare, enquanto 
no, Mato Grosso, o valor alcança 15 mil reais. Foi destacado que as áreas de litígio entre 
Piauí e Ceará (demarcadas em 1940) possuem muitos conflitos agrários, principalmente, 
em relação à grilagem. 

O diário da 2ª visita técnica informa que o INCRA conclui apenas cerca de dez processos 
por ano, devido a imóveis não regulamentados, quantidade de recursos judiciais por 
processo, falta de profissionais na área, burocracia do processo e acúmulo de demandas. 
Em 1997, eram cinco engenheiros. Agora são 10, mas a demanda cresceu e, por isso, a 
quantidade de famílias reassentadas diminuiu (a média era de 1500). 

Conforme Arquivos do órgão, existem 302 projetos de assentamento no Estado do 
Piauí, com uma área total de 810.936,9378 hectares, com capacidade para um total de 
21.956 famílias, sendo efetivamente assentadas 19.927 famílias.

Gráfico 5 – Criação de projetos de assentamentos

2010-2012

2007-2010

2003-2006

1999-2002

1995-1998
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Os intervalos em que mais foram criados projetos de assentamento no Estado do Piauí 
(1995-1998/1999-2002 e 2003-2006/2007-2010) foram os dois mandatos governamentais 
da chamada era FHC e era Lula, sendo desprezível o que havia e o que há depois, o que 
se repete quando verificado o ano de obtenção das terras.

 Gráfico 6 –Distribuição por Governo das obtenções de terras

2011-2012

2007-2010

2003-2006

1999-2002

1995-1998

1987-1994

Missing

         

Verificada a forma de obtenção, dentre as modalidades desapropriação, compra e 
venda, confisco, doação e transferência, a maior frequência fica com a desapropriação. Dos 
302 projetos, 237 têm como forma de obtenção das terras as desapropriações; 40 foram 
adquiridas pela compra e venda; 20 por doação; três por transferência e dois projetos 
por meio do confisco. As datas de início de obtenção de terras estão entre 21 de abril de 
1987 a 22 de setembro de 2010.

Quadro 1 – Forma de obtenção dos imóveis pelo INCRA

Forma de Obtenção

237 78,5 78,5 78,5
40 13,2 13,2 91,7

2 ,7 ,7 92,4
20 6,6 6,6 99,0

3 1,0 1,0 100,0
302 100,0 100,0

DESAPROPRIAÇÂO
COMPRA E VENDA
CONFISCO
DOAÇÃO
TRANFERÊNCIA
Total

Valid
Frequência Porcentagem

Porcentagem
Válida

Porcentagem
Acumulada

  

TRANFERÊNCIA

DOAÇÃO

CONFISCO

COMPRA E VENDA

DESAPROPRIAÇÂO
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O balanço da reforma agrária no Piauí, em números, indica uma fase atual de estagnação 
quanto à criação, obtenção de terras e no percurso da consolidação dos assentamentos, 
encontrando-se a maior parte ou só apenas criado ou em estruturação, sendo muito 
pequena a quantidade de consolidados, apenas sete:

Quadro 2 – Situação dos projetos de assentamento – INCRA-PI

ASSENTAMENTO CONSOLI

ASSENTAMENTO EM CONS

ASSENTAMENTO EM ESTR

ASSENTAMENTO EM INST

ASSENTAMENTO CRIADO

   

FASE

128 42,4 42,4 42,4

30 9,9 9,9 52,3

119 39,4 39,4 91,7

18 6,0 6,0 97,7

7 2,3 2,3 100,0

302 100,0 100,0

ASSENTAMENTO
CRIADO
ASSENTAMENTO EM
INSTALAÇÃO
ASSENTAMENTO EM
ESTRUTURAÇÃO
ASSENTAMENTO EM
CONSOLIDAÇÃO
ASSENTAMENTO
CONSOLIDADO
Total

Valid
Frequência Porcentagem

Porcentagem
Válida

Porcentagem
Acumulada

Azul claro: assentamento consolidado
Rosa: Assentamento em consolidação

Azul escuro: Assentamento em estruturação
Verde: Assentamento em instalação

Vermelho: Assentamento criado

2.1.4. Os critérios de avaliação de imóveis rurais em 

desapropriação-sanção 

Os processos de desapropriação eleitos para análise pelo critério maior proximidade 
das áreas atingidas pela construção da ferrovia Transnordestina foram: no Município de 
Paulistana, imóvel Malhete e imóvel Cachoeira; no Município de Simplício Mendes, imóvel 
AGROPEC e imóvel Favela Boa Esperança; e, por fim, no Município de São Raimundo 
Nonato, o imóvel Fazenda Lagoa. Dos processos físicos disponibilizados pelo INCRA, 
foram feitas imagens digitais com escâner portátil. 

A análise dos processos foi feita pela leitura das peças informativas com registro em 
diário de campo organizado em mapas analíticos a partir dos quais foram produzidas as 
narrativas pela leitura vertical contextualizada na leitura horizontal. 

O universo temporal dos processos é de 1997 a 2009, datas em que foi solicitada a 
abertura dos processos de desapropriação escolhidos. Esse universo fornece também 
um mecanismo de comparação entre a mudança e adoção dos critérios ao longo dessa 

Volume 49 I.indd   236 13/11/2013   17:02:31



237

MODERNIZAÇÃO  E TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA, V. 1

mais de uma década.

Os dois PAs do Município de Paulistana, PA Cachoeira e PA Malhete, o primeiro tem 
área de 3.387,3000 e o segundo, 1.118,6800, em hectares. Os dois foram criados em 1999, 
sendo a forma de obtenção a desapropriação. O PA Fazenda Lagoa do Município de São 
Raimundo Nonato foi criado em 1997 para reassentar famílias deslocadas do Parque 
Nacional Serra da Capivara e tem área de 6.928,8900 ha. Os quatro PAs do Município de 
Simplício Mendes foram criados entre 2002 e 2009, tendo sido apenas o PA Betânia obtido 
por meio de doação, sendo os demais obtidos por desapropriação. 

São etapas da avaliação: 1ª) a primeira etapa é a de coleta de informações da região que 
influencia de modo significativo na precificação da terra; 2ª) na segunda etapa, acontece 
a vistoria, onde são coletadas as características do imóvel, que servirá tanto na atribuição 
dos valores, dando um tratamento estatístico as características, quanto para comparar 
características e preços com o universo pesquisado; 3ª)  é a pesquisa de preços, que é 
basilar dentro do método comparativo de dados de mercado, é também o método mais 
utilizado pelos profissionais do INCRA, pois, para a precificação daquele imóvel avaliado, 
é importante saber quanto se tem pago por imóveis com características semelhantes  
na região – já que se estabeleceu que o preço justo é o de mercado, o Estado deve pagar 
o preço que qualquer pessoa pagaria; 4ª) a quarta etapa é a escolha do método e os 
critérios de avaliação, estes apontarão o valor que o INCRA pagará por este imóvel. Os 
métodos e critérios usados pelos profissionais do INCRA são padronizados pela ABNT e 
orientados por leis Federais e internas do próprio órgão. E, por fim, 5ª) a quinta etapa, 
procura fornecer mecanismos para dar tratamento estatístico dos dados e, com isso, 
chegar ao preço de mercado.

O objeto da avaliação são os imóveis rurais, que é o contido na Lei 8.629/93, a seguir 
transcrito: “Prédio rústico de área contínua, qualquer que seja sua localização, que se 
destine ou possa se destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal 
ou agroindustrial”.

Os imóveis rurais são classificados em minifúndio – inferior a 1 módulo fiscal; pequena 
propriedade – até 4 módulos fiscais –; média propriedade – de 4 a 15 módulos fiscais –; 
grande propriedade – superior a 15 módulos fiscais. Essa classificação é importante para 
que o imóvel rural seja objeto de desapropriação-sanção como estabelece a Lei 8.629/93.

O módulo fiscal é uma unidade de medida agrária, tendo sido a última avaliação feita 
no início da década de 1980, embora haja a determinação legal para ser periódico. 

Os critérios usados para definir o tamanho do módulo são: tipo de exploração 
predominante, renda obtida do tipo de exploração, outras explorações que geram renda. 
Mesmo com a mudança dos índices de produtividade, as definições atribuídas ao módulo 
não sofreram alterações. 
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Para fazer essa avaliação, o INCRA utiliza fontes que podem ser bibliográficas ou 
bancos de dados e equipamentos tecnológicos. Os bancos de dados mais utilizados 
nas pesquisas dos engenheiros agrônomos é o Banco do Nordeste e o IBGE. Para fazer 
os mapas, o INCRA usa o programa  SPRING S.1 ou S.2 do INPE. Também é utilizado 
o sensoriamento remoto para interpretar as imagens de satélite. Outro equipamento 
empregado nos procedimentos é o GPS, cuja função é levantar o perímetro da área.

Quanto aos métodos que são usados para avaliar os imóveis, trata-se de quatro 
métodos: Método comparativo de dados de mercado, Método de capitalização de renda, 
Método involutivo, Método evolutivo – já apresentados, sendo o método mais usado o 
comparativo de dados de mercado, por se tratar de entendimento consolidado e de ser 
o método mais adequado para evitar as superavaliações e evitar as punições financeiras 
com a redução do valor que cabe pagar pelo imóvel, o que se funda na determinação de 
pagar o preço justo.

Os critérios de avaliação foram analisados como macrocategorias. São estes os 
critérios utilizados pelo INCRA: ancianidade das posses; fator elasticidade; fator forma 
de pagamento; fator dimensão da gleba; e fator recursos hídricos, que efetivamente 
funcionam como procedimentos para alcançar o critério do justo preço, sendo o justo o 
valor de mercado.

Ancianidade das posses é a verificação do tempo de ocupação por percentual de área 
ocupada, um fator de depreciação do imóvel. O fator elasticidade é a diferença entre o 
valor ofertado e o valor da negociação. Fator forma de pagamento, o pagamento à vista é 
o fator de antecipação. Quanto ao fator dimensão da gleba, há uma relação inversa entre a 
dimensão da gleba e o preço da terra rural. Foram listados como elementos importantes 
para a classificação da capacidade de uso das terras: a fertilidade e a produtividade. A 
fertilidade agrega valor. A profundidade efetiva, a drenagem interna, o risco de inundações, 
declividade, erosão e seca edafológica que é clima do solo faz reduzir o valor da terra. 
Outro elemento de relevância é a localização e acesso, que relacionada com a capacidade 
de uso da terra compõe a nota agronômica.

O melhor resultado da pesquisa é aquele que mais se aproxima da realidade de mercado 
e, para isso, os imóveis pesquisados devem ser vistoriados e sua benfeitorias avaliadas, 
pois, quanto mais precisa for a descrição das características, menor será a margem 
de erro na comparação. É importante que o avaliador colha o máximo de informações 
possíveis nos imóveis pesquisados.

As pesquisas são feitas com base na ABNT NBR 14653, que admite os seguintes dados 
de mercado: transações, ofertas, opiniões de engenheiros de avaliações ligados ao setor 
imobiliário rural, de profissionais ligados ao setor imobiliário rural e informações de 
órgãos oficiais.

Como o tempo para realização da vistoria de avaliação é curto, a pesquisa nos casos 
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de compra e venda é realizada primeiramente nos cartórios, depois o avaliador procura o 
comprador e o vendedor para confirmar o preço encontrado no documento de registro nos 
cartórios, pois muitas vezes eles omitem o preço verdadeiro em detrimento das despesas, 
gerando uma discrepância nos valores.

A partir dos dados de mercado, é feito o devido tratamento estatístico para se chegar 
ao preço do imóvel, o que é alcançado por meio da homogeneização. Homogeneização é 
o tratamento de preços observados mediante aplicação de transformações matemáticas 
que expressem as diferenças entre atributos dos dados de mercado. Para homogeneizar, 
é estabelecido um campo de arbítrio, que equivale a uma margem de erro na atribuição 
do valor do imóvel. 

De acordo com o laudo de avaliação da desapropriação do imóvel Cachoeira da data 
de Cachoeira, localizado em Paulistana, com início no ano de 1997, a homogeneização 
dos dados de mercado foi feita a partir dos fatores de elasticidade, ancianidade, nota 
agronômica, fator energia e fator de diferença de áreas. Esses fatores são os critérios de 
avaliação do referido imóvel.

Outra microcategoria é a burocratização do processo devido à inserção de exigências, 
ou seja, a inserção de procedimentos em nome do contraditório e do devido processo 
legal, que ampliam prazos, incluem novos procedimentos nem sempre em conformidade 
a racionalidade já estabelecida, reduz as  margens realizar o trabalho de forma célere. 

A dinâmica referida faz aumentar o tempo que o INCRA leva para concluir os processos 
de avaliação. Há evidências que informam a existência de processo de avaliação em um 
tempo de 14 meses entre a vistoria para constatar o cumprimento da função social e a 
avaliação para determinar o valor do imóvel. Hoje, em média, levam-se 36 meses, o que 
significa ampliação de gastos. 

Também conta para ampliação dos custos a capacidade operacional do órgão. Nos 
registros do órgão, há a evidência de que no período da ditadura o INCRA tinha capacidade 
operacional de dez mil servidores trabalhando com 500 assentamentos, hoje há em torno 
de 4.500 servidores trabalhando com 5.000 assentamentos. 

Outra microcategoria observada é função social, cujo conceito dá origem ao processo 
de desapropriação. O único fundamento para verificar a produtividade do imóvel tem sido o 
do inciso I, sob a alegação de que os demais não estão regulamentos. A verificação tem por 
base que a grande propriedade precisa ser produtiva, para isso precisa ter GEE – Grau de 
Eficiência e Exploração superior a 100% – e GUT – Grau de Utilização da Terra – superior 
a 80%. Caso o cálculo feito aponte a sua improdutividade, então será decretada a sanção. 
Em caso de a propriedade improdutiva não servir para assentamento, há outras formas 
de sanção, embora não se faça uso das mesmas.

A produtividade é tabelada pelo INCRA. Por exemplo, o produtor de soja tem que 
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produzir 1200kg/ha, caso ele não cumpra, não será produtivo. O cálculo de eficiência é 
feita a partir dessa tabela.

Destacamos, também, as formas de controle interno para evitar superavaliações: 
o primeiro é a câmara técnica que corresponde a uma reunião de três engenheiros 
agrônomos cuja função é analisar o valor encontrado na avaliação e relatório produzido. 
O estabelecimento da planilha referencial de preços de terras, que o profissional avaliador 
deve seguir. E, por fim, a criação do CDR (Conselho de Decisão Regional). 

A MP 1577 consolidou o entendimento da importância de haver estratégia de controle 
para evitar as superavaliações. Nos debates que resultaram na referida MP, havia quem 
entendesse que o problema estava nos métodos, por isso a determinação da padronização 
pela ABNT; havia a versão de incapacidade técnica. Qanto ao não consenso com relação 
aos conceitos utilizados, por exemplo, havia juízes que tinham por terra nua apenas o 
solo e por isso determinava calcular a cobertura vegetal e havia a tese da origem das 
superavaliações se encontrarem nas fontes utilizadas pelo INCRA – o caso da pesquisa de 
mercado feita apenas com envio de ofício aos órgãos como bancos e órgão de assistência 
técnica. O INCRA levava ofícios para os órgãos e eles diziam quais eram os preços e a 
partir destes se fazia a média. Foi citado o caso de um governador do Ceará que telefonou 
para o EMATER e para o cartório e os ofícios tiveram seus valores alterados. Por isso a MP 
1577 foi um marco para enfrentar o problema das superavaliações por responsabilizar o 
técnico e não o órgão penal, civil e administrativamente. 

Atualmente, o valor de mercado é utilizado, mas de outro modo. As repostas dos órgãos 
são trianguladas27 com outras estratégias.  Por exemplo, as repostas vindas dos órgãos 
são pesquisadas para verificar como está o valor de mercado para esse imóvel, por meio 
dos negócios realizados e ofertas. 

Na função de controle, a Procuradoria Federal do INCRA desenvolve um papel 
significativo: realizar a análise formal do processo, que é observar se o processo de 
desapropriação cumpriu rigorosamente todos os passos exigidos na Lei, ou seja, analisar 
se os profissionais cumpriram o devido processo legal. A estratégia funciona como 
mecanismo de controle interno para evitar que por um erro técnico o processo vá para 
vias judiciais e seja mais oneroso aos cofres públicos.

É informado que, até seis meses após a vistoria, o proprietário não pode vender o 
imóvel, pois a CCIR – Certidão de Cadastro de Imóvel Rural – encontra-se inibida.

O chamado “kit decreto” e o parecer revisor para Brasília depois de saneado pela 
PFE são encaminhados ao CDR – Conselho de Decisão Regional –, que encaminhará à 
Presidência da República. 

27  Triangular significa integrar várias técnicas para garantir controle sobre o objeto pesquisado (SPINK, 2010).
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Depois disso, inicia-se a fase de avaliação, o superintendente constitui uma equipe que 
pode ser a mesma que elaborou o LAF ou outra. Depois de feita a vistoria e definido o valor 
do imóvel, a avaliação passará por uma análise feita por mais dois ou três Engenheiros 
Agrônomos, um procedimento que funciona como controle para evitar superavaliação.

Definido o valor, o processo é enviado para Brasília para a produção das TDA’s. Cada 
imóvel tem uma data diferente para resgate. E, com isso, começa a fase do Judiciário 
que será tratada mais adiante.

2.1.5. Os critérios de avaliação pelos laudos – INCRA – PI

a) Metodologia e materiais

A ordem de leitura foi aleatória: AGROPEC; Cachoeira; Favela Boa Esperança; Malhete 
e Fazenda Lagoa:

Tabela 9 – Método de avaliação – terra nua e benfeitoria

Imóvel Método para calcular terra nua Método para calcular benfeitoria

AGROPEC Método comparativo de dados de 

mercado 

Não usou o fator elasticidade (para 

não valorar para mais)

Método de Quantificação de Custo 

– custo de reprodução descontada 

a depreciação do bem para a 

conservação e funcionalidade

Custo dos insumos e serviços – 

pesquisa na rede de revendedores 

em Simplício Mendes anexada ao 

laudo

Cachoeira Método comparativo Método custo de reposição

Favela Boa esperança Levantamento de dados em cartório 

– registro de venda de imóveis na 

região – terra nua

Discrepância nos valores

Pesquisa com os compradores e 

vendedores

Não havia
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Malhete Método comparativo para a 

avaliação da terra nua

Pesquisa de mercado em Paulistana 

e Picos, sobre imóveis negociados, 

ofertados e opiniões de instituições 

ligadas ao setor

Custo de reposição NBR 8799/95

Fazenda lagoa Pesquisa de mercado junto 

a EMATER/PI, Cartório de 

Registro de Imóveis, Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais, Banco 

do Brasil, Banco do Nordeste 

e Prefeitura de São Raimundo 

Nonato

Não descreveu o método utilizado

Os avaliadores descrevem ter usado como material de consulta o laudo de vistoria 
preliminar e bibliografia especializada em solos, vegetação e engenharia de avaliações, 
também para a caracterização da classe de capacidade de uso da terra, medição do imóvel 
e das benfeitorias implantadas. Foi usado GPS (Garmim) Carta Topográfica DSG e imagem 
de satélite (LANDSAT-TM) formato digital. 

No laudo de avaliação do imóvel rural AGROPEC, o avaliador adotou como referência 
a norma da ABNT nº 14.653 parte 1/2001 e parte 03/2004. Usou o método comparativo de 
dados de mercado para avaliar o imóvel e na formação da amostra utilizou os negócios 
realizados e os ofertados. Não usou, para os imóveis ofertados, o fator elasticidade, porque 
em sua visão este pode ser valorado para mais. Os dados básicos foram obtidos na região 
de influência por não dispor de dados suficientes no Município de Simplício Mendes. De 
acordo com o Laudo, para a avaliação das benfeitorias foi usada o Método de Quantificação 
de Custo, que é o custo de reprodução descontada a depreciação do bem, tendo em vista 
o estado de conservação e funcionalidade. Para calcular o valor, foi usado o SOFTWARE 
AVALIADOR, desenvolvido pelo Engenheiro Agrônomo Miguel Reginaldo Teixeira da Silva, 
versão maio de 2007. Para calcular o custo dos insumos e serviços, foram obtidos por meio 
da pesquisa na rede de revendedores em Simplício Mendes, que está anexada ao laudo.

Na metodologia usada no laudo do PA Favela Boa Esperança, foi feito: o levantamento 
técnico da vistoria, depois foi feita visita ao cartório para levantar dados sobre registro 
de venda de imóveis na região pegando como base o processo de avaliação da terra nua; 
percebeu-se que compradores e vendedores omitem o valor real do imóvel em detrimento 
das despesas, havendo, com isso, discrepância nos valores, daí a pesquisa ter sido também 
com os compradores e vendedores. 

A metodologia utilizada no imóvel Fazenda Lagoa em São Raimundo Nonato são a Lei 
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8629/93, a Lei Complementar nº 76/93, a Instrução Normativa /INCRA/ Nº 08/93, além 
de utilizarmos pesquisa de mercado junto a diversas instituições como o EMATER/PI, 
Cartório de Registro de Imóveis, Exatoria Estadual, Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 
Banco do Brasil, Banco do Nordeste e Prefeitura de São Raimundo Nonato.

De acordo com a Metodologia, no imóvel Malhete o avaliador adotou o método 
comparativo para a avaliação da terra nua e o custo de reposição para avaliação das 
benfeitorias de acordo com a NBR 8799/95. Realizou também pesquisa de mercado em 
Paulistana e Picos, sobre imóveis negociados, ofertados e opiniões de instituições ligadas 
ao setor.

De acordo com o que foi encontrado nos laudos, os profissionais seguem a orientação do 
manual ao usar os métodos por ele indicados. Em cada laudo, há um capítulo destinado a 
descrever a metodologia. E nos anexos há as fichas utilizadas na pesquisa com as seguintes 
informações: número do elemento, imóvel pesquisado (nome), área, informante, endereço, 
marcar se é oferta, negócio realizado, comprovante de compra e venda, avaliação para 
banco, vendedor, data de transação, comprador, valor, forma de pagamento, transformação 
em valor a vista, localização e vias de acesso, localização e acesso (para marcar: ótima, 
regular, muito boa, má, boa, péssima), classificação regional das terras (para marcar: 
cultura de primeira, cultura de segunda, várzea, campo, cerrado, pastagem, reserva legal, 
área de preservação permanente, inaproveitáveis, reflorestamento, morro com pedra, 
outras), distribuição das classes de capacidade de uso e nota agronômica, melhoramentos, 
benfeitorias, valor das benfeitorias, pesquisador e data de pesquisa. 

Na pesquisa de opinião, foram ouvidos: sindicato dos trabalhadores rurais de Paulistana 
(presidente), EMATER, Banco do Nordeste S/A, Banco do Brasil S/A. 

Com relação às benfeitorias, pôde-se verificar o uso da metodologia na atividade do 
avaliador por meio da adoção da mesma fórmula usada para edificações, com a alteração 
Vu que é a unidade de medida ou média geométrica para calcular o valor básico por metro 
quadrado. 

b) características do imóvel e do seu entorno

Dentro da macrocategoria de critérios de avaliação, destacamos as características 
gerais da região de influência do imóvel, esse fator é importante porque agrega ou 
deprecia o valor do imóvel. As informações levantadas são: localização geográfica e 
divisão político administrativa, recursos institucionais – saúde, educação, transporte, 
eletrificação, comunicação, assistência creditícia, clima, vegetação, e rede hidrográfica 
principal (clima, vegetação e rede hidrográfica) –; atividades econômicas, dentre outras.

O INCRA também observa como está a concentração fundiária na região, se há projetos 
de assentamento, se há vagas ociosas nestes. E se há áreas indígenas ou unidades de 
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conservação na região.

Um dos principais fatores influenciáveis na avaliação é a descrição e caracterização do 
imóvel. A partir das características encontradas, é feita a conversão destas em números 
por meio das tabelas adotadas pelo INCRA e depois é dado a estas o devido tratamento 
estatístico com a homogeneização que fornecerá os valores. Estas, por sua vez, serão as 
próximas categorias observadas.

Por exemplo, no laudo do imóvel Cachoeira está organizada a descrição e caracterização 
do imóvel com: denominação, código do imóvel, área calculada analiticamente, área da 
escritura, área decretada, área devoluta, número de módulos fiscais, ancianidade das 
ocupações, localização e vias de acesso, coordenadas UTM dos pontos de extremos, 
limites e confrontações, clima, vegetação, relevo, solos, recursos hídricos, potencialidade 
agrícola e capacidade de uso das terras do imóvel, nota agronômica. Consta também a 
classificação do solo, as vias de acesso e localização do imóvel, a nota agronômica é igual 
a 0,4628, acesso e localização regular e uso da terra. Há uma tabela com o quadro de uso 
do solo, especificações das áreas.

c) Ancianidade

Feita a caracterização do imóvel, são usados critérios para a precificação dos imóveis, 
dentre estes a ancianidade, que significa a relação de posseiros na propriedade ociosa e 
o tempo da posse, que é calculada com a relação entre percentual de área ocupada e o 
tempo de ocupação. Os avaliadores seguem a tabela abaixo, que se encontra no Manual 
de Obtenção:

 Tabela 10 – Ancianidade

Percentual de 

área ocupada

Menos que

20%

De 20%

a 29%

De 30%

a 49%

De 50%

a 69%

De 70%

a 100%

Tempo de 

ocupação

Posseiros com 1 

ano ou menos

1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Posseiros com 

mais de 1 ano 

até 5 anos (F1)

0,92 0,88 0,80 0,70 0,60

Posseiros com 

mais de 5 anos 

(F2)

0,88 0,80 0,70 0,60 0,40

Fonte: INCRA (2006)
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d) Capacidade de uso da terra

Outro critério na valoração do imóvel é a capacidade do uso da terra. Nesta, há vários 
fatores que são calculados para encontrar sua classificação e lhe conferir uma numeração. 
O manual de obtenção lista 12 fatores condicionadores do uso da terra, são eles: a fertilidade 
natural, a profundidade efetiva, a drenagem interna, o deflúvio superficial, pedregosidade, 
os riscos de inundação, a classe de declividade, grau de erosão laminar, os sulcos rasos, 
sulcos médios, sulcos profundos e seca edafológica. 

A fertilidade natural diz respeito à produtividade agrícola, sendo orientado pelo INCRA 
que seja buscada a classificação oficial da região onde se localiza o imóvel. A fertilidade 
é caracterizada em: muito alta, alta, média, baixa e muito baixa.

A profundidade efetiva é conceituada como a aptidão de penetração das raízes no 
solo, a classificação desta que é seguida pelos profissionais do INCRA foi produzida pela 
EMBRAPA (1999) e Lepsch (1991), descrita a seguir: muito profundo, profundo, pouco 
profundo, raso e muito raso. 

A drenagem interna consiste na: “[...] quantidade e rapidez com que a água recebida 
pelo solo se escoa por infiltração e escorrimento superficial, afetando as condições hídricas 
do solo – duração do período em que permanece úmido, molhado ou encharcada”(INCRA, 
2006, p. 48). A classificação orientada aos profissionais do INCRA é a da Embrapa (1998) 
disposta a seguir: excessivamente drenado, fortemente drenado, acentuadamente drenado, 
bem drenado, moderadamente drenado, imperfeitamente drenado, mal drenado e muito 
mal drenado. 

O deflúvio superficial é equivalente à drenagem externa do solo. Classifica-se desta 
forma: deflúvio muito lento, deflúvio lento, deflúvio moderado, deflúvio rápido e deflúvio 
muito rápido.

A pedregosidade diz respeito ao fato de o solo apresentar pedras em sua superfície, 
prejudicando o desenvolvimento de atividades agrícolas. É avaliada partindo-se da 
percentagem de área coberta. É classificada em: ligeiramente pedregoso, moderadamente 
pedregoso, pedregoso, muito pedregoso e extremamente pedregoso.

O risco de inundações é avaliado a partir dos critérios de frequência e duração. A 
frequência pode ser: ocasional, frequente e muito frequente. A duração ordenada em: 
curta, média e longa. 

Quanto à declividade, o uso deste fator só é “recomendado para os casos em que não 
se dispõe de dados sobre a erosividade e a erodibilidade” ( INCRA, 2006, p. 51).
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Tabela 11 – relevo e declividade

  Classe de relevo Classes de Declividade

% Graus

Plano 0 – 2 0º a 1º8’45”

Suave Ondulado 2 – 5 1º8’45” a 2º51’45”

Moderadamente Ondulado 5 – 10 2º51’45” a 5º42’38”

Ondulado 10 – 15 5º42’38” a 8º31’51”

Forte Ondulado 15 – 45 8º31’51” a 24º13’40”

Montanhoso 45 – 70 24º13’40” a 34º59’31”

Escarpado > 70 > 34º59’31”

Fonte – INCRA (2006)

Todos esses fatores são determinantes na identificação da capacidade de uso do solo, 
que, por sua vez, é um critério de precificação do imóvel rural. É interessante destacar que 
o fator determinante da capacidade de uso das terras é o mais limitado. Para se analisar 
os fatores, é preciso descrever o solo, a vegetação, o clima, o relevo, os recursos hídricos 
e as potencialidades agrícolas. Essa avaliação da capacidade de uso da terra é muito 
importante tanto para avaliar o imóvel, quanto nas pesquisas para encontrar imóveis 
semelhantes e também para saber se essa propriedade é viável para a implantação de 
assentamento. Os fatores referidos estão dispostos em tabela numerada de I a VIII, onde 
quanto mais próximo de I melhor é a capacidade de uso da terra.

Tabela  12 – Ficha para avaliar a capacidade de uso da terra

FATORES 

LIMITANTES

CARACTERÍSTICAS

I II III IV V VI VII VIII

1.Fertilidade 

Natural

a. Muito Alta

b. Alta

c. Média

d. Baixa

e. Muito Baixa

x

x

x

x

x
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2.Profundidade 

Efetiva

a. Muito Profunda

b. Profunda

c. Moderada

d. Rasa

e. Muito rasa

x

x

x

x

x

3. Drenagem 

Interna

a. Excessiva

b. Forte

c. Acentuada

d. Bem Drenado

e. Moderada

f. Imperfeita

g. Mal Drenado

h. Muito mal 

drenado

x

x

x

x

x

x

x

4. Deflúvio 

Superficial

a. Muito Rápido

b. Rápido

c. Moderado

d. Lento	

e. Muito Lento

x

x

x

x

x

5. Pedregosidade a. Sem Pedras

b. Ligeiramente 

Pedregoso

c. Moderadamente 

Pedregoso

d. Pedregoso

e. Muito Pedregoso

f. Extremamente 

Pedregoso

x

x

x

x

x

x

6. Riscos de 

Inundação

a. Ocasional

b. Frequente

c. Muito Frequente

x

x

x

Volume 49 I.indd   247 13/11/2013   17:02:33



248

PENSANDO O DIREITO, n° 49 

7. Classe de 

Declividade

a. Plano

b. Suave ondulado

c. Ondulado

d. Moderadamente 

Ondulado

e. Forte Ondulado

f. Montanhoso

g. Escarpado

x

x

x

x

x

x

x

8.Grau de Erosão 

Laminar

a. Não Aparente

b. Ligeira

c. Moderada

d. Severa

e. Muito Severa

f . Extremamente 

severa

x

x

x

x

x

x

9.Sulcos Rasos a. Ocasionais

b. Frequentes

c. Muito Frequentes

x

x

x

10. Sulco Médios a. Ocasionais

b. Frequentes

c. Muito Frequentes

x

x

x

11.Sulcos 

Profundos

a. Ocasionais

b. Frequentes

c. Muito Frequentes

x

x

x

12.Seca 

Edafológica

a. Ligeira

b. Moderada

c. Severa

d. Muito severa

e. Extremamente

x

x

x

x

x

Fonte: INCRA (2006)

O seminário trouxe a discussão da classificação dos solos, tendo sido informado que 
é uma classificação que tem o seu emprego muito questionado, por produzir resultado 
muito negativo da área em algumas regiões como no caso do semiárido, mas que continua 
sendo utilizada por falta de outro método.
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e) Localização e acesso

Outro critério importante é a localização e vias de acesso. É um critério muito relevante 
na precificação do imóvel, haja vis vista que a sua distância e a trafegabilidade aumentam 
ou depreciam seu valor.

Tabela 13 – localização e acesso

Situação Características

Terrestre Fluvial
Importância das 

distâncias

Praticabilidade 

durante o ano
Navegabilidade

Ótima Asfaltada 0 – 1 H Não Significativa Permanente

Muito boa 1ª Classe

Não Asfaltada

1 – 3 H Relativa Permanente Permanente 

Boa Não

Pavimentada

3 – 6 H Significativa Permanente

Regular Estradas e

Servidões de

Passagem

6 – 12 H Significativa Sem condições

Satisfatórias

Desfavorável Fechos nas 

servidões

Parte de Ano Significativa Problemas sérios na

Estação Chuvosa

Má Fechos e

interceptada

por córrego sem 

ponte

Restrita Significativa Problemas sérios

mesmo na seca

Fonte: INCRA (2006)

No laudo de avaliação do imóvel Fazenda Lagoa, o critério localização e acesso 
só aparece no momento da homogeneização para encontrar o valor da terra nua. No 
imóvel Malhete, o avaliador descreve onde está situado o imóvel, no caso Município de 
Paulistana, destacando duas formas de acesso ao imóvel uma com 15 km de distância 
e outra percorrendo seis km na PI e 13 km em estrada vicinal, classificando ao final a 
localização e o acesso como regular.
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O imóvel Cachoeira também situado em Paulistana apresenta duas formas de acesso 

uma com 15 km de distância e outra percorrendo seis km na PI e 13 km em estrada vicinal, 
classificando ao final a localização e o acesso como regular.

O imóvel Fazenda AGROPEC não apresenta um capítulo narrando a localização e o 
acesso, que, por sua vez, estão contidos na homogeneização, embora explique que o acesso 
foi classificado como ótimo por ser terrestre, asfaltado e a distância não ser significativa.

O imóvel Favela Boa Esperança também não apresenta um capítulo para narrar 
a localização e o acesso, que aparecem dentro do cálculo da nota agronômica, sendo 
classificada como desfavorável porque o acesso ao imóvel é interrompido nos meses 
chuvosos.

Enfim, o que pode se concluir do critério localização e acesso é que o mesmo foi 
verificado nos laudos estudados, alguns especificamente e outros na homogeneização 
das informações. Procuramos saber com os técnicos se trazer o critério apenas na 
homogeneização produziria alteração nos resultados e afirmaram que o valor não muda, 
mas se o critério intervir forte na precificação, o laudo pode ser questionado por não haver 
um capítulo sobre o tema, o que o torna vulnerável às contestações.

f) Homogeneização

De acordo com os laudos dos imóveis estudados, a homogeneização dos dados foi 
produzida utilizando-se os fatores elasticidade, que representa o percentual da diferença 
entre o provável valor real de venda e aquele estabelecido pelo vendedor no início da 
negociação; ancianidade, que deprecia o valor do imóvel considerando a área e o tempo 
em que esteve ocupada por posseiros; nota agronômica, calculada de acordo com a 
capacidade de uso da terra e sua localização e acesso; energia, que corrige o preço do 
imóvel com energia; e diferença de áreas, que corrige distorções entre as áreas de maior 
e menor grandeza, pois, segundo o avaliador, de modo geral, áreas menores possuem 
um valor unitário maior do que o valor de áreas maiores. A seguir, têm-se os cálculos 
contidos nos laudos para se encontrar o fator NA (Nota Agronômica). A homogeneização 
é uma forma de comparar o imóvel avaliado com os imóveis pesquisados. 
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Tabela 14 – Capacidade de uso x localização 

Capacidade de 

uso

I II III IV V VI VII VIII

100% 80% 61% 47% 39% 29% 20% 13%

Localização e 

acesso

ÓTIMA 100% 1,000 0,800 0,610 0,470 0,390 0,290 0,200 0,130

MUITO BOA 

95%

0,950 0,760 0,580 0,447 0,371 0,276 0,190 0,124

BOA 90% 0,900 0,720 0,549 0,423 0,351 0,261 0,180 0,117

REGULAR 80% 0,800 0,640 0,488 0,376 0,312 0,232 0,160 0,104

DESFAVORÁVEL 

75%

0,75 0,600 0,458 0,353 0,293 0,218 150 0,098

RUIM 70% 0,70 0,560 0,427 0,329 0,273 0,203 0,140 0,091

Fonte: INCRA

O avaliador utilizou o valor correspondente na tabela à classe II pela localização regular 
0,6300 e multiplicou pelo percentual da área correspondente a essa classe, que é 0,1178. 
Resultado: 0,0742. No imóvel Cachoeira, o avaliador utilizou o valor correspondente na 
tabela à classe II pela localização regular 0,6300 e multiplicou pelo percentual da área 
correspondente a essa classe, que é 0,0695. Resultado: 0,0438. Para a classe IV, o fator 
tabelar 0,4550 por 0,9126 = 0,4152. Classe VIII, fator tabelar 0,2100 por 0,0179 = 0,038. 
Fazendo a somatória: 0,0438 + 0,4152 + 0,0038 = 0,4628.

No laudo de avaliação do imóvel AGROPEC, o engenheiro agrônomo calculou seguindo 
a tabela abaixo a nota agronômica do imóvel: 

Tabela 15 – Avaliação do imóvel AGROPEC

CLASSES ÁREAS PORCENTAGEM FATOR NA

Classe IV 1441,3450 16,35 0,47 0,077

Classe VI 6704,2379 76,05 0,29 0,221

Classe VII 232,7309 2,64 0,2 0,005

Classe VIII 437,2521 4,96 0,13 0,006

Total 8815,5659 100 0,309
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O fator NA se apresenta no laudo do imóvel Favela Boa Esperança em tabela. Primeira 
linha: Classe IV, índice da classe 0,8442, coeficiente desfavorável 0,390, NA 0,329. Apresenta, 
na segunda linha, a Classe VIII, índice de classe 0,1558, coeficiente desfavorável 0,180, NA 
0,028. Somando as notas agronômicas individuais, obtivemos a NA do imóvel, que é 0,357.

Enfim, o que se pode notar é que, embora todos os laudos sigam o Manual de Obtenção 
do INCRA, o cálculo da Nota Agronômica não é realizado da mesma forma. Consideramos 
que, nos laudos estudados, há esclarecimento suficiente para subsidiar a argumentação, 
uns mais detalhados e outros menos, mas nenhum sem esclarecimento.

O segundo fator da homogeneização é a ancianidade. No imóvel Fazenda Lagoa, por 
exemplo, havia  sete posseiros, três possuíam mais de cinco anos e exploravam menos 
de 20% da área e os demais moravam há menos de um ano. A ancianidade depreciou o 
VTN, como se pode observar pelo cálculo feito abaixo:

Figura 4 – Cálculo da Ancianidade do imóvel Fazenda Lagoa

O imóvel Malhete é ocupado por sete pessoas. O coeficiente foi 0,88. Está anexada ao 
laudo a relação de ocupante por tempo de ocupação, este último variando entre 30 e 75 
anos. No imóvel Cachoeira, havia três ocupantes, o coeficiente de ancianidade é igual a 0,88.

No imóvel AGROPEC, há ocupantes, sendo o fator ancianidade  = 1,0. O imóvel Favela 
Boa Esperança apresenta coeficiente de Ancianidade de 0,92, haja vista que as 12 famílias 
que ocupam o imóvel residem há menos de cinco anos e exploram menos de 20,0% da área. 

O fator seguinte a ser observado na homogeneização é o fator energia. O fator energia 
corrige o valor do imóvel atribuindo 30% a mais no valor (índice 1,3) para o imóvel com 
energia instalada. Para os imóveis com possibilidade de introdução de energia, acrescenta-
se 10% ao seu valor (índice 1,10). E, aos que, no momento, não apresentam possibilidade 
de instalação, foi atribuído o índice 1. Os laudos informam que o valor é o adotado pelo 
Banco do Nordeste.

Não foi identificado o fator energia nos laudos dos imóveis Fazenda Lagoa, Malhete e 
Cachoeira. Por dedução, indica-se que talvez ainda não houvesse esse entendimento com 
relação a esse fator ou simplesmente os avaliadores falharam ao não considerar o fator.
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De acordo com o laudo da fazenda AGROPEC, tem-se energia instalada no imóvel, sendo 
assim o fator de correção é 1,3. No imóvel Favela Boa Esperança, não há eletricidade.

O fator água também entra na homogeneização. Os valores desse fator também são 
oriundos do Banco do Nordeste. Para irrigação, rios e barragens é 150% (1,50), para 
irrigação poços tubulares 130% (1,30), para consumo animal e humano 110% (1,10), e 
não há 100% (1,00).

Este fator não aparece nos laudos dos imóveis Fazenda Lagoa, Malhete e Cachoeira. 
Também por dedução, indica-se que talvez ainda não houvesse esse entendimento com 
relação a esse fator ou que tenha havido falha por parte do avaliador.

O imóvel Fazenda AGROPEC foi inserido na Classe III, tendo fator hídrico de valorização 
1,10. No imóvel Favela Boa Esperança, não há, e o fator é 1,00.

Com relação aos dois últimos fatores da homogeneização, é importante considerar que 
nem todos os avaliadores consideram os mesmos aspectos e fatores relevantes como água 
e energia que amplia preço ou reduz não foram considerados em dois laudos estudados.

g) Cálculo do valor da terra nua e benfeitorias

Para encontrar o valor da Terra Nua, multiplica-se a menor área (quando há divergência 
entre área medida, área informada e área registrada) pelo valor médio por hectare.

Na avaliação da Fazenda Lagoa, procedeu-se da seguinte forma: VTN  = A em ha x Vm 
por hectare. VTN  = 6.928,8900 X 59,55. VTN  = 412.615,39. Na avaliação do imóvel Malhete: 
a área em ha  = 1.079.8535. VTN/ha  = 32,55. VTN total  = 35.149,23. O imóvel Cachoeira 
apresenta um VTN/ha = 28,18. Área do imóvel = 3.024,380000 ha. VTN total = 85.227,02. 
AGROPEC apresentou um VTN/ha  = 108,13. Área de 8755,000 ha. VTN x A = 946.678,15. 
O imóvel Favela Boa Esperança apresenta área de 1.019,8757. VTN/ha = 68,33. VTN total 
= 69.688,1066.

Quanto ao cálculo das benfeitorias, é necessário considerar que as benfeitorias 
reprodutivas estando em áreas de preservação permanente e reserva legal são descritas, 
porém não são avaliadas. As benfeitorias não reprodutivas localizadas nessas áreas 
descritas, se não estiverem em conformidade com a legislação ambiental, não são 
avaliadas. Com relação às benfeitorias feitas por posseiros, são avaliadas separadamente. 

O imóvel Fazenda Lagoa apresenta benfeitorias. Estas são organizadas inicialmente 
pelas edificações e instalações, apresentando: uma casa sede, duas casas de vaqueiro, 
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uma casa depósito, caixa d’água de concreto, duas redes elétricas, duas estradas, quatro 
silos subterrâneos, um curral de madeira, curral de ovelhas, curral de arame farpado com 
sete fios e cocheira, no valor encontrado R$ 86.701,47. E instalações complementares: 
cerca de arame farpado com dez fios, duas cercas de arame farpado com nove fios, cerca 
de arame farpado com quatro fios, cerca de arame farpado com três fios, cercado com 42 
estacas de cimento, valor encontrado R$ 53.037,42. Por fim, as construções hidráulicas: 
duas barragens de terra compactada, três poços cacimbão, valor encontrado R$ 17.700,51. 
O valor total das benfeitorias é a somatório dos valores encontrados. Valor total das 
benfeitorias  R$ 154.177,05.

O imóvel Malhete apresenta as seguintes benfeitorias: casa de moradia em estado 
precário e funcionalidade ótima, seu valor atual foi 470,11. Cerca de Arame farpado com 
oito fios valor atual de R$ 5.779,80. Cerca de arame farpado com oito fios, valor atual R$ 
3.173,75. Casa para caprinos com valor atual R$ 96,37. Valor total das benfeitorias R$ 
9.530,03.

O laudo do imóvel Cachoeira descrevia as seguintes benfeitorias: casa sede, curral 
simples com três divisões, aprisco rústico de madeira, cerca de arame farpado com oito 
fios, cerca tipo estacote com dois fios de arame farpado e açude com parede extensão de 
70 metros. Resultado da avaliação das benfeitorias R$ 14.047,51.

O artigo 5º diz que a indenização deverá ser justa e prévia, nesse sentido é que o órgão 
Incra obedece inúmeros dispositivos normativos sejam leis, portarias, regulamentos 
internos, ABNT para fazer a avaliação do imóvel, além de um controle rígido de fixação 
de valores e pesquisa de preços, na busca de um valor justo ao proprietário, indenizando 
previamente, sendo estes juros compensatórios compreendidos como um forma de tornar 
muito onerosa a reforma agrária e beneficiar o grande proprietário de terras que está 
“sofrendo” sanção.

Tabela 16 – Quadro resumo da desapropriação-sanção

Legislação que orienta a desapropriação-sanção Constituição Federal de 1988: art. 5º caput, XXII, art. 

184 e XXIII, art.186, I,II,III, IV.

Lei 8.629 de 1993

Medida Provisória 1.577/97

ABNT NBR 14653

Portarias do MDA- nº5,6,7 de 31/01/2013
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Etapas da Avaliação Coleta de informações da região;

Coleta de informações do imóvel;

Pesquisa de preços;

Escolha dos métodos e os critérios de avaliação;

Homogeneização.

Métodos para a avaliação da terra nua Método comparativo de dados de mercado;

Método de capitalização de renda;

Método involutivo;

Método evolutivo.

Objeto da avaliação Imóveis rurais: Improdutivos e grandes propriedades.

Critérios de avaliação Ancianidade das posses;

Fator elasticidade;

Fator forma de pagamento;

Fator dimensão da gleba;

Fator recursos hídricos;

Nota agronômica (NA).

3.   As desapropriações e dinâmicas 
jurisdicionais e legislativas

Inicialmente, a pretensão da presente discussão era mínima: investigar em que medida 
o Poder Judiciário onerava os custos da desapropriação. Quando construímos o presente 
projeto já havia outra demanda: saber o que o DNIT via SETRANS estava provocando às 
comarcas do Judiciário Estadual com a decisão de conduzir a desapropriação totalmente 
pelo Poder Judiciário para a construção da ferrovia Transnordestina, o que resultou em 
algumas informações que julgamos merecerem um tratamento em separado.

As informações coletadas pela equipe são de duas naturezas: as dinâmicas legislativas 
em torno do Decreto da desapropriação por utilidade pública e as jurisdicionais tanto 
em torno da desapropriação por utilidade pública para infraestrutura (a ADIn dos juros 
compensatórios no STF e demanda administrativa do Judiciário Estadual), para fins 
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ambientais (o enredo da criação de uma Unidade de Conservação e os processos no 
Judiciário Federal, que já foi tratado no primeiro capítulo), o tratamento jurisdicional 
ordinário da reforma agrária no Judiciário Federal. Aqui serão tratadas: as dinâmicas 
legislativas, o Judiciário na função de poder administrativo e o INCRA no Judiciário.

As informações foram obtidas junto a SETRANS, aos endereços eletrônicos dos tribunais: 
Estadual e Federal e notícias de variadas fontes – imprensa, endereços eletrônicos e 
repasses por parte da consultoria do Pensando o Direito28.

 
O tratamento das informações se deu nos espectros da pesquisa quantitativa, na 

formação de banco de dados e produção de gráficos e da pesquisa qualitativa no registro 
em diário de campo e produção de mapas analíticos.

3.1. A desapropriação – das normas às práticas jurisdicionais

A desapropriação por força normativa chega ao Judiciário de duas formas: a forma 
obrigatória que independe da existência de conflito e pelo conflito. 

A primeira forma está determinada na LC nº 76/1993, que determina a obrigatoriedade 
da fase judicial, após a conclusão da fase administrativa da desapropriação-sanção, 
e a segunda forma é definida pelo Decreto 3365/1941, em que a desapropriação por 
declaração de utilidade pública, por necessidade ou por interesse social será efetivada 
nas fases: declaração de utilidade pública, criação de comissão institucional, processo 
administrativo para avaliar e precificar o imóvel, realização da avaliação e oferta do preço 
ao desapropriado. Em caso de recusa do preço ofertado, o ente público desapropriante 
ajuíza ação judicial para resolver unicamente e exclusivamente o preço do imóvel, ou 
seja, esta ação não discute a desapropriação, apenas o valor do imóvel desapropriado. 

Tanto em uma forma quanto na outra, o juiz pode determinar perícia judicial para 
garantir o contraditório ou para o seu livre consentimento.

Nas dinâmicas jurisdicionais pesquisadas, verificou-se a ocorrência da fase judicial 
obrigatória na desapropriação-sanção e, na desapropriação por DUP, o que era para ser 
eventual foi a regra e a fase administrativa não foi verificada.

 
Observa-se nas duas formas uma espécie de desfuncionalização do sistema do direito, 

considerando ser este determinado pela diferenciação funcional da categoria conflito 
(LUHMANN, 1982), e desconsidera a atuação do poder administrativo na produção do 
consenso.  

28  Sabrina Durigon Marques, da SAL, enviou para a equipe as notícias relacionadas a ADIn e ao Projeto de Lei referente ao Decreto da 
Desapropriação.
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3.1.1. A desapropriação-sanção no Judiciário Federal

O ponto de partida é a discussão dos aspectos de como se realiza o procedimento de 
desapropriação-sanção no Judiciário. No que diz respeito ao procedimento expropriatório 
que se inicia com um processo administrativo que é concluído com o Decreto Presidencial, 
declarando a área de relevante interesse social, seguido pelo processo judicial, previsto 
em Lei, momento em que transfere a propriedade para o INCRA – Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária. 

A pesquisa do período relatado foi feita nos endereços eletrônicos do Poder Judiciário, 
com registro em diário de campo e leitura posterior em mapas analíticos organizados 
para leitura horizontal e vertical e produção de mapas temáticos para a discussão das 
evidências. As categorias adotadas foram: desapropriação-sanção e critérios de avaliação.

A lei complementar responsável por traçar legalmente o processo jurídico é a LC nº 
76/1993, como já referido, que dispõe sobre o procedimento contraditório especial, de 
rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel rural, por interesse social, 
para fins de reforma agrária.

A Constituição Federal de 1988 determina que o ente federativo responsável de 
desapropriar por interesse social com a finalidade de reforma agrária é a União, isso 
como forma de sancionar os grandes proprietários que não estejam cumprindo a função 
social da terra, sendo indenizado em títulos da dívida agrária (TDA), resguardado seu valor 
real, resgatado no prazo de até vinte anos, contudo as benfeitorias úteis e necessárias 
são  indenizáveis em espécie. 

Cabe ressaltar que a ação de desapropriação deverá ser proposta por no máximo dois 
anos a partir da publicação do Ato Declaratório (prazo decadencial), como ação especial e 
com requisitos próprios com legitimidade exclusiva do INCRA com contraditório especial 
de rito sumário (LC 76/93).

A ação de desapropriação, proposta pelo órgão Federal executor da reforma agrária, 
será processada e julgada pelo juiz Federal competente.

A discussão sobre os processos de desapropriação-sanção foi realizada a partir dos 
levantamentos feitos no endereço eletrônico da Justiça Federal, Tribunal Regional Federal, 
1ª região, seção Piauí, endereço: http://portal.trf1.jus.br/sjpi/. O critério de busca utilizado 
foi o nome da parte: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, incluídos os 
processos baixados.

No primeiro levantamento, foram identificados 888 processos, distribuídos em dezessete 
linhas, organizados pelo fator tempo, sendo quatrocentos e sessenta e dois processos 
de classe processual variada. Dentre estes, estão processos em andamento em diversas 
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fases e processos baixados, o que há de comum entre os mesmos é uma das partes ser 
o INCRA. 

A classe processual é desapropriação ou com relação próxima: desapropriação; 
reintegração / manutenção de posse; cumprimento de sentença; proteção possessória – 
posse – civil; desapropriação imóvel rural por interesse social.

Juntamente com os processos de desapropriação, existiam vários outros com outras 
classes processuais, Foram selecionados 113 (cento e treze) processos de desapropriação 
em diversas fases e processos baixados. 

Tabela 17 – Classes processuais – INCRA como parte

Carta precatória Procedimento do 

juizado especial 

cível

Execução fiscal Cumprimento de 

sentença

Procedimento 

Ordinário

33 123 325 35 81

Embargos à 

execução fiscal

Justificação Embargos de 

terceiro

Cautelar inominada Demarc./ divisão

03 04 03 14 01

Alvará judicial Produção 

antecipada de 

provas

Execução contra a 

fazenda pública

Ação civil de 

improbidade 

administrativa

Ação popular

01 01 19 01 01

As informações colhidas dos 113 processos foram organizadas em tabela Excel 
com vinte e sete colunas: o antigo número do processo, o novo número do processo, 
a classe processual, a vara, autos físicos ou digitais, data de autuação ou primeiro dia 
de movimentação, audiência / conclusos para decisão, transitou em julgado, data da 
baixa, assunto da petição, valor da ação, carta precatória, laudos periciais, recurso para 
contestação, embargos de declaração, fase de execução de sentença, depósito judicial, 
presença do Ministério Público, status, Processo de execução, Expte, Expdo.

As varas em questão são: 1ª, 2ª, 3ª e 5ª Varas Federais. Os da 1ª Vara Federal 
correspondem a 28 processos; os da 2ª Vara Federal são 34 processos; da 3ª Vara Federal 
30 processos; 5ª Vara Federal 19 processos e dois processos sem vara identificada. Todos 
os processos são de origem física. A distribuição por vara parecer ser aleatória. 

A média de duração dos processos é de aproximadamente dez anos, em cálculo feito 
pela data de autuação e data de baixa. A média foi feita com 40 processos em razão de 
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serem apenas estes os que dispõem das duas datas.  Dos 40 processos, dez possuem 
média de duração diferenciada, com uma média de aproximadamente quatro anos. 

A maioria dos processos se encontra baixada, outros 22 permanecem tramitando, 
ou porque foram remetidos ao processo de execução, ou remetidos para a execução de 
sentença, ou a baixa foi cancelada e restaurada a movimentação, remetidos ao TRF sem 
baixa. 

A análise pericial é requisitada em 27 processos. Em apenas dois processos, houve 
a figura da contestação feita por uma das partes, o que indica que a perícia judicial não 
deveu em razão de contestação da parte desapropriada, mas para colaborar na formação 
do convencimento do magistrado. 

Embargos de declaração, apenas em um e, mesmo assim, foi rejeitado pelo Juiz 
responsável. Dos processos em questão, nove estão na fase de execução de sentença e 
dois se transformaram em processo de execução. Em 41 processos, há depósito e alvará 
expedido. 

A participação do Ministério Público se encontra em quarenta e oito processos, 
segunda Lei Complementar 76/93, art. 17 § 2º o Ministério Público Federal deverá intervir, 
obrigatoriamente, após a manifestação das partes, antes de cada decisão manifestada 
no processo, em qualquer instância. 

Tabela 18 – Desapropriação-sanção em decisões do TRF1

0005527-30.1999.4.01.4000

23/03/2009 Ato Ordinatório (fl. 458): Intime-se o expropriado para se manifestar, em dez dias, acerca dos 

esclarecimentos do perito acostados às fls. 440/448.

09/12/2009 Despacho fl.466 – item 2): (...) 2. Poderão as partes e/ou o MPF requerer esclarecimentos, 

fundamentadamente, em cinco dias, (CPC, art. 435).

09/07/2010 Ato Ordinatório (fl.513): Intimem-se as partes para se manifestarem, em cinco dias, sobre os 

esclarecimentos do perito (fls.507/510).

0006405-52.1999.4.01.4000

19/01/2009 Sentença Sent. (fls.384/398): (...) / Com essas considerações, julgo procedente o pedido 

inicial e declaro a propriedade do INCRA sobre o imóvel desapropriado, 

tornando definitiva sua imissão na posse. / (...) / Nazareno César Moreira Reis 

– Juiz Federal Substituto da 1ª Vara/PI.
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0006406-37.1999.4.01.4000

18/05/2010 Sentença (...) Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido de 

desapropriação do imóvel rural denominado Chapadinha , Matrícula nº 387, à 

fl. 187 do Livro 2-A, do Cartório do 1º Ofício de Notas e Registros de Imóveis 

da  comarca de Luzilândia, nesse Estado, para fixar o valor da indenização a 

ser paga pelo INCRA, em favor de Francisco das Chagas Rebelo e Maria do 

Perpétuo Socorro Lages Rebelo, no importe de R$ 58.588,22 (cinquenta e oito 

mil, quinhentos e oitenta e oito reais e vinte e dois centavos). Já constando dos 

autos o adiantamento dos valores de R$ 22.898,93 (fl. 87), e R$ 491,49 (fl. 

89), condeno o expropriante a complementar a indenização oferecida com o 

pagamento de R$ 35.197,80 (trinta e cinco mil, cento e noventa e sete reais 

e oitenta centavos), referentes à terra nua, importância a ser paga em TDA. 

Declaro a propriedade do INCRA sobre o imóvel desapropriado, tornando 

definitiva sua imissão na posse, devendo a pertinente transcrição no Registro 

de Imóveis dar-se após a complementação do pagamento da indenização. Os 

juros moratórios, fixados em 6% (seis por cento) ao ano, são devidos a partir 

de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser 

efetuado, nos termos do art. 100 da Lei Maior, conforme previsão do art.15-B 

do Decreto-Lei n. 3.365/41. Por sua vez, os juros compensatórios são devidos 

à razão de 12% ao ano, já que a imissão na posse se deu após a ADIn 2.332 

(DJU de 13.09.01), que suspendeu a eficácia da expressão de até seis por cento 

ao ano , constante do art. 15-A do Decreto-Lei nº 3.365/41. O termo inicial 

deve ser a data em que o expropriado sofreu a imissão aludida (fls. 108/109). 

A base de cálculo para incidência de ambos os juros deve ser a diferença 

entre a indenização ora fixada e os 80 % dos depósitos passíveis de imediato 

levantamento pelos expropriados. Honorários advocatícios, a cargo do INCRA, 

os quais fixo em 5% sobre a diferença apurada entre o montante oferecido pelo 

Instituto e preço ora estabelecido, ambos atualizados monetariamente (Súmula 

617 do STF). Custas de lei. Tendo em vista que há notícia na exordial de ônus 

reais sobre o imóvel em foco, decorrente de cédula rural hipotecária em favor 

do Banco do Estado do Piauí S/A, intime-se esta instituição financeira acerca do 

inteiro teor desta sentença, em observância ao disposto no art. 7º, §3º, da Lei 

Complementar nº 76/93. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0006407-22.1999.4.01.4000

13/04/2009 Sentença Diante da existência de débitos pendentes do extinto espólio, e considerando 

a manifestação ministerial (fl. 825-v), indefiro o pedido formulado nas fls. 

810/811 no sentido de que sejam levantados 80% (oitenta por cento) dos 

depósitos iniciais feitos pelo INCRA.

0000578-36.1994.4.01.4000
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Desapropriação Solicitem-se informações acerca do cumprimento da Carta Precatória de Fls. 

553. Expeça-se ofício ao Cartório do 1º Ofício de São Miguel do Tapuio, 

para que transfira em favor da União o domínio do imóvel objeto desta ação, 

em obediência à sentença de fls. 483/493 e à decisão de fls. 506, conforme 

requerido pelo INCRA às fls. 543. Expeçam-se alvarás de levantamento em 

favor da expropriada, dos valores constantes do depósito judicial de fls. 558, 

relativo às benfeitorias, bem como os valores referentes aos títulos da dívida 

agrária – TDAS (fls. 623). Em seguida, proceda a secretaria para que seja 

alterada a classe desta ação para 04110, devendo constar como exequente 

Saco do Juazeiro Agropecuária Industrial – JAPISA e como executado o 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA. Após, cite-se, 

observando-se a petição e cálculos de fls. 546/548, a informação e cálculos 

de fls. 596/602, petição e cálculos de fls. 606/612 e informação e cálculos de 

fls. 614/617.

1884.20.00.401400-0

desapropriação 

– sentença

(...) Ante todo o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido de 

desapropriação do imóvel rural denominado Beleza/Anhumas (Registro Geral, 

Livro nº 2, fl. 78, Matrícula nº 78, do Cartório do 1º Ofício do Registro de 

Imóveis da  comarca de Guadalupe, Estado do Piauí), para fixar o valor da 

indenização respectiva ao requerido Sérgio Augusto Santana Costa, em R$ 

69.318,52 (sessenta e nove mil, trezentos e dezoito reais e cinqüenta e dois 

centavos), assim repartidos: R$ 64.529,92 (sessenta e quatro mil, quinhentos e 

vinte e nove reais e noventa e dois centavos) alusivos à terra nua e R$ 4.788,60 

(quatro mil, setecentos e oitenta e oito reais e sessenta centavos) referentes às 

benfeitorias. Uma vez que houve o adiantamento de R$ 31.065,59 (trinta e um 

mil, sessenta e cinco reais e cinqüenta e nove centavos) em TDA (fl. 52) e de R$ 

2.524,42 (dois mil, quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta e dois centavos) 

em espécie, concernentes ao montante devido pelas benfeitorias acrescido 

de sobra de TDA (fls. 53 e 59), condeno o expropriante a complementar o 

preço, com o pagamento de R$ 35.728,51 (trinta e cinco mil, setecentos e 

vinte e oito reais e cinqüenta e um centavos), dos quais R$ 33.450,52 (trinta 

e três mil, quatrocentos e cinqüenta reais e cinqüenta e dois centavos) por 

meio de TDA, enquanto os restantes R$ 2.277,99 (dois mil, duzentos e 

setenta e sete reais e noventa e nove centavos) devem ser disponibilizados em 

dinheiro pelas benfeitorias citadas. Declaro a propriedade do INCRA sobre o 

imóvel desapropriado, tornando definitiva sua imissão na posse, devendo a 

pertinente transcrição no Registro de Imóveis ocorrer após a complementação 

do pagamento da indenização. Os juros moratórios, fixados em 6% (seis por 

cento) ao ano, são devidos a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte (...)
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desapropriação 

– sentença

(continuação)

 àquele em que o pagamento deveria ser efetuado, nos termos do art. 100 da 

Lei Maior, conforme previsão do art. 15-B do Decreto-Lei n. 3.365/41.Por sua 

vez, os juros compensatórios são devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, 

até 13/09/01, quando publicado o julgamento da ADIn 2.332, que suspendeu 

a eficácia da expressão de até seis por cento ao ano , constante do art. 15-A do 

Decreto-Lei nº 3.365/41, passando, a partir de tal data, a incidir à taxa de 12% 

ao ano. O termo inicial deve ser a data em que o expropriando sofreu a imissão 

aludida (fl. 128). A base de cálculo para incidência de ambos os juros deve 

ser a diferença entre a indenização ora fixada e os 80% do depósito passíveis 

de imediato levantamento pelo expropriando. Honorários advocatícios, 

a cargo do INCRA, os quais fixo em 5% sobre a diferença apurada entre o 

montante oferecido pelo Instituto e preço ora estabelecido, ambos atualizados 

monetariamente (Súmula 617 do STF).Custas de lei. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se.

A partir da leitura das decisões, foi produzido o mapa analítico pelo perfil da perícia 
judicial: como controle e como contraditório e precificação a partir da atuação da perícia 
judicial, ADIn 2332,  Súmula 617 STF e pela decisão judicial.

Tabela 19 – Mapa analítico de desapropriação-sanção na fase judicial

DESAPROPRIAÇÃO CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

0006405-

52.1999.4.01.4000

Declara o imóvel desapropriado

Imissão na posse definitiva

0005527-

30.1999.4.01.4000

Dois atos:

Manda as partes manifestar-se sobre os 

esclarecimentos

Perícia judicial para esclarecer o laudo 

de avaliação
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0006406-

37.1999.4.01.4000

Julga parcialmente procedente o pedido 

de desapropriação do imóvel rural

Declara a propriedade do INCRA sobre 

o imóvel desapropriado

Torna definitiva imissão na posse

Manda transcrever no Registro de 

Imóveis após a complementação do 

pagamento da indenização  

Condena o expropriante a complementar 

a indenização em 39%

Condena o INCRA a Honorários 

advocatícios pelo valor complementar  

Manda intimar Banco do Estado do Piauí 

S/A sobre inteiro teor da sentença em 

razão de cédula rural hipotecária em seu 

– art  art  7º, §3º, da LC nº 76/93 

Valor julgado: 

R$ 58 588,22 

Valor adiantado: 

R$ 22 898,93 e 

R$ 491,49 

Valor Complementar: 

R$ 35 197,80 

Terra nua em TDA  

Honorários advocatícios 5% da diferença 

– 

R$ 1 759,89

Atualização monetária (Súmula 617 do 

STF)

Juros moratórios 6% a a  – 1º de janeiro 

do exercício seguinte àquele em que o 

pagamento deveria ser efetuado – art  

100 Constituição Federal de 1988 e art 

15-B do Decreto-Lei n  3 365/41  

Juros compensatórios de 12% a a 

- ADIn 2 332 (DJU de 13 09 01) – 

suspendeu o 15-A do DL 3365/41

Termo inicial – data da imissão 

Base de cálculo: indenização – os 80 % 

depositados 

0006407-

22.1999.4.01.4000

MP pede o indeferimento de pedido 

para levantar os 80% depositados em 

razão de débito de extinto espólio  O 

juiz defere

0000578-

36.1994.4.01.4000

Manda cartório transferir em favor da 

União

Manda expedir alvarás de levantamento 

em favor da expropriada
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1884.20.00.401400-

0

Julga procedente em parte o pedido de 

desapropriação do imóvel rural 

Declara a propriedade do INCRA sobre 

o imóvel desapropriado

Torna definitiva a imissão na posse

Determina a transcrição no Registro 

de Imóveis após a complementação do 

pagamento da indenização  

Valor da indenização R$ 69 318,52 

R$ 64 529,92 – terra nua

R$ 4 788,60 – benfeitorias

Depósito inicial R$ 31 065,59 – TDA

e R$  2 524,42 – em espécie

Valor complementar R$ 35 728,51

R$ 33 450,52 TDA e R$ 2 277,99 em 

espécie 

Termo inicial: data de imissão provisória 

na posse

Juros moratórios – 6% a a  – art  100 

Constituição Federal de 1988, art  15-B 

do DL nº 3 365/41 

Juros compensatórios 6% a a  até 

13/09/01 – ADIn 2 332 – suspensão da 

eficácia da expressão de até 6% a a  – 

art  15-A DL nº 3 365/41- a partir de tal 

data – 12% a  a  

Base de cálculo: indenização fixada – 

valor antecipado

Honorários advocatícios: 5% do valor : 

valor do INCRA – indenização fixada 

Atualização monetária – Súmula 617 do 

STF) 

A leitura vertical do mapa analítico permite perceber que a atuação do Poder Judiciário é 
que define a natureza expropriatória da atuação da política de reforma agrária, considerando 
que é o Judiciário que declara o imóvel desapropriado; declara a propriedade do INCRA; 
imite o INCRA na posse provisória e definitivamente e manda transcrever a transferência 
da propriedade no registro de imóvel no Cartório. 

As dinâmicas observadas indicam que, se a desapropriação na fase administrativa 
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ocorrer sem transtornos, ou seja, observado o devido processo legal, com garantia do 
contraditório, com um desapropriado ideal que pratique atos que não se configure como 
tentativa de enriquecimento sem causa, a fase judicial é meramente homologatória, o 
que se verificou com muita frequência.

Nestes casos, a perícia judicial, quando acionada, configurou-se como instrumento 
de controle, para formar o livre convencimento do juiz, ocasião em que nenhumas das 
partes se manifestaram quanto aos quesitos formulados pelo juiz para a perícia judicial.

O laudo pericial diferente do avaliatório. Enquanto que o avaliatório segue norma da 
ABNT e é produzido em forma de estudo diagnóstico, o laudo pericial é produzido em 
resposta a quesitos formulados pelo juiz para atender o contraditório e/ou para seu livre 
convencimento.

Diferente do laudo avaliativo que se efetiva como estudo que traz informações ao juiz 
por uma das partes, o laudo de perícia judicial é um serviço à disposição do juiz seja para 
contribuir com esclarecimentos técnicos, seja como garantia do contraditório. 

Não é obrigatório como determina o § 1º, art. 9º da Lei Complementar nº 76/93, “o juiz 
determinará, se for o caso, a realização de perícia, adstrita a pontos impugnados”, portanto, 
ao invés de realizar um estudo completo sobre o objeto, investigará pontos determinados 
pelo juiz em forma de quesitos, portanto para esclarecer os pontos impugnados na 
contestação ou pontos levantados pelo juiz para seu esclarecimento/convencimento. 

Nas decisões analisadas, foram verificadas decisões que se perfilam como do segundo 
tipo, ou seja, não houve contestação, o juiz solicitou a perícia para o seu convencimento. É 
possível perceber no procedimento adotado uma medida que, além de figurar, efetivamente, 
como define a perícia tradicional, ou seja, aquela que vai em socorro do juiz que tem de 
decidir sobre tudo e só é especialista na própria produção de decisão judicial, podendo 
fazer uso do instrumento da  nomeação de peritos para trazer os conhecimentos de que 
não dispõe, também figura como instrumento de controle, por que pode potencialmente ser 
um meio de o juiz lidar com o risco de as duas partes acordarem fora da esfera do lícito.

Como afirmam Innocentini e Silva (2007, p. 3):

Fica entendido que a prova pericial somente será designada para esclarecer 

os pontos impugnados na contestação, sobre o laudo de avaliação 

administrativa, ou seja, caso não haja impugnação, desnecessária será 

a produção de prova técnica, nada impedindo, contudo, que a mesma 

seja determinada, como elemento constitutivo da formação de juízo de 

valor do prolator ou até mesmo como inibidor de ações lesivas ao erário. 

Importante frisar o entendimento do juiz quanto as custas ampliadas pela contestação 
do valor apresentado pelo INCRA correrem por conta do INCRA. Tanto a perícia judicial 
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quanto os honorários advocatícios quando na definição do valor indenizado seja produzido 
a partir da contestação do valor da avaliação do órgão,  o que faz ampliar o valor da 
desapropriação.

Innocentini e Silva (2006, p.4), em trabalho comparativo dos laudos avaliativos e periciais 
em dez regiões do Estado da Bahia em 101 imóveis, afirmam que os laudos periciais 
ampliam os valores dos imóveis, afirmam que a avaliação pericial carece de adequação 
metodológica e indicam inadequações:

O acompanhamento das ações judiciais de desapropriação revela que as 

avaliações imobiliárias da perícia judicial geralmente atribuem valores 

de indenizações que superam os valores ofertados pelo INCRA.(...).

A respeito destas análises é fato que a grande maioria dos laudos periciais 

apresentados são carentes de adequação metodológica e/ou legal, e 

justamente por isso, os valores consignados em tais laudos não poderiam 

ser considerados. 

Exemplificando, as inadequações dos laudos da perícia judicial que mais 

ocorrem, em ordem decrescente de freqüência, são: 

a) pesquisa mercadológica realizada com base no valor da terra nua, 

contrariando a lei Federal 8.629/93, que diz que a pesquisa de mercado 

deve considerar valores totais (“porteira fechada”) para os imóveis; 

b) pesquisa de mercado unitária, considerando apenas um hectare de 

terra nua, gerando estimativas de preços mais valorizadas relativamente 

aos imóveis de grandes dimensões; 

c) equívocos e inadequação da análise estatística para saneamento e 

homogeneização das amostras de mercado; 

d) descumprimento de procedimentos metodológicos, com base nas 

normas de avaliação de imóveis rurais da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), a NBR 8.799:1985, NBR 14.653-1:2001 e NBR 14.653-

3:2004; e 

e) ausência de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), nos termos 

das leis Federais 8.629/93 e 6.496/77. 

Inadvertidamente, mesmo com o apontamento de tais inadequações e 

carências dos laudos da perícia judicial, as sentenças sinalizam em sentido 

desfavorável ao INCRA. Isso significa a descentralização de recursos 

públicos nas indenizações de imóveis rurais feita com base nos valores 

da perícia judicial, que, como já dito, consignam valores superiores aos 

ofertados pela autarquia expropriante.

Indicam que as sentenças da justiça Federal da Bahia estão acima do que oferta o 
INCRA em 44,3%, afirmando que os juízes priorizam laudo pericial, embora legalmente 
não estejam presos ao mesmo.

Das decisões analisadas, as duas que tiveram a perícia judicial modificando o valor, 
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uma teve o valor da terra nua alterado em 39% e o outro em 42%, sem contar os juros 
moratórios, compensatórios, atualização monetária e custas: honorários, o custeio da 
perícia judicial e da máquina pública no Executivo e no Judiciário.

Como conclusão parcial é possível indicar que a oneração da máquina pública na 
desapropriação é oriunda de fatores entranhados na sua própria natureza organizativa 
dos órgãos, seja nos procedimentos adotados pelo INCRA em razão da legislação protetiva 
da propriedade privada e dom erário público, seja no Judiciário pelas razões e por outras 
como a liberdade do juiz na formação do seu convencimento, que o faz priorizar aspectos 
denunciados por Innocentini e Silva (2006) e por Braga (2007) como inadequados aos 
critérios determinados pela ABNT e pela legislação pertinente, sem deixar de considerar 
as possibilidades de atuação ilícita da parte de quaisquer agentes atuante ao longo da 
cadeia que vai do processo administrativo à fase judicial. A obrigatoriedade das duas 
fases, o que não é observado pela desapropriação por utilidade pública, também onera o 
processo – muitos processos na fase judicial tornam-se apenas homologação.

 

3.1.2. O Judiciário Estadual e a desapropriação-sanção 

A discussão da desapropriação no Judiciário Estadual se deu em razão da informação 
corrente de que a desapropriação para construção da ferrovia Transnordestina estava 
ocorrendo totalmente no Judiciário em razão de convênio entre o DNIT e o Governo do 
Estado do Piauí, pela SETRANS. A outra motivação da busca foi a baixa capilaridade do 
Poder Judiciário Federal no Estado, resultando em que parte das competências da justiça 
Federal é exercida pelo Judiciário Estadual por meio de Carta Precatórias.

Por determinação constitucional, a desapropriação-sanção é competência exclusiva do 
Judiciário Federal. Já a desapropriação por utilidade pública definida pelo DL 3365/41 tem 
a competência para desapropriar definida pela esfera de poder do autor da desapropriação, 
se tratar-se das esferas Municipal e Estadual, será competência do Judiciário Estadual, 
portanto o que será identificado na atuação do Poder Judiciário Estadual na desapropriação-
sanção será em colaboração com o Judiciário Federal. E nos casos de desapropriação, era 
para ser o Judiciário Federal também considerando que o interessado na desapropriação 
é a União, mas a competência foi delegada para o Judiciário Estadual, como já referido. 

As informações têm sua fonte no endereço eletrônico http://www.tjpi.jus.br/site/Init.
mtw. A busca foi orientada pela parte, no caso o INCRA para a desapropriação-sanção e 
SETRANS/UNIÃO/DNIT para a desapropriação por DUP.   Esta seção fará a discussão do 
primeiro tipo e a próxima fará a do segundo.

Foram identificados 35 feitos não baixados e 87 baixados tendo o INCRA como parte. 
Os baixados têm como natureza processual: duas Falências e Concordatas, 32 Fazendas 
Públicas, 44 Cíveis Comuns. Os não baixados são: dez consistem de execução fiscal, 
17 cartas precatórias, seis procedimentos ordinários, um mandado de segurança. Dos 
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processos de Execução fiscal, 11 são de natureza jurídica patrimonial, dispõem sobre a 
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública. 

O período vai de 1989 até 1990. As comarcas estão localizadas no interior do Piauí nas 
cidades de Bom Jesus, Canto do Buriti, Floriano, Altos, Campo Maior, Castelo do Piauí, 
Uruçuí e Santa Filomena, todas com a singularidade de estarem tramitando sem sentença 
em 1º grau, o exequente é o INCRA e os executados, a maioria, pessoas físicas.

O tipo de ação mais comum consiste em relação à Carta Precatória, com 17 processos, 
como solicitação de um tribunal para a prática de determinado ato processual fora do 
domínio de sua comarca ou de sua subseção judiciária. Implica para sua expedição o 
mesmo nível de hierarquia entre os tribunais deprecante e deprecado ou até mesmo a 
falta de ligação entre juízo e tribunal, sendo no caso os deprecantes o juízo Federal que 
solicitam a prática de atos processuais fora do domínio do seu domínio. 

Todas as ações de Carta Precatória são promovidas pelo INCRA, oriundas de um 
processo inicial de desapropriação por interesse social para a reforma agrária, imissão 
na posse, pagamento, pensão por morte e citação.

O procedimento ordinário com apenas sete processos em uma amostragem de 35 
processos é regido pelo processo de conhecimento e pelo processo de execução com o 
intuito de cumprimento da sentença condenatória por expropriação. Convém lembrar 
que o procedimento comum ordinário é composto por fases organizadas dependendo 
das atividades realizadas dentro do processo, com o objetivo da pronunciação das 
sentenças declaratórias ou constitutivas, tendo quatro fases no processo de conhecimento, 
postulatória, saneamento, instrutória e decisória. Na análise dos processos em questão, os 
procedimentos ordinários são quase todos instaurados pelo INCRA, com a sua classificação 
processual por: dano ambiental; obrigação de fazer e não fazer; cível comum; pensão por 
morte (cujo autor é pessoa física).

Por fim, há um único Mandado de Segurança impetrado por uma pessoa física contra 
um servidor do INCRA, com pedido de indenização no valor de R$ 2.000,00. Salutar lembrar 
que este se refere a pedido de proteção a direito líquido e certo, não amparado pelo habeas 
corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa 
física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, 
seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerçam; e que se trata de 
um remédio constitucional com natureza jurídica mandamental, rito sumário e especial.

A atuação jurisdicional da esfera estatal na dinâmica da desapropriação-sanção 
representa um custo não contabilizado na conta da reforma agrária, mas que colabora 
para ampliar a oneração da máquina pública em uma origem da mesma natureza já 
referida: o funcionamento da máquina pública.
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3.1.3. A desapropriação por DUP e o Judiciário: o Judiciário sob as 

vestes de Administração Pública

A seção enfoca o caso da delegação de competência na desapropriação por declaração 
de utilidade pública, que resultou não apenas na delegação de competência de uma esfera 
judicial para outra, mas a também a transferência do Executivo para o Judiciário.

Como já citado, a dinâmica da desapropriação por utilidade pública para a ferrovia 
Transnordestina no Estado do Piauí foi realizada inteiramente no Poder Judiciário. Desde o 
início é possível identificar evidência de que o Poder Executivo planejou o feito para correr 
inteiramente no Judiciário: os imóveis a serem desapropriados foram organizados conforme 
a disposição das comarcas. Foram organizados sete lotes, cada lote compreendendo mais 
de um Município e/ou mais de uma comarca. São 12 comarcas que lidam com os processos 
da Transnordestina, e são 17 Municípios atingidos, no total, incluindo terras públicas e 
particulares. São 391,22 km cortados pela via férrea. Consta, ainda, a quantidade de terras 
públicas e devolutas, respectivamente 27 e 5, resultando em 32. 

São 558 processos, um para cada propriedade atingida, sendo que é considerada uma 
só propriedade o conjunto das terras de um mesmo dono. Todos já possuem laudo de 
avaliação concluído e já passaram pela procuradoria. Do total, 552 foram ajuizados, isto é, 
quase integralmente; foram efetuados 553 depósitos, já saíram 520 mandados de imissão 
na posse, foram realizadas 16 conciliações e emitidos apenas 181 alvarás, o que demonstra 
a morosidade da máquina judiciária, devido, principalmente à enorme quantidade de 
processos somente relacionados à Transnordestina nas comarcas do interior do Piauí.

Quanto aos valores, o total de terra nua é de R$ 430.539,06 e R$ 1.873.388,85 em 
valores de benfeitorias. O capital despendido com as benfeitorias foi superior ao da terra 
nua, mas pode ser considerado baixo se levar em conta a quantidade avaliada. Destaque-
se que nem todos dispõem de valores, embora a maioria disponha. Há avaliação que se 
trata apenas da terra nua, considerada sem benfeitoria e outras com benfeitoria. E no 
caso das posses, há apenas o valor da benfeitoria.  Também há casos que o valor da terra 
nua ou benfeitoria ainda não consta em razão de contestação e determinação de refeitura 
do laudo avaliativo. 

A organização dos dados pela SETRANS informa sobre as terras públicas do INCRA e 
do INTERPI. Informa-se que anteriormente estas terras estavam sendo consideradas com 
imissão na posse, pois já existem os termos de cessão das terras do INCRA e os termos 
de cessão do INTERPI estão sendo elaborados, havendo entendimento de liberação para 
os trabalhos naquelas áreas. Por indicação do DNIT, houve correção (diminuição) nos 
quantitativos de imissões referentes àquelas terras públicas, em um total de 23 imissões 
a menos. Estas imissões na posse só serão consideradas quando forem resolvidos os 
casos dos ocupantes (reassentados, posseiros, entre outros) daquelas terras.
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Quanto ao andamento dos processos judiciais de desapropriação, as primeiras 
demandas partiram de 2009, mas há ações de 2010 e até de 2013. Constatou-se que os 
processos foram ajuizados logo depois da fase declaratória, ou seja, saíram direto do 
âmbito administrativo declaratório para o judicial. Do total, 552 foram ajuizados, ou seja, 
98,9% do total.  

Como já referido, o DNIT, antes de transferir a competência para a SETRANS, organizaou 
os imóveis a serem desapropriados por lotes. E o  curioso é que os lotes são dimensionado 
tomando como referência as comarcas. Lote 1, duas comarcas, cada uma com 24 e 36 
processos, respectivamente: 

    Gráfico 7 – Lote 1 –  comarca Itaueira

O Lote 2, por sua vez, possui 74 processos distribuídos em duas comarcas. Essas 
comarcas são Socorro do Piauí e, novamente, Itaueira.

      Gráfico 8 – Lote 2 –  comarca de Itaueira
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O Lote 3 abriga 39 processos divididos entre cinco comarcas. Cada uma das comarcas 
engloba apenas uma cidade, de acordo com o seguinte esquema:

Gráfico 9 – Lote 3 –  comarcas de Nazaré do Piauí, 
Oeiras, São João do Piauí e Simplício Mendes

No Lote 4, os processos estão distribuídos por três comarcas. Na comarca de Oeiras, 
encontram-se cinco processos da cidade de São Miguel do Fidalgo. Nas outras duas 
comarcas, os processos distribuem-se de acordo com os seguintes gráficos:

Gráfico 10 e 11 – Lote 4 –  comarcas de Paes Landim e de Simplício Mendes

Da mesma forma que no Lote anterior, no Lote 5, os processos de desapropriação 
estão distribuídos em três comarcas. Na comarca de Conceição do Canindé estão situados 
somente os processos do Município de São Francisco de Assis do Piauí, que totalizam 37. 
Nas comarcas restantes, os processos se distribuem de acordo com os gráficos:
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Gráficos 12 e 13 – Lote 5 –  comarcas de São João do Piauí e Simplício Mendes

O Lote 6 possui um total de 138 processos, que estão distribuídos em duas comarcas. 
A comarca de Conceição do Canindé abriga somente os processos do Município de São 
Francisco de Assis do Piauí, que totalizam 11 processos. Na comarca de Paulistana, os 
processos estão distribuídos da seguinte forma:

Gráfico 14 – Lote 6 –  comarca de Paulistana

40

87

Lote 6 - Comarca de Paulistana

Betânia 

Paulistana

Por fim, o Lote 7 tem os processos em duas comarcas. A comarca de Paulistana é 
depositária dos cinco processos da cidade de Betânia do Piauí. A outra comarca conta 
com a seguinte distribuição de processos:
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Gráfico 15 – Lote 7 –  comarca de Simões

2

30
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Lote 7 - Comarca de Simões

Betânia do Piauí

Curral Novo do Piauí

Simões

Os dados coletados vistos em conjunto permitem vislumbrar que os Lotes 5 e 6 são 
os que tiveram maior volume de processos – as comarcas de São João do Piauí, Simplício 
Mendes e Paulistana:

Gráfico 16 – Total de Desapropriações ferrovia Transnordestina – PI

A lógica utilizada para organizar as desapropriações é uma evidência forte da 
transferência de responsabilidade do poder administrativo para o Poder Judiciário: o 
braço Executivo planeja meticulosamente transformar o que lhe cabe fazer em uma falsa 
demanda para o Judiciário e abarrota suas instâncias e o Judiciário nada vê, nada reclama, 
se cala em nome não se sabe de quê. Ou não? E não se cala apenas o Poder Judiciário. 
E o Ministério Público? E a Defensoria Pública?
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A lógica do direito é o seu acionamento como ferramenta social que custa alto para a 
sociedade com o objetivo específico de  resolver conflitos. E não todos, apenas aqueles que 
as religiões, as terapias, os amores familiares, os afetos de ordem diversa não conseguem 
produzir o esquecimento29. Cabendo ao direito ser a forma de resolução pelo Estado com 
poder e uso da força para fazer cumprir o decidido. Todas as outras formas de resolução 
de conflito dispõem de meios de sanção para garantir o cumprimento das decisões que 
visam sanar o conflito, mas somente ao Estado cabe a “autorização” constitucional para 
fazer uso da força para faze cumprir as decisões que visam resolver os conflitos. Isto denota 
ser o direito uma forma mais gravosa, visto dispor de autorização para o uso da força.

No caso em análise, o uso do direito visando desonerar bens para construções 
sob a responsabilidade do Estado poderia justificar-se em caso de o proprietário não 
concordar com a proposta feita pelo interessado na desapropriação, considerando ser a 
desapropriação o meio a ser utilizado pelo Estado quando se tratar de interesse público, 
ou seja, o interesse do particular, a propriedade privada deste é considerada como inferior 
ao interesse coletivo.

Ocorre no caso em questão que, inicialmente, não há um conflito! O pretenso conflitante 
no processo nem mesmo tinha conhecimento de que comporia uma “lide”. Tomou 
conhecimento pelo juiz/Estado e que, no caso dos pequenos proprietários, comunidades 
tradicionais e quilombolas, em regra não contaram com efetivo exercício da defesa dos 
seus interesses. Muitas audiências ocorreram com a defesa do desapropriado/indenizado 
sob responsabilidade da Defensoria Pública, que, em muitos casos, era fictícia, em razão 
da pouca quantidade de profissionais – menos de um por comarca. Outras ocorreram com 
advogados acionados pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais, também poucos advogados 
para uma grande quantidade de processos. 

O fato é que trabalhadores e trabalhadoras rurais em situação de vulnerabilidade 
social, comunidades tradicionais e quilombolas se veem como parte de um conflito nos 
quais não conflitaram, e, em grande medida, apenas formalmente representados por 
defensor público/advogado, diante de um mediador, que não vai mediar por não existir 
efetivamente um conflito, mas apenas informar o “privado” que terá de deixar casa, 
roça, criação de animais em nome de um interesse coletivo,  a supremacia do interesse 
público. O entendimento da maioria é aceitar o que o Estado oferece pela desapropriação/
indenização. Alguns poucos contestam.

Vários questionamentos podem ser feitos a esse contexto, desde o que de fato é 
interesse público aos valores das indenizações, mas, antes de tudo, cabe questionar sobre 
o acionamento do direito na ausência de conflito, quando o contexto exige outros meios 
considerando que o que está em questão são aspectos relacionados ao pertencimento 
constitucional ao invés de resolução de conflito.

29  Em tese, o que é conduzido ao Judiciário é o que impede que  a vida continue, portanto o que não foi possível conduzir ao esquecimento.
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O caso de acionamento do direito aqui tematizado pode ser correlacionado com a não 
eficácia do direito em casos da referida natureza, com o desgaste de uma ferramenta 
usada desnecessariamente e com o sobrecarga do sistema usado indevidamente.

O contexto de ampliação de demandas ao Judiciário vem cada vez mais se tornando 
corriqueiro no Brasil pós ditadura militar, especialmente, no âmbito da Constituição 
Federal de 1988. Há uma ampliação de dinâmicas no âmbito do Judiciário, o que pode 
ser visto com a queixa frequente da quantidade de processos que abarrotam os órgãos 
do Poder Judiciário. Por um lado, isso conta como indicador de nação acostumada com 
a reivindicação dos seus direitos, portanto um indicador de democracia, mas por outro 
lado, vendo a natureza do que está abarrotando o Judiciário, como o caso aqui discutido, 
a sobrecarga sendo desnecessária, o sistema encontra-se sendo acionado com desvio 
de finalidade, ou seja, o sistema que tem a função de resolver conflitos, convocado para 
realizar mera atividade de gestão do Poder Público significa, metaforicamente, colocar 
uma máquina do sistema preparada para o fim de moer capim para o fim de tirar a palha 
do arroz. 

Obviamente, a máquina desviada da função nem vai moer o capim a contento nem vai 
tirar a palha do arroz, o que é sua função, por estar excessivamente ocupada ou por ter 
desaprendido a sua função. Eis aqui a necessidade da autopoiesis tratada por Luhmann 
(1983). Os sistemas precisam operar dentro das funções para as quais foram criados. O 
desvio operacional do sistema faz cair no descrédito o seu potencial para a sua função. 
Esse é um exemplo claro de desfuncionalização do sistema. 

A Administração Pública, que tem a função de conduzir sua gestão na relação direta 
com seus administrados, ao deixar de cumprir sua função, e atribuí-la ao Poder Judiciário, 
desfuncionaliza a si e ao Poder Judiciário. 

Perceber as sociedades pelo prisma da teoria sistêmica de Luhmann (1983) orienta 
tomar como sistema a organização social que emerge da diferenciação funcional no seu 
ambiente, no qual ser humano e sociedade são reciprocamente ambiente, em que cada um 
é para o outro complexo e contingente e quanto mais complexo o sistema mais complexo 
pode ser o ambiente no qual ele pode orientar-se coerentemente, sendo a complexidade 
regulada por meio da estrutura do sistema.

Se a estrutura do sistema passa a operar fora da sua função, o sistema desorienta-se, 
desregula-se, considerando ser a diferenciação funcional o que torna organizável a alta 
complexidade social.

Nessa perspectiva, o direito positivo é uma conquista evolutiva, uma estrutura que 
diferencia política e administração com a integração feita por processos de comunicação, 
sendo, portanto a diferenciação funcional necessária para que o direito funcione, para 
que os sistemas parciais funcionem.
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Quando um sistema fornece elementos para que outro sistema opere, o fornecedor dos 
elementos funciona como ambiente do que recebe e o que recebe processará o recebido de 
acordo com a função que desempenha. Não havia conflito, mas para o sistema do direito 
passou a haver, mas ao mesmo tempo não há racionalidade para isso. 

3.2. A desapropriação e as dinâmicas legislativas – os casos do 

passivo ambiental e a reforma agrária e os juros compensatórios na 

precificação dos imóveis e dos juros compensatórios

A discussão tem duas direções que resultam  em uma  mesma: a dinâmica de 
feitura das normas em nome da segurança jurídica. De um lado, o tema do passivo 
ambiental relacionado com a desapropriação e o debate sobre a autoaplicação ou não dos 
dispositivos constitucionais e, de outro,, o Decreto da Desapropriação, o questionamento 
da constitucionalidade e Projeto de Lei para alterá-lo.

3.2.1. O passivo ambiental no debate sobre a regulamentação de 

dispositivos constitucionais para a reforma agrária

O debate emergiu na nossa pesquisa durante o seminário ocorrido como metodologia 
da pesquisa durante a mesa sobre avaliação de imóveis rurais e perícia judicial.

No debate, surgiu a questão sobre o passivo ambiental que trata de recomendação 
impositiva do TCU ao INCRA para ser acrescida na avaliação dos imóveis, cabendo avaliar 
terra nua, benfeitoria e passivo ambiental, devendo ser feito o desconto do passivo ambiental 
do valor em TDA’s ao expropriado. E se não for feito como o juiz tem se posicionado?

É informado que há noticias de ajuizamento de ação e que o juiz não acata nem mesmo 
o passivo ambiental como justificativa para declarar improdutividade. Há caso de desconto 
do passivo ambiental das TDA’s, em que o proprietário questionou a cobrança, alegou a 
falta de conhecimento sobre o que significa passivo ambiental, o destino do valor custeado 
pelo passivo ambiental e a informação de que o Judiciário aceitou os questionamentos e 
impediu o desconto. 

Há opinião de técnico do INCRA, que considera a preocupação com cálculo do passivo 
ambiental  desvio de função do INCRA, visto que há órgãos específicos para tal competência, 
e considera que o passivo ambiental não é fator determinante para depreciar o valor do 
imóvel. 

É afirmado de que não há fundamentação legal para dizer que o imóvel não cumpre a 
função social pelo passivo ambiental, considera que função social e função ambiental são 
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coisas diferentes e como tais devem ser tratadas. Ainda, que não há procedimentos para 
controlar a subjetividade no dimensionamento do passivo ambiental e que é necessária lei 
para regulamentar, como foi feito com a improdutividade. Mas não passa no Congresso, 
já foi retirada uma vez por ser considerado debate já ultrapassado.

Há a preocupação de que um debate dessa natureza atrapalhe os ganhos que se teve 
com regulamentação para desapropriar por improdutividade. É informado no debate que 
o Piauí não precisa de nenhum outro critério para avançar na reforma agrária porque, 
de cada 100 imóveis no Piauí, 95 são improdutivos, havendo algo parecido no território 
nacional.

O diário de campo produzido do debate traz pelo menos três questões que remetem 
a uma mesma: a reforma agrária, a questão ambiental e o descumprimento de normas 
constitucionais. E o debate de fundo sobre o que é o direito, o que é a norma jurídica, o 
que são os princípios constitucionais.

Não há a pretensão de responder nem às questões emergentes, nem as questões de 
fundo – afinal não é esse o propósito do texto, mas apenas tematizar brevemente a questão 
de frente sem desvinculá-la das questões de fundo. E vamos começar pelo fundo. Afinal 
o que uma Constituição constitui? 

Desde que o Poder se destranscendentalizou, não há fundamento para o exercício 
do dele que não seja em nome de todos, ou seja, não há fundamento no direito que não 
seja democracia, até os atos autoritários precisam encontrar os seus fundamentos na 
democracia e o consolidador disso é a lei. Não qualquer lei, uma lei com força sobre 
todas as outras. 

Esta força da constituição só se revelou plenamente na tragédia do Holocausto, e 
desde lá, povos do mundo inteiro vêm, cada vez mais, tomando a Constituição, não no 
lugar de suas utopias, mas como algo que pode ser acionado em nome da defesa da 
vida, da proteção ao meio ambiente, do respeito às diferenças, das politicas públicas. A 
Constituição vem cada vez mais semantizando o seu poder, sua força como constituidora 
do Estado para manter uma sociedade para todos até mesmo sob os desígnios da espada 
quando assim se fizer necessário. 

Ter a Constituição com a significação referida exige mais que força política, mas 
também jurisdicional, o que implica dizer que a Carta Magna é autoaplicável, não se trata 
apenas de uma mensagem aos legisladores para fazer uma lei que a regulamente, que 
por sua vez vai exigir um decreto que a regulamente, que por sua vez vai exigir resoluções, 
instruções normativas que a tornem materialidade. Não se pode continuar na ingenuidade 
ou oportunismo de que segurança jurídica se faz com texto da Lei. Segurança jurídica se 
faz levando o direito a sério (DWORKIN, 2002). 

Essa é a questão de fundo do debate sobre porque não se faz reforma agrária sob a 
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justificativa constitucional do passivo ambiental. É por falta de uma lei regulamentar? 
Pode até ser. Mas como vamos dar conta de produzir leis sob forma de regras concretas 
para fazer a gestão da vida, da política, da economia, em um mundo globalizado e na 
velocidade da microeletrônica? Não temos saída: só nos restam as leis gerais e abstratas, 
mas como interpretá-las garantindo segurança jurídica, em uma sociedade cindida pelos 
interesses econômicos, em que o poder econômico tem força de raio infravermelho para 
penetrar todos os nichos, todos os recantos, todos os campos e sistemas?

Em outros tempos, poder-se-ia dizer com tranquilidade que a saída é fazer a revolução. 
Hoje temos que pensar: qual o processo revolucionário que não se rotiniza? E a rotina traz 
de volta o velho desafio: como conviver com as diferenças?, e, mais uma vez, estamos 
diante da Constituição ou algo que o valha.

O que nos cabe, então? Fazer a gestão da rotina. E, aí, precisamos mudar o direito? 
Sim, precisamos! Mas precisamos antes mudar nossa cultura, a política, a economia. É 
impossível mudar com as leis que serão interpretadas por cultura, política, economia que 
repetem aquilo que nós queremos que a lei mude.

Vamos fazer indicação na conclusão desta pesquisa de mudança na Lei, mas pensando 
que ela vai alterar de imediato o que queremos que mude. Esperamos que a mudança 
provoque debate público e, quem sabe, com isso, apareça a interpretação da Lei que 
impulsione a reforma agrária ao invés de freá-la, que encontre no preço justo da utilidade 
pública e do interesse social a garantia da vida, de casas, dos territórios  dos povos 
tradicionais, indígenas e quilombolas e não enriquecimento sem causa das superavaliações. 
Uma decisão que determine a cobrança do passivo ambiental, nem que seja para manter 
a máquina pública em nome da proteção ambiental, afinal, são trabalhadores que tentam 
fazer o impossível em uma sociedade que não consegue ver que o dano ambiental não 
reduz o valor da terra.

Fechamos a seção afirmando que há razão para a queixa de que não há fundamento 
legal para cobrança do passivo ambiental, mas não é na Lei, é nas nossas cabeças. Esse 
entendimento é tido com a literatura de Dworkin com o seu projeto de democracia nas 
metáforas do juiz Hércules, do direito como integridade que, diante dos casos difíceis 
(que só se configuram quando nas situações tidas pela sociedade como de colisão de 
princípios a proteção ambiental e o direito de propriedade pode se configurar como um 
hard case), não desiste de encontrar a única resposta correta (DWORKIN, 2003). Mas 
podemos dialogar com Habermas, entendendo que é impossível um juiz encontrar uma 
reposta para o direito que esteja fora da racionalidade comunicativa; então, não basta 
haver a lei, os entendimentos que a comunidade vai formando sobre a lei é que se tornam 
decisões judiciais (HABERMAS, 1997).
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3.2.2. Os juros compensatórios e o Decreto 3365/41

O Decreto-Lei nº 3.365/1941 dispõe sobre o processo de desapropriação por utilidade 
pública, da era Vargas, e que já foi alvo de algumas alterações no decurso dos anos, além 
de também ter alguns de seus dispositivos questionados por meio de ADI’s. 

 O decreto de fato demonstra preocupação com a propriedade e sua proteção, com 
o respeito ao direito de propriedade e com a minimização dos prejuízos aos que serão 
desapropriados. O subsolo e o espaço aéreo, por essa razão, também podem ser indenizados 
ao desapropriado, desde que esse os aproveite economicamente. 

O decreto também estabelece os limites das desapropriações entre os entes federativos, 
além de determinar o extenso rol das causas em que se admite a desapropriação por 
utilidade pública. Em alguns momentos, é possível perceber também uma preocupação com 
a separação entre os Poderes. Exemplo claro disso é o artigo que possibilita ao Legislativo 
a iniciativa do processo de desapropriação, mais limita ao Executivo a autoridade para 
executar os atos necessários à sua efetivação. 

O Artigo 20 do decreto versa acerca de outra questão polêmica. O dispositivo define 
que a parte desapropriada pode questionar somente os aspectos formais do processo e 
o valor a ser recebido pela sua terra. O mérito da desapropriação não pode ser inquirido, 
sendo possível questionar apenas se o processo seguiu os trâmites corretos e se o preço 
pago corresponde ao real valor da terra e de suas eventuais benfeitorias.

A questão das benfeitorias também é abordada no decreto. Fica definido que as 
benfeitorias necessárias construídas após a desapropriação sempre são indenizadas e as 
úteis podem o ser, desde que feitas com autorização do expropriante, no caso, o Estado.

Recentemente, algumas alterações promovidas pela medida provisória 2027-43, do 
ano 2000, tiveram sua constitucionalidade arguida pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil. A referida medida introduzia algumas alterações que limitavam a 
base de cálculo dos chamados juros compensatórios. 

A ADIn 2332-2, com pedido de liminar, foi proposta com o intuito de declarar a 
inconstitucionalidade do artigo 1º da Medida Provisória 2027-43 de 2000, que introduzia 
o artigo 15-A no decreto-lei 3365 de 1941, e alterando o art. 27 em seu parágrafo primeiro. 
O artigo 15-A instituía o pagamento de juros compensatórios em até 6% (juros simples) 
sobre o valor da diferença do bem fixado em juízo e o valor estabelecido pela sentença 
sendo o GUT e o GEE da terra diferentes de zero. O parágrafo primeiro do art. 27 determina 
que, quando houver diferença de valores entre a sentença e o que foi ofertado, caberá ao 
desapropriante o pagamento dos honorários do advogado, que não deverá ultrapassar 
os R$ 151.000, 00.

Segundo o Conselho da OAB, há, em relação aos artigos anteriores, inconstitucionalidade 
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formal segundo o art. 62 Constituição Federal de 1988, que afirma que somente em caso 
de relevância e urgência o presidente da República pode adotar medidas provisórias com 
força de lei. Não havia, neste caso, urgência na criação de medida provisória que versasse 
sobre tal tema, a este assunto era cabível a espera do processo legislativo; há, portanto, 
uma incompatibilidade entre o veículo utilizado e a matéria veiculada.

Também, a OAB considera inconstitucionais materialmente os já citados artigos da 
MP referida por ferirem o art. 5º em seus incisos XXII e XXIV, que garantem o direito de 
propriedade e a justa e prévia indenização nos casos de desapropriação, respectivamente. 
Para a OAB, os juros compensatórios são constitucionais, pois servem para compensar 
o desapropriado pela perda do bem antes de receber seu valor. No entanto, o art. 15-A 
limita a base de cálculo e o valor dos juros compensatórios, além de impor condições 
para o recebimento destes, quando afirma que os juros servem para compensar a renda 
comprovadamente perdida.

 
Para a OAB, o art. 15-A contraria as súmulas já editadas pelo STF e STJ sobre o tema. 

Segundo a súmula 618 do STF, na desapropriação direta e indireta, os juros compensatórios 
são de 12% ao ano. A súmula 113 e 114 do STJ estabelecem, respectivamente, que os 
juros compensatórios incidem sobre o valor da indenização a partir da imissão na posse 
em caso de desapropriação direta e a partir da ocupação em caso de desapropriação 
indireta. A petição cita, ainda, algumas decisões da corte que afirmam que a função dos 
juros compensatórios é restituir a perda do próprio bem, não guardando, portanto, relação 
com os lucros cessantes.

 A OAB alega que a base de cálculo estabelecida pelo art. 15-A não é justa por não 
atender o dispositivo constitucional de pagamento justo e prévio, devendo os juros ser 
maiores para manter a lógica do mercado e, além disso, os juros deveriam incidir sobre 
o valor da indenização e não somente sobre a diferença de valores estabelecidos. 

Em relação ao art.27, §1º, que determina o pagamento dos honorários pelo 
desapropriante, quando o valor da indenização for superior ao oferecido, entre meio e 
cinco por cento do valor da diferença, sem ultrapassar os 151 mil reais, este é considerado 
pela OAB como  inconstitucional, por ferir o art. 1º e o art. 5º, LIV, que versam sobre o 
Estado Democrático de Direito e o devido processo legal. Além de ferir, segundo a OAB, o 
princípio da razoabilidade, por delimitar um valor considerado ínfimo para os honorários 
e o princípio da isonomia, pois atinge somente os honorários do advogado do expropriado, 
não se referindo ao do expropriante, que, neste caso, é o próprio Estado.

O STF decidiu acatar o pedido da OAB em parte: concedeu a suspensão do termo 
“de até seis por cento ao ano” (art. 15-A, caput) e suspenderam os parágrafos 1º, 2º e 
4º do art. 15-A. Ainda em relação a esse artigo, afirmaram que o final do caput deve ser 
interpretado no sentido de que a base de cálculo dos juros compensatórios seja a diferença 
eventualmente apurada entre 80% do preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na 
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sentença. Suspendeu, ainda, a expressão “não podendo os honorários ultrapassar R$ 
151.000,00” do parágrafo 1º do artigo 27.

Em sentido contrário a ADIn 2332, há na Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Congresso um Projeto de Lei – PL 3872 de 
2012 – que tem por objetivo excluir a correção monetária em casos de desapropriação por 
interesse social, visto que os juros compensatórios oneram os cofres públicos, beneficiando 
o proprietário da terra improdutiva. 

Considera-se que os juros compensatórios têm por finalidade compensar as perdas 
causadas pela interrupção da produção, mas, como os imóveis destinados a reforma 
agrária são considerados improdutivos, não há razões, portanto, para haver compensação. 
Segundo o relator, esse era o entendimento que existia anteriormente à MP nº 2.183-56, 
de 24 de agosto de 2001. 

Mas o cerne do problema não é a própria MP, uma vez que a redação dos parágrafos 
1º e 2º do art. 15-A explicam que os juros compensatórios se destinam a compensar as 
perdas do proprietário. No entanto, se o imóvel possui graus de utilização da terra (GUT) 
e graus de eficiência na exploração (GEE) iguais a zero, os juros não serão contados, o 
problema surge a partir do momento em que a ADIn modifica o entendimento de qual seria 
o objetivo dos juros compensatórios. O embate, portanto, entre a decisão do Supremo e o 
Projeto de Lei reside sobre a real finalidade dos juros compensatórios, se este tem ligação 
com a ideia de lucros cessantes ou se serve para indenizar somente a perda do imóvel.

Há, ainda, a questão da porcentagem de juros. Para o autor da PL, os juros de 12% são 
causa de enriquecimento indevido, visto que, atualmente, a inflação é inferior a 6%. Além do 
que, 49,06% são desembolsados pelo INCRA para pagamento dos juros compensatórios30, 
e, segundo o autor da proposta, foram gastos cerca de 1,5 bilhões de reais nos últimos 
nove anos somente com os juros compensatórios , o que resulta em a decisão da ADIn 
tornar a reforma agrária mais onerosa aos cofres do Estado, sem beneficiar, de fato, os 
assentados pelo programa.

O último movimento realizado do projeto foi sua devolução ao relator em 12 de abril 
de 201331. Não há um parecer definitivo sobre a PL, esta ficou sobre a vista conjunta dos 
Deputados Luis Carlos Heinze, Padre João e Valdir Colatto32, mas somente um destes 
apresentou um voto em separado rejeitando a Proposta de Lei, justificado pelo fato de 
já haver decisões do STF sobre o tema e afirmando que tal proposta prejudica o setor 
agropecuário e o direito à indenização justa e prévia33.

30  Dados retirados do site da Câmera dos Deputados disponível em:  http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/AGROPECUARIA/422451-
PROJETO-ACABA-COM-JUROS-COMPENSATORIOS-EM-DESAPROPRIACAO-PARA-REFORMA-AGRARIA.html.

31  Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao = 544757.

32  Disponível em: http://www.camara.gov.br/internet/ordemdodia/ordemDetalheReuniaoCom.asp?codReuniao = 31155.

33  Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid = 24C6DD60D89A3381CE9C1D039FF2816A.
node1?codteor = 1073811&filename = Tramitacao-PL+3872/2012.
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A dinâmica no Legislativo e Judiciário com a intervenção da OAB indica uma zona 
de não entendimento sobre o que vem a ser o preço justo na política de desapropriação. 
Embora ele seja  definido em Medida Provisória que define como justo o preço de mercado, 
isso não fecha a questão, pelo contrário, abre, considerando que nem tudo que cabe no 
mercado é justo.  É o caso de lucros cessantes para o que não estava dando lucro, já que 
foi considerado improdutivo e o desapropriado nem sempre está no mercado, como é o 
caso da agricultura familiar que tem muito valor porque garante a vida das pessoas, mas 
não está no mercado.

Trata-se de uma decisão do Judiciário que impede que o Executivo e o Legislativo 
avancem na política de reforma agrária e onera o Estado.

Conclusão:
Para finalizar, vamos retomar algumas questões que foram destacadas no percurso. 

A primeira diz respeito à primeira questão do problema de pesquisa: quais os critérios 
utilizados para avaliar os imóveis rurais em processos de desapropriação? E a reposta que 
unifica todas as práticas das instituições aqui vistas é: o justo preço pago previamente. 
Então, podemos afirmar que não há divergência quanto aos critérios: todos os órgãos 
afirmam observar o critério citado.  

Então onde reside a diferença? Por que o INCRA leva 36 meses para avaliar um imóvel 
e o DNIT/SETRANS avaliou 558 em um lapso temporal de um ano? Como que é prévio se 
o ICMBio/IBAMA em mais de 30 anos ainda não pagou a expropriação realizada? 

A questão “justo preço” trata de uma categoria aberta não pelo preço, mas pelo justo. 
Então, se avançou para o entendimento de que o justo preço é o valor de mercado. Aí 
começam a emergir as diferenças: um faz a pesquisa de mercado combinando várias 
estratégias, outro faz pela consulta a duas instituições e destas faz a média, mesmo 
que a diferença entre os dois valores seja grande, o que torna o justo preço obtido por 
uma média muito distante do preço real.  Então, uma das diferenças está na pesquisa de 
mercado realizada, na metodologia adotada. Escolher uma estratégia para a pesquisa de 
mercado e não realizar outros atos de controle para reduzir a margem de arbitrariedade 
faz diferença se for feito o contrário. 

Outra diferença vem do óbvio: um avalia grandes propriedades e o outro desapropria 
pequenos trechos que não podem nem mesmo ser medidos em hectare, a medida é 
feita em metro. A medida de 40 metros tem que ser obviamente menor do que 4.000 mil 
hectares. A primeira vez que ouvimos falar nas indenizações de R$ 5,00 julgamos tão 
irracional que não perguntamos o óbvio: qual o tamanho da terra desapropriada? Isso não 
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significa afirmar que não há problemas com os preços até mesmo por que afirmamos o 
contrário durante o texto. Mas precisamos considerar que um dos aspectos definidores 
dos baixos preços das avaliações para a Transnordestina se dá em razão do tamanho da 
área desapropriada. Questionamos o tamanho da faixa de domínio porque sabemos que 
o impacto não fica apenas limitado nos 40 metros desapropriados, vai além disso, por 
isso questionamos por que não indenizar outros aspectos afetados da propriedade. E o 
que mais beira a irracionalidade está em conduzir os pagamentos de até R$ 3,68 para o 
Judiciário. A sociedade paga a conta do papel, da tinta, da fração de salário, dos custos 
para manter o sistema de justiça a serviço da irracionalidade em nome da segurança 
jurídica, do devido processo legal e de garantia do contraditório, quando todos estes 
princípios foram violados.

Outro aspecto diferenciador está nas razões que movem cada desapropriação: a da 
reforma agrária é a que é identificada como antinomia ao direito de propriedade, então 
é enfrentada também pelo seu poder simbólico. A dos fins ambientais goza de muito 
prestígio, tanto que nem o grande proprietário obtém êxito na sua contestação, mesmo 
depois de 30 anos de expropriado. A simbologia é tão forte que o magistrado não hesita 
afirmar que não cabe indenizar 7.500 hectares expropriadas para os fins da proteção 
ambiental. A da utilidade pública não goza do mesmo prestígio da finalidade ambiental, 
mas também tem o seu prestigio em nome do desenvolvimento.

O problema de pesquisa complementar: como as garantias constitucionais são tratadas 
em cada desapropriação? Reposta breve: há uma suspensão das garantias fundamentais 
na desapropriação por utilidade pública, e, na desapropriação-sanção, as garantias 
encarecem a desapropriação.

Diante das conclusões, é possível afirmar: a empiria estudada evidencia uma dinâmica 
muito acelerada na desapropriação para a construção da ferrovia Transnordestina, com 558 
desapropriações e avaliações que ocorreram em um lapso temporal de um ano, inclusive, 
com várias indicações de não garantia do contraditório, violação do devido processo 
legal – o caso de contestação dos valores da avaliação e não indicação do perito judicial 
para realizá-la, o caso de realização de audiências com o expropriado não acompanhado 
de advogado ou de defensor público; indícios de que fatos semelhantes ocorram com a 
construção das barragens, considerando que o processo já iniciado encontra-se eivado 
de vício, desde a não realização das Consultas Prévias às populações tradicionais e 
quilombolas previstas pela OIT, Convenção 169 e levantamento por amostragem; fato 
semelhante ocorreu com os expropriados da Serra da Capivara, que, trinta anos depois 
de expropriados, não receberam o que era para ser prévio; a vulnerabilidade dos mais 
pobres perante o poder expropriante do Estado, tanto na Serra da Capivara quanto na 
Transnordestina; a existência de discursividade institucional de crença na objetividade 
garantida pelas técnicas de avaliação e no controle da atuação dos avaliadores (existência 
de grupo de avaliadores para aprovar o laudo); de que o encarecimento da avaliação 
não se dá pela avaliação, mas pela morosidade estabelecida pelas normativas, por 
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exemplo, o caso da exigência do parcelamento na análise da função social do imóvel, a 
possibilidade de processos mais baratos em menos tempo, o caso da desapropriação em 
dez meses garantindo o devido processo legal; a inexistência do processo administrativo 
(Transnordestina/SETRANS) sob a alegação de que ganhou mais celeridade e em nome de 
garantir o contraditório que se configura como oposto; a não acolhida pelo próprio DNIT 
de sua recomendação/priorização da produção de consensos nas desapropriações pelo 
DNIT;  a morosidade do poder administrativo no pagamento da desapropriação para fins 
de proteção ambiental corroborada e fortalecida pelo Poder Judiciário; o encarecimento 
da desapropriação por força do imaginário social e pelas dinâmicas institucionais, para 
dar efetividade às garantias constitucionais.

Como indicação, sugerimos:

Desapropriação por declaração para infraestrutura e para fins ambientais:

- Inserir mecanismo que garanta o princípio democrático na definição da utilidade 
pública anterior à Declaração por Utilidade Pública (Decreto  3365/41);

- Tornar a fase administrativa obrigatória nos processos de desapropriação por 
declaração de utilidade pública, devendo existir a fase judicial apenas em caso de não 
haver acordo na fase administrativa (Decreto 3365/41);

- tornar obrigatória a adoção de critérios para definir o preço de mercado do imóvel: 
pesquisa de mercado em fontes diversificadas – pesquisa de compradores e vendedores, 
características do imóvel e do seu entorno pela capacidade de uso da terra a partir dos 
fatores condicionadores do uso, ancianidade, localização e acesso, acesso à energia elétrica 
e à água e aplicação da técnica da homogeneização e triangulação dos dados como forma 
controle da avaliação (Decreto 3365/41);

- alterar a Medida Provisória do Preço Justo, nº 1577/1997, para incluir o parâmetro 
da agricultura familiar como preço justo, considerando a inadequação de defini-lo pelo 
preço de mercado;

- definir procedimentos para aplicar a Convenção 169 da OIT na desapropriação por 
declaração de utilidade em terras tradicionais: agricultura familiar tradicional, quilombolas, 
indígenas e equivalentes;

- adotar procedimentos de controle na desapropriação por declaração de utilidade 
pública que impeçam a adoção da fase declaratória da desapropriação como definitiva, 
de modo a impedir intervenção na propriedade antes de efetivada a imissão na posse;

- incluir mecanismo que impeça a imissão na posse antes de fazer reassentamento 
dos deslocados;
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- dotar o Decreto 3365/41 de inibidor do deslocamento compulsório, de modo que esta 
seja a última alternativa a ser adotada;

- dotar o Decreto 3365/41 de mecanismo de proteção para as populações em situação 
de vulnerabilidade de modo a impedir que a obra pública amplie a vulnerabilidade em 
que se encontra;

- estabelecer, no decreto 3365/41, forma democrática para efetivar o deslocamento 
compulsório; 

- verificar a necessidade e adequação a partir de estudos participativos, envolvendo 
a diversidade de opiniões, com discussão de alternativa ao deslocamento para garantia 
dos direitos fundamentais; 

- considerar que as pessoas a serem deslocadas têm o direito de serem deslocadas 
se estiverem de acordo;

- mapear todos os atingidos direta e indiretamente, os que vão ser removidos e os que 
sofrerão restrições de acesso a recursos para reprodução e/ou continuidade de modo de 
vida, perda ou redução das fontes de trabalho e renda, os proprietários, posseiros, meeiros;

- avaliar o impacto por critérios claros definidos junto à população atingida, e utilizando-
se do conhecimento desta, com a demonstração e comprovação da inevitabilidade da 
remoção;

- informar à população atingida da necessidade de remoção, justificada a ausência 
de alternativas razoáveis;

- adotar medidas para minimizar os efeitos negativos das remoções, quando inexistirem 
alternativas;

- dialogar com a comunidade, em linguagem acessível, com oportunidade de todas 
as formas de acesso às informações sobre o projeto; 

- garantir assessoria independente às pessoas atingidas para discutir o projeto e 
alternativas; 

- vedar o uso de força, violência e intimidação para realizar a remoção;

- garantir os serviços de assistência jurídica e social;

- garantir assistência para realizar a mudança – serviço de transportes e guarda de 
pertences;
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- garantir atendimento diferenciado pelos recortes de gênero, geração e raça/etnia;

- não afetar atividades escolares, práticas religiosas e ciclos de plantio e colheita;

- desenvolver políticas de assistência técnica e reinserção social para a população 
atingida;

- vedar a delegação de competência sem delegação de poder, como ocorreu com 
o DNIT ao delegar a desapropriação ao Estado e este sem o poder de definir a melhor 
forma de fazê-la;

- dotar de natureza deliberativa a consulta pública prevista no § 2º art. 22 da Lei 
9985/2000 antes de criar Unidade de Conservação e torná-la também obrigatória na 
criação de  Estação Ecológica e a Reserva Biológica;

- vincular a criação da unidade de conservação à declaração de utilidade e à 
desapropriação;

- dotar as audiências públicas do licenciamento ambiental  de natureza participativa, 
discursiva e deliberativa;

- considerar os conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade como bem 
ambiental;

- considerar o descompasso entre a proteção à propriedade que descumpre a função 
social e à propriedade que cumpre  função social, mas é declarada de utilidade pública 
– seja para construção de obra pública, seja para a proteção ambiental.

Desapropriação-sanção:

- excluir a obrigatoriedade da fase judicial da desapropriação-sanção LC nº 76/93 para 
garantir a atuação jurisdicional apenas em caso de conflito;

 – vincular a perícia judicial ao contraditório, devendo o custeio dela ser atribuído ao 
INCRA apenas em caso de comprovação de erro da avaliação feita no laudo administrativo;

- estabelecer o custeio da perícia judicial para esclarecimento do magistrado pelo  
Poder Judiciário;

- obrigar a perícia judicial a seguir os mesmos critérios aos quais se sujeitava a 
avaliação administrativa;

- estabelecer a obrigatoriedade da ART também aos peritos judiciais;

- definir critérios para escolha dos peritos judiciais;
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- vedar a avaliação desmembrada de terra nua e benfeitoria, obrigando a adoção do 
critério “porteira fechada” para avaliadores e peritos judiciais;

- obrigar a avaliação e perícia judicial a realizar saneamento,  homogeneização e 
triangulação das informações, como estratégia de controle na definição do preço justo;

- atualizar o tamanho do módulo fiscal; 

- ampliar o quadro de servidores do INCRA para reduzir o tempo de avaliação do imóvel;
 
- regulamentar os incisos II, III e IV do § 2º do art. 182 da Constituição Federal de 1988.
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